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DEFINIÇÕES 
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E' o recurso que se interpõe d'uin magistrado gra- 
duado contra a sentença ou despacho, por elle profe- 
rido, em que se recebe gravame. — Esboço d'um Dic^ 
cionario Jurídico ^ por J. J. C. Pereira e Sousa. 

E' o recurso que se interpõe da sentença interlocu- 
toria, proferida pelo juiz inferior para o superior. — 
Repet^torío Jurídico, por A. J. Lopes da Silva. 

Ha três espécies de aggravos : de instrumento — de 
petição — e no auto do processo. 
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ABREVIATURAS 



Cod. do Proc. Civ. 

Ref. Jud. e Nov. Ref. Jiid. 

Cod. Adm. 

Cod. Pen. 

Cod. Civ. 

Cod. de Just. Mil. 

O Dir. 

Rev. de Leg. e Jur. 

Boi. dos Trib. 
Gaz. da Rei. 
Rev. dos Trib. 
Comm. D. F. 

Comm. A. S. 

Rev. Cr, de Jur. 

Rev. de Dir. 

Cod. Comm. 

Cod. do Proc. Comm. 

Dec. 

D. do Gov. 

Coll. de Leg. 

Rep. Jur. 

Ord. 

Sup. Tr. de Just. 

Sup. Tr. Adm. 

Rev. do F. Port. 

L. Eleit. 



' Código do Processo Civil. 

Nova Reforma Judiciaria. 

Código Administrativo. 

Código Penal. 

Código Civil. 

Código de Justiça Militar. 

O Direito. 

Revista de Legislação e Jurispru- 
dência. 
Boletim dos Tribunaes. 

Gazeta da Relação de Lisboa. 

Revista dos Tribunaes . 
. José Dias Ferreira — Commenta- 

rios ao Código do Processo. 
Alves de Sá — Commeníarios^eie. 
Revista Critica de Jurisprudência. 
Revista de Direito. 
Código Coramercial. 
Código do Processo Commercial. 
Decreto. 

Diário do Govei^no. 
Collecção Official de Legislação. 
Repertmio Juridico. 
Ordenações do reino. 
Supremo Tribunal de Justiça. 
Supremo Tribunal Administrativo, 
Revista do Foro Portuguez. 
Lei eleitoral. 
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DOS AGGRAVOS 



O recurso de aggravo compete : 

Das decisSes proferidas pelo juiz sobre nomeação de cu- 
radores de demente, que nâo estiver julgado interdicto. — 
Cod. do Proc. Civ., art. 12.^ § 3.^ 

Sobre a escusa de acceilação de patrocínio de causa al- 
iegada pelo advogado ou procurador nomeado.— Art. 15.®, 

§ 3.^ 

Este recurso suspende a execução do despacho só na 
parte relativa á suspensão do advogado ou procurador. — 
Ib. 

O ministério publico pôde recorrer por aggravo dos des- 
pachos que se proferirem no cumprimento das cartas ro- 
gatórias, emanadas de auctoridades estrangeiras. — Ârt. 
59.^ § 2.\ 

Se o aggravo fôr do despacho, que mandar cumprir a 
rogatória, tem effeito suspensivo.— Ib, § 3.®. 

Das decisSes em 1.^ ou 2.^ instancia sobre a suspensão, 
ou do escrivão ou secretario, que não iizer os autos con- 
clusos em 4S horas, estando o processo em termos d'is80. 
— Art. 98.% § 2.,° e 101.°, § 4.^ 

E sobre o riscamento de expressSes injuriosas.— ^Art. 
98.% § 2,\ 

Dos despachos ou accordãos sobre nuUidadea — Art.138.** . 
Quando tenha sido annullado todo o processo 
subirá nos próprios autos. — Ib., | yn. 
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. Do despacho proferido sobre escusa requerida por peri-: 
tos ou sobre as recusas dos nomeados para exames e vis- 
torias.— Art. 240.^ § 2.% e 241. ^ § 4.^ 

Do despacho a requerimento em que qualquer parte pe- 
dir ao juiz que s<e declare impedido. — Art. 292.% § 2.**. 

Do que ordenar o arresto, do que o confirmar, quanda 
proferido no juizo ordinário, e do que o mandar levantar. 
Este aggravo é de petição. — Art. 376.*^. Acc. do Sup. 
Trib. de Just., de 27 de abril de 1880. Bev. de Leg. e 
Jur.^ vol. XX, pag. 15. 

Da decisão do juiz sobre a destruição da obra embar- 
gada na parte innovada. — Art. 384.% § 2.°. 

Das decisões sobre organisação do conselho de familia- 
nas acç5es de interdicção do poder paternal. — Art. 437.°, 
§ 2.^ 

Do despacho que indeferir o requerimento para acção 
de separação de pessoa e bens por não ser fundamentado. 
—Art. 443.% § 3.^ 

Do que, nas mesmas acçSes, julga a recusa ou impu- 
gnação de algum vogal do conselho de familia. — Art. 
455.% § 2.«. 

Da decisão sobre as excepções deduzidas nas mesmas 
acçSes.— Art. 457.% § un. 

E ainda n'estas do despacho, que conhecer da ineptidão 
do requerimento em que se deduziu a acção. —Art. 458.®, 
§ un. 

Este aggravo sobe nos próprios autos. — Ib. 

Da decisão que declarar exigivel a divida ou auctorisar 
o registo da hypotheca em outros bens. — Art. 527.°. 

Este aggravo só é recebido no effeito devolu- 
tivo.— Ib. 

Do despacho que decidir, no inventario, o incidente so- 
bre competência do cabeça de casal. — Art. 698.°, § 2.°. 

Da decisão sobre exclusão ou remoção do curador do 
pródigo. — Art. 755.% n.° 4. 

Da decisão sobre a escusa, exclusão ou remoção dos vo- 
gaes do conselho de familia nos inventários, e em geral 
dos despachos acerca da organisação do conselho de fami- 
lia.— Art. 756.% § 2.°. Acc. da Rei. do Porto de 13 de fe- 
vereiro de 1883. O Dir.^ vol. II, pag. 302. 
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Do despacho do juiz que negar a interposição de recux'- 
80 de decisão do conselho de tutela. — Art. 793.**, § un. 

Da decisSo do conselho de tutela que revogar a do con- 
selho de família. — Art. 797.®. 

Do accordSo que decidir este aggravo nSo ha- 
verá recurso algum, assim como do do conselho 
de tutela quando confirmar a decisão do conselho 
de .família. — Ib., § un. 
Do despacho (fue receber os embargos do executado, e 
do que receber os embargos de terceiro. — Art. 921.® e 
929.®. 

Do que não os receber compete appellação só 
no eflfeito devolutivo.— Ib. 
Do que receber a impugnação dos artigos de preferen- 
cia no concurso de credores. — Art. 935.®, § 6.®. 

Da sentença, que julgar a deserção por falta de paga- 
mento do preparo ou das custas dentro do praso. — Art. 
1002.®, § un. 

Do despacho que receber o recurso de appellação e de- 
clarar os eflfeitos. — Art. 1008.®. 

Este aggravo é no auto do processo e pôde ser 
interposto sem despacho do juiz, mas se o escri- 
vão se recusar a escrevel-o pôde a parte recorrer 
ao juiz, que mandará tomar o termo respectivo. 
—Art. 1008.®, § 1.®. 

Este aggravo é no auto do processo, os de- 
mais, em processo eivei, dos despachos de que 
não pôde appellar-se, serão de petição — § 2.®. 
Das sentenças proferidas pelos juizes de direito em 1.* 
instancia, quando pozerem termo á causa, se o valor d'esta 
não exceder a ÕO^KXK) réis em bens mobiliários ou a réis 
SOjSOOO, em immobiliaríos, e a causa não permittir por sua 
satureza todos os recursos. — Art. 1009.®. 

Este recurso ó restricto á nullidade do pro- 
cesso ou á nullidade da sentença por ter julgado 
contra direito ou por se verificar alguma das hy- 
potheses dos n.®* 3, 4 e 5 do art. 1054® — Ib., 
§ un. 
Da sentença que julgar a excepção de incompetência. — 
Art. 1010.®. 
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Da qae julgar a habilitação em processo separado do 
principal, estando este em appellação ou revista. — Ib. 

Da que julgar a habilitação deduzida como incidente de 
qualquer causa. — Ib. 

Da proferida sobre recurso de conservador. — Ib. 

Das deliberações do juiz quando lhe competir exercer 
as attribuiç5es do conselho de familia. — Ib. 

Da deliberação do conselho de tutela, quando revogar 
a do conselho de familia. — Ib. e art. 797. ^ 

Do despacho, em que o juiz reparando aggravo alterar 
despacho anterior. — Art. 1017.°, § 2.°. 

N'este caso o juiz nào pôde tornar a alterar o 
despacho e para decisão d'este aggravo subirá o 
processo j em que houver sido proferido o despacho 
de que se interpoz. — Ib. 

Dos accord^os interlocutórios, para o Supremo Tribunal 
de Justiça, nas acções de perdas e damnos contra os jui- 
zes e magistrados do ministério publico, intentadas perante 
as relações em 1.* instancia. —Art. 1104.**, § un. 

Para o mesmo Supremo Tribunal : — dos accordãosque 
decidirem os recursos de aggravo de petição, interpostos 
era 1.* instancia; 

Dos accordãos que ôegarem a interposição ou o recebi- 
mento do recurso de revista ; 

Dos accordãos interlocutórios. — Art. 1133.°. 

Para o conselho de tutela compete : 

Da decisão do conselho de familia sobre as contas pres^ 
tadas pelo tutor, bens de menores e semelhantes.— Art. 
765.% §1°. 

Também compete ao menor da decisão do conselho de 
familia, sobre a sua emancipação. — Art. 771.**, § 3.®. 

Do despacho, que manda responder alguém em proces- 
so correccional, quando se entenda que o facto imputado 
não é prohibido, nem qualificado crime por lei. — Lei de 
15 de abril de 1886. Acc. do Sup. Trib. de Just., de 
21 de janeiro de 1888. O Dir., vol. XXI, pag. 212. 

Esta disposição foi revogada pelo decreto n.** 
2 de 29 de março de 1890, art. 2.° e restabele- 
cida pela de 7 de agosto de 1890, art. 1.®, § un., 
modificação 5.*, e decreto de 15 de aeteôibffo de 
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1892^ arL 17.®. Qaando, porém, o juiz entea- 
der que só tem por fim o retardamento do pro- 
cesso, pôde mandai o tomar em separado. 
Compete em geral de todos os despachos de que se nSo 
pôde appellar, excepto do que recebe a appellaçfto e decla- 
ra os seus effeitos.— Art. 1008.®, § 2.®. 

Esta regra não tem excepção nas dbposiçSes 
especíaes relativas ao recenseamento do exercito. 
A disposição, pois, do art. 1008.® do Código do 
Processo Civil é applicavel também aos processos 
do recrutamento militar. — Acc. da BeL do Porto 
de 2 de maio de 1893. 
E também : 

Da sentença que julga a habilitação dos concorrentes a 
uma herança jacente. — Art. 1010.®, n.® 3. Acc. da Rei. 
do Porto, de 5 de março de 1880. Reu. dos IVí6., vol. I, 
pag. 128. 

Do despacho que não for definitivo, nem pozer termo á 
causa. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 29 de outubro 
de 1880. O Dir., vol. XVI, pag. 6. 

De qualquer despacho proferido nos inventários antes de 
julgada por sentença a partilha. — Acc. do. Sup. Trib. de 
Just., de 5 de novembro de 1880. Ib., vol. XVl^ pag. 54. 
Da decisão sobre embargos á obrigação de prestar con- 
tas, se os julga improcedentes. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just., de 10 de maio de 1881. Ib., vol. XIII, pag. 292. 
Da sentença proferida sobre as contas prestadas pelo 
cabeça do casal. — ^Acc. do Sup. Trib. de Just., de 30 de 
junho de 1882. Rev, doa Trib,^ vol. I, pag. 84. 

Para o Supremo Tribunal das decis5es proferidas pelas 
Relações nos aggravos interpostos das sentenças dos jui- 
zes de direito dei.* instancia, que pozerem termo á causa 
não excedendo o valor doesta 50/5000 réia em bens mobi- 
liários e 30t5iOOO réis em immobiliarios e não admittindo 
pela sua natureza todos os recursos. —O Dir,y vol. XVI, 
pag. 83. 

E' a matéria do art. 1003.® do Código do Pro- 
cesso Civil. 
Do despacho que declara o juizo commerci^l competen- 
te para^eflfectuar a verrla de um penhor mercantil, e do 
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que manda depositar dinheiro no incidente de uma falên- 
cia.— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 17 de maio de 1881. 
O Dir., vol. XVUI, pag. 292. 

Da parte da sentença que indefira o pedido do Ministé- 
rio Publico, para que a segunda concordata nSo seja homo- 
logada, sem haver nova qualificação da quebra^ quando 
apesar d'isso o juiz homologue a mesma concordata. — Acc. 
do Sup. Trib. de Just., de 4 de julho. Ib., vol. V, pag. 
630. 

Da sentença da 1.* instancia ccmmercial, que julgou 
procedente a excepção de incompetência em razSo da ma- 
téria. — Acc. da Rei. dos Açores, de 16 de julho de 1881. 
Ib., vol. XV, pag. 32. 

Do despacho do juiz que recusa mandar prender o reu 
para cumprir a pena, quando a sentença transitou em jul- 
gado. — Rev» de Leg, e Jur., vol. II, pag. 97^ 

Do despacho que nega fiança.— Acc. do Sup. Trib. de 
Just., de 20 de outubro de 1869. O Dm, vol. II, pag. 73. 

Do accordâo da Eelação que julga um incidente de fal- 
sidade suscitado na 1 .^ instancia, se o valor da causa prin- 
cipal exceder a alçada da Relação.— iíév. de Leg, e Jur.^ 
vol. XVI, pag. 475. 

Do ací^rdão ou despacho, que não deferir ao pedido 
para se tomar termo de appeílação nas relações — OLir., 
vol. XVII, pag. 178. 

Das sentenças proferidas sobre embargos nas causas que 
cabem ras alçadas dos juizes de direito. — Ib., vol. XVI, 
pag. 237. 

Do despacho em correição que condemna o contador 
por excesso de contagem, e tem efieito suspensivo. — Acc. 
da Rei. do Porto, de 11 de março de 1884. Ib., vol. 7, 
pag. 368. 

Do despacho que no inventario manda descrever certos 
bens ou assignar termo de negação.— Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de lõ de novembro de 1880. Eev. de Leg. eJur., 
vol. XVII, pag. 137, e vol. XX, pag. 398. 

Do despacho qne na acção de manutenção de posse 
manda inquirir as testemunhas fora da ordem ou que não 
annulla a inquirição irregularmente feita. — Ib., vol. XVII, 
pag. 422. 
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Dò despacho que manda comparecer algnem no juizode 
policia correccional. — Ib., vol. XVII, pag. 455, 

Este aggravo é de instrumento, nas comarca» 
fora das sedes das relações. 

Do que resolve o incidente das contas nos inventários, 
— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 30 de junho de 1882» 
O Dir., vol. XVIII, pag. 102. Ref, Jud,, art. 906.^ 

Do despacho de pronuncia^ podendo porém as relaçõe» 
conhecer em appellaçSLo se reputarem o despacho proferi- 
do contra direito. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 4 de 
julho de 1882. Ib., art. 699.^ O Dir,, vol. XVIII, pag. 
117. 

Dos despachos sobre fiança. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just., de 17 de fevereiro de 1883. Ib., vol. XIX, pag. 36. 

Dos despachos relativos á ordem do processo no foro 
criminal : é no auto do processo. — Ace. do Sup. Trib. de 
Just., de 10 de abril de 1883. Ib., vol. XIX, pag. 37. 

Do despacho, que annulla o processo criminal, por falta 
de prova suflSciente para formar o corpo de delicto.— Acc. 
do Snp. Trib. de Just , de 23 de janeiro de 1880. Ref. 
Judie, art. 901. ^ 992.^ e 996. Rev. de Leg. e Jur., vol. 
XIX, pag. 303. 

Do despacho que suspende o escrivão que está no goso 
de licença. — Ib., vol. XIX, pag. 425. 

Do despacho de pronuncia, dado em cumprimento do 
accordão proferido em aggravo de despacho de n^o pro- 
nuncia — Rev, de Leg, e Jur., vol. XIX, pag. 469. 

Do despacho que em causa crime manda tomar termo 
de recurso ao arguido, pôde aggravar o ministério publico. 
— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 23 de novembro de 
1880. Ib., vol. XX, pag. 415. 

Para o Supremo Tribunal do juiz de 1.* instancia, que 
denega o recurso de revista na espécie prevista no art^ 
1163.° da Ref. Jud— Acc. do Sup. Trib. de Just, de 22 
de agosto de 1884. O Dir., vol. XX,>ag. 166. 

Das decisões proferidas nos relaçcles nos aggravos in- 
terpostos na 1.* instancia em harmonia com o arte 1009.*^ 
do Cod. do Proc— Ib., vol. XXI, pag. 49. 

Da decisão da questão de competência levantada antes 
^0 julgamento em policia correccional, — Acc. do Sup.. 
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Trib. de Just, de 27 de junho de 1884. Ib., vol. XXI, 
pag. 116. 

Do despacho indeferindo o requerimento de um interes- 
sado em processo de falleucia pedindo a respeito d'ella 
certas providencias. —Acc. do Sup. Trib. de Ju«t., de 8 
de abril de 1881. Rev. de Leg.é Jar., vol. XXI, pag. 141. 

Da sentença que julga as contas prestadas pelo cabeça 
de casal em inventario. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 
30 de junho de 1882. Ib., vol. XXII, pag. 543. 

Do despacho que não indicia o querellado pelo funda* 
mento de nSo ser crime o facto imputado. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just., de 4 de julho de 1882. Ib., vol. XXIII, 
pag. 141. 

Do despacho, que manda fazer remessa de uma carta 
precatória, de processo orphanologico, só depois de effe- 
ctuado o pagamento das custas. — Ib., vol. XXIV, pag. 
278. 

Da decisão que julgar deserta a appellação criminal por 
falta de preparo ou pagamento de custas.— Ib., vol. 
XXIV, pag. 470. 

Do despacho indeferindo o pedido de imposição de soi- 
los. e arrolamento de bens antes de distribuído o inventa- 
rio. — Re\), de Leg. e Jur,^ vol. XXV, pag. 422. 

Dos accordâos proferidos nas Kelaçoes nos recursos ad- 
mittidos pela art. 1009.° do Cod. do Proc. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just., de 25 de julho *b 1884. O Dir.y vol. 
XXII, pag. 8. 

Do despacho do juiz, no processo de coimas e trans- 
gressões de posturas, que não manda escrever a appella- 
ção, sendo-lhe requerida. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 9 
de outubro de 1889. Ib., vol. XXIII, pag. 144. 

Do que nega recurso das decisões judiciaes ,sobre as- 
sumpto eleitoral. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 30 de 
junho de 1886. Ib., vol. XXIV, pag. 105. 

Do accordão da Relação, que manda proceder a qual- 
quer diligencia estando o processo a tencionar. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just.,. de 24 de abril de 188Ô. Qaz. da Rél. 
de Lish,^ vol. I, pag. 59. 

Do despacho que indicar as peças indispensáveis para 
continuar a execução, quando se passe traslado para esse 
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ft% por haver sido Interposta appellação. — Acc. da ReL 
4e Lisboa, de 8 de junho de 1885. Ib., vol. I, pag. 243. 
• Do qne julgar expnrgada do ónus, a que estava sujeita^ 
4 propriedade arrematada.— Acc. do Sup. Trib. de Just., 
jfe 13 de novembro de 1885. Ib., vol. I, pag. 451. Ref. 
Jad., art. 673.% Cod. Comm., art. 1114.^ 

Do proferido sobre a ordem do processo commercial. — 
Acc. da Rei. de Lisboa, de 7 de novembro de 1885. Oaz. 
da JBel.j vol. I, pag. 452. 

Do accordão proferido sobre recurso de appellaçSo in- 
terposto de sentença em policia correccional. — Acc. do 
Snp. Trib. de Just., de 27 de novembro de 1885. Oaz. 
ãa Hei, vol. I, pag. 479. 

Do despacho que mandar appensar o processo de con- 
signação em deposito impugnado, ao de acção do credor 
i|aando este declare tel-a já intentado, não obstando não 
' ter sido reduzida a termo esta declaração. — Acc. da Rei. 
de Lisboa, de 12 de maio de J886. Ib., vol. I, pag. 724. 

Do despacho que não mandar cumprir deprecada. — 
Acc. da Rei. de Lisboa, de 5 de maio de 1886. Ib., voL 
I, pag. 761. 

Da sentença sobre excepção de litis-pendencia, deduzi- 
da na contestação. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 2 de ou- 
tobro de 1886. Ib., vol. II, pag. 237. 

Do despacho que ordenar embargo ou arresto em exem- 
plares de obra reproduzida contra os direitos da proprie- 
dade litteraria. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 8 de fe- 
vereiro de 1887. Ib., vol. II, 4J1. 

Da sentença do Tribunal do Commercio sobre suspeição 
oppoBta a jurado.— -Acc. da Rei. de Lisboa, de 12 de mar- 
ço de 1887. Ib , vol. II, pag. 479. 

Dos despachos interlocutórios em processos de expro- 
priação por utilidade publica. — Acc. da ReL de Lisboa, de 
11 de maio de 18h7. Lei de 8 de junho de 1859, Oaz. da 
Bd., vol. I, pag. 374. 

D,o que indefere o pedido de levantamento de dinheiro 
em processo de execução, sobre que existam artigos de 

5 referencia.— Acc. do Sup. Trib. de Just, de 22 de abril 
e 1887. Gaz. da ReL, vol. II, pag. 574. 
Da sentença que não julgou valida a cessão. — Acc. da. 
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Bel. de Lisboa, de 17 de agosto de 1887. Ib., vol. II, pag. 
788. 

Do despacho que conhecer dia reclamaçSo sobre penho- 
ra anteriormente ordenada. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 
2 de maio de 1888. Ib , vol. III, pag. 260. 

Do que julgar a idoneidade da cauçSo prestada pelo 
embargante em embargos de terceiro. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 3 de julho de 1888. Ib., vol. III, pag. 397. 

Do que no incidente de falsidade mandar ou nSo sus- 
pender os termos do processo. — Acc. Ha Rei. de Lisboa, 
de 28 de novembro de 1888. Ib., vol. III, pag. 626 ; e do 
Sup. Trib. de Just., de 2 de abril de 1889. Ib., vol. IV, 
pag 5. 

Do que manda cumprir o accordSo que ordena o relaxe 
do arresto, mas não suspende a execução do despacho. — 
Acc. da Rei. de Lisboa, de 5 de dezembro de XÒò^. Ib., 
vol. III, 647. 

Do accordão da Relação que nega provimento ao aggravo 
interposto do despacho que na 1 .^ instancia não recebeu 
a excepção de incompetência do juízo correccional. — Acc. 
da Rei. de Lisboa de 17 de outubro de 1888 e do Sup. 
Trib. de Just. de 28 de março de 1889. Oaz. da Rd., vol. 
Ill, pag. 820. 

Da sentença que julgar a excepção de incompetência. 
— Acc. da Rei. de Lisboa de 23 de março e 6 de abril. 
Ib., vol. IV, pag. 3. ^ 

Do despacho interlocutorio proferido pelo juiz presi- 
dente do Tribunal do Commercio, com intervenção dos ju- 
rados. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 7 de junho de 
1889. Ib., vol. IV, pag. 85. 

Do despacho que ordenar a restituição de posse ao es- 
bulhado. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 19 de feve- 
reiro de 1889. Ib., vol. IV, pag. 92. 

Do que não julgar a deserção requerida na 1.^ instan- 
cia. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 18 de outubro de 
1889 e dar Rei. do Porto de 19 de julho do mesmo anno. 
Ib., vol. IV, pag. 269. 

Do que mandar tomar em separado o aggravo. — Acc. 
da Rei. de Lisboa de 31 de agosto de 1888 e do Sup. Trib. 
de Just. de 22 de fevereiro de 1889. Ib.; vol. IV, pag. 285. 
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Dos accordâos interlocutórios pix>feridos nas RelaçSes se 
o valor da causa exceder a alçada. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just. de 11 demarco de 1890. Ib., vol. IV, pag. 446. 

Dos despachos interlocutórios nos processos sobre ex- 
propriação por utilidade publica. — Acc. da Rei. de Lis- 
boa de 30 de abril de 1890. Ib., v.>l. IV, pag. 533. 

Do- despacho que recebe os embargos do executado. — 
Acc. da Rei. de Lisboa de 31 de maio de 1890. Ib., vol. 

IV, pag. 605. 

Do despacho que receber embargos de terceiro. — ^ Acc. 
da Rei. de Lisboa de 6 de abril de 1892. Ib-, vol. VI, 
pag. 30. 

„ Da sentença que decretar o arresto. — Acc. da Rei. de 
Lisboa de 7 de junho de 1890. Ib., vol. IV, pag. 618. 

Do despacho coramercial que designa dia de praça, nâo 
obstante haver embargos. Este aggravo é admissivel, ainda 
que fora do praso. — Ref. Jud.,art. 916.®, § 4.® — Acc. da 
Rei. de Lisboa de 3 de dezembro de 1890. 

Em geral de todos os despachos proferidos no Tribunal 
do Oommercío, especialmente versando sobre organisaçâo 
do processo.- — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 9 de de- 
zembro de 1890. Ib., vol. V, pag. 109. 

Do despacho que receber appellaçSo quando se verifi- 
que pela avaliação da causa que esta cabe na alçada do 
juizo. Este aggravo é restricto aos casos mencionados no 
§ único, art. 1009.® do Código do Processo Civil. — Acc. 
da Kel. de Lisboa de 27 de maio de 1891. Ib., vol. V, 
pag. 360. 

Dos despachos proferidos sobre nullidades. — Acc. da 
Rei. de Lisboa de 20 de junho de 1891. Ib., vol. V, pag. 
450. 

Da sentença que julgue habilitação deduzida como in- 
cidente de causa. — Acc. da Rei. de Lisboa de 8 de agosto 
de 1891. Ib., vol. V, pag. 475. 

Da proferida sobre excepção de incompetência. — Acc. 
da Rei. de Lisboa de 11 de novembro de 1891. Ib., vol. 

V, pag. 586. 

Da que decide da idoneidade dos fiadores em processo 
crime. — Acc. da Rei. de Lisboa de 30 de abril de 1892. 
Ib., vol. VI, pag. 39. 



Digitized by 



Google 



16 

Do despacho de pronuncia. — Acc. da Rei. de Lisboâ 
de 21 de janeiro de 1893. Ib., vol. VI, pag. 500. 

Do que regeitar a excepção de incompetência em pro- 
cesso criminal. — Acc. da Rei., de Lisboa de 28 de abril 
de 1893. Ib., vol. VI, pag. 754. 

Do despacho que, nas execuçSes hypothecarias, declara 
expurgada de qualquer ónus a propriedade arrematada, 
manda cancellar o registo e entregar o respectivo titulo 
ao arrematante. — Acc. do Sup. Tnb. de Just. de 13 de 
novembro de 1885. Boi, dos Trih.^ vol. I, pag. 101. 

Do accordSo da Relação proferido sobre as sentenças 
finaes nas causas de policia Ci»rreccional. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 1 de dezembro de 1885. Ib., vol. I, 
pag. 157. 

Das decisões sobre a ordem do processo no juizo com- 
mercial, ainda que n'essas det^isoes hajam intervido o juiz 
e os jurados. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 29 de ja- 
neiro de 1886. Ib., vol. I, pag. 271. 

Do despacho que negar o recurso ordinário ao eleitor 
recenseado no anno anterior. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 30 de junho de J886. Ib., vol. I, pag. 608. 

Dos accordãos da Relação sobre aggravo no auto do 
processo por sua natureza interlocutórios. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 19 de junho de 1887. Ib., vol. II, pag. 
606. 

Do despacho qtie nega como do que decreta a deserção 
do recurso. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 18 de outu- 
bro de 1891. Ib., vol. V, pag. 102. 

Da sentença que julga a cessão. - Acc. do Sup. Trib. 
de Just. de 31 de janeiro de 1890. Ib., vol. V, pag. 313, 

Do despacho que indefere o adiamento do julgamento^ 
requerido com o fundamento de falta de testemunhas por 
culpa do official. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 31 de 
janeiro de 1890. Ib., vol. V, pag. 316. 

Do que recebe a appellaçào da sentença homologatória 
de arbitramento para a Relação, quando devia ser para o 
Tribunal do Commercio mais visinho. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 18 de novembro de 1890. Ib., vol. VI, 
pag. 119. 

Da sentença do Tribunal do Commercio que se declara 
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incompetente em razão da matéria. — Acc' do Sup. Trib. 
de Just. de 29 de maio de 1891. Ib., vol. VI, pag. 504. 

Da que, nas causas de separaç.^o, julga a excepção de 
caso julgado. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 7 de agosto 
de 1891. Ib., vol. VI, pag. 658. 

Das sentenças, que pSem termo ás causas, salva a hy- 
pothese do § único do art. 1009.° do Código do Processo 
Civil. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 17 de abril de 
1890. Ri^v, ãe Dir., vol. I, pag. 439. 

Em todas as causas, por natureza, nas questões sobre : — 
1.® competência e, jurisdição de auctoridades ; — 2.° estado 
de pessoas e separação de bens ; — 3.® sobre habilitação quer 
deduzida como incidente da causa, quer em processo se- 
parado ; — 4.° sobre multas, quando impostas por senten- 
ças aos litigantes de má fé. — Art. 42.® 

Do accordão da Relação que fixa o quantum^ a que deve 
corresponder o preparo de appellação. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just. de 30 de novembro de 1877, Rev, de Leg. e Jur. 
vol. XVI, pag. 191. 

Do despacho sobre entrega de dinheiro, cuja importân- 
cia excede a alçada do juiz, ainda que a causa a não ex- 
ceda. Estes aggravos sobem sempre nos próprios autos. — 
Acc. da Rei. de Lisboa de 30 de junho e 14 de julho de 
1888. Gaz. da Rei, vol. Ill, pag. 469. 

Nos processos crimes cabe o aggravo de petição nos 
mesmos termos que em matéria eivei; e no auto do pro- 
cesso nos mesmos casos do art. 1008.° do Código do Pro- 
cesso Civil. — Dec. de 15 de setembro de 1892, art. 27,® 

Nas causas processadas nos juizos de paz compete dos 
despachos interlocutórios que não tenham força de defini- 
tivos; cabe aggravo no auto do processo por effeito do dis- 
posto no— Dec. de 16 de abril de 1874, art 15.*», n.° 6. 

Dos- interlocutórios com força de definitivos e dos que 
julgarem a excepção de incompetência cabe aggravo de 
petição. — Ib. 

No processo de coimas e transgressões de pos- 
tura o recurso admissivel é o de aggravo de ins- 
trumento no caso de despacho sobre excepção 
de incompetência; n'outros casos aggravo no auto 
do processo. — Ref, Jud,, art. 241.°. 
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São applicaveis a todos os termos do processo e recur- 
sos dos. juizes de paz as disposiçSes da legislação em vi- 
gor, respectivas ao processo e recursos dos juizes ordiná- 
rios.— Dec. de 29 de julho de 1886, art. 8.°. . 

Das sentenças proferidas pelo juiz de paz ha 
sempre recurso para o juiz de direito da comar- 
ca.— Cod. do Proc. Civ., art. 35.**. 
Cabe aggravo de petição sem effeito suspensivo dos des- 
pachos, dos juizes nos processos de execução fiscal admi- 
nistrativa, sendo dos juizes dos districtos físcaes para a re- 
lação e dos escrivães de fazenda para o juiz da comarca. 
— Dec. de 28 de março de 1895, art. 75.^ 
^A'cerca das suspeições e impedimentos dos julgadores 
nos processos do contencioso administrativo observar-se-ha 
o disposto na lei geral do processo civil. — Cod. Adm., de 
2 de março de 1895, art. 349.^ 

Cabe portanto no processo contencioso admi- 
nistrativo o aggi^avo de que trata o art. 292.*,^ 
§ 2,« do Cod. do Proc. 
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Não tem logar aggravo: 

Da decisão proferida pelo juiz de direito sobre recursos 
interpostos dos juizes ordinários, da qual não haverá recur- 
so algum salvo o disposto no art. 42.® do Código do Pro- 
cesso Civil.— Cod. do Proc. Civ., art. 787." 

Das sentenças ôu despachos que pozerem termo á causa. 
— Ib., art. 993, n.*^ 1. 

Das que julgarem as partilhas ou pozerem termo ao in- 
ventario. — Ib., cit. art., n.® 2. 

Das que julgarem o incidente de falsidade. — Ib., cit. 
art., n.° 3. 

Das que julgarem extinctas as execuções. — Ib., cit. 
art., n." 4. 

Das finaes nos incidentes de liquidação, preferencias, 
«mbargos de terceiro, ou do executado, e das de adjudi- 
cação definitiva. — Ib., cit. art., n.® 5. 

Do despacho ou sentença auctorisando a execução por 
maior quantidade ou em cousa diversa da. que se contiver 
na sentença ou titulo que lhe servir de base. — Ib., cit. 
art., n.« 6. 

N'estes casos o recurso competente é o de ap- 
pellação. 

Da sentença que resolve definitivamente acerca da ido- 
neidade de uma caução. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 
21 de junho de 1878. O Dir., vol. XII, pag. 23. 
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Do segundo despacho que confirme ou reproduza outra 
anterior, que não foi recorrido, porque a matéria dWse 
passou em julgado — Acc. da Eel. do Porto de 25 de abril 
de 187^. Ib., vol. XIÍ, pag. 144. 

Das decisões da Relação quando o valor da causa é in- 
ferior a 400^51000 réis e se não trata de questões, qua por 
sua natureza excedam todas as alçadas, ou a causa é da& 
de que a mesma Eelaçâo conhece em 1.* instancia. — Rev. 
deLeg. e Jur., vol. XXIV, pag. 242. O Dir., vol. XII^ 
pag. 177. 

Das decisões sobre recenseamento dos jurados commer- 
ciaes. — Acc. da Rei. do Porto de 16 de março de 1880. 
Re\). dos Trib.j vol. I, pag. 10. 

. Dos despachos proferidos, no foro commercial, com in- 
tervenção do jury. — Acc. da Rei. de Lisboa de 8 de maio 
de 1878, 30 de julho de 1880 e 20 de maio de 1882. O 
Dir., vol. XII, pag. 349; vol. XIV, pag. 45; vol. XVI, 
pag. 254. 

Do despacho de pronuncia que obriga a prisão e livra- 
mento, sem que o reu esteja preso ou affiançado (vide 
adiante — do processo criminal).-- Acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 11 de março de 1868, 20 de agosto de 1869, 16 
de março de 1871 e acc. da Rei. do Porto de 10 de ou- 
tubro de 1876. Ib., vol. II, pag. 135; vol. XIII, pag, 
439. Eev, de Leg, e Jur.j vol. I, pag. 10; vol. XIÍ, pag. 
270. Acc. do Sup. Trib. de Just , de 8 de março de 1881. 
Rev. de Leg. e Jur., vol. X, pag. 574. 

Todos estes accordâos teem fundamento na 
disposição no art. 11.® da Lei de 18 de julho de 
1855. 

Das sentenças definitivas ou interlocutórias com força 
de definitivas no processo crime. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 21 de dezembro de 1869. O Dir.^ vol. XII^ 
pag. 201. 

De despachos de injusta pronuncia sem que o summa- 
rio esteja encerrado. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 31 
de agosto de 1880, Lei de 18 de agosto de 1855, art. 11.** 
O Dir,^ vol. XV, pag. 406. Rev. de Leg. e Jur., voL 
XX, pag. 287. 

De sentença condemnatoria em processo crime. — Acc» 
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da Rei. do Porto de 12 de junho de 1883. Rev. dos Trib., 
Yol II, pag. 28. 

Do despacho de que se appellou, ainda que se queira 
restringir o aggravo a uma parte do despacho. — Acc. da 
Eel. de Lisboa de 17 de março de 1886. O Dir.j vol. 
XVIII, pag. 413. 

Da decisão da excepção de. incompetência em razão dá 
matéria. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 18 de agosto 
de 1885. O Dir., vol. XXII, pag. 164. 

Dos accordãos da Relação sobre os aggravos auctorisa- 
dos pelo art. 1009." do Código do Processo Civil. — Acc. 
do Sup. Trib. de Just. de 23 de outubro e 3 de novem- 
bro de 1885. Gaz. da ReL^ vol. I, pag. 359. 

Do despacho que declarar não criminoso o facto porque 
se querellou ; o recurso competente é o de appellação. — 
Acc. da Rei. de Lisboa de 21 de novembro de 18^5. Ib., 
vol. I, pag. 451. 

Dos despachos interlocutórios nas causas em que o juiz 
julga dentro da alçada, j)elo seu valor ou natureza. — Acc. 
da ReL de Lisboa de 27 de março de 1886. Ib., vol. I, 
pag. 712. 

Do accordão da Relação que julgar procedente a que- 
relia e pronuncia, decretada pelo juiz de 1.* instancia con- 
tra o agente do ministério publico; toma se, porém, conhe- 
cimento d^elle quando interposto e versando a sua matéria 
sobre nullidades. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 6 de 
junho de 1886. Ib., vol. II, pag. 87. 

Dos accordâos interlocutórios nas causas em qiie a Re- 
lação julga na sua alçada. — Acc. do Sup. Trib. de Just. 
de 1 de outubro de 1886 Ib., vol. II, pag. 191. 

Da citação para acção executiva. — Acc. da Rei. de Lis- 
boa de 21 de maio de 1887. Ib., vol. II, pag. 589. 

Do accordão da Relação proferido em aggravo do des- 
pacho, que ordenou julgamento em processo correccional, 
«om o fundamento do facto arguido não ser criminoso. — 
Acc. da Rei. de Lisboa de 19 de março, 30 de abril e 28 
' de maio de 1887. Ib., vol. II, pag. 611. 

Do despacho, que indefere pela segunda vez idêntico re- 
querimento, comi os mesmos fundamentos do anterior, tendo 
o primeiro despacho transitado em julgado. — Acc. dg Rei. 
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de Lisboa de 4 de junjio de 1887. Ib., vol. II, pag. 636^ 

Do despacho que designa dia para julgamento em pro- 
cesso correccional, quabdo tenha de se fundar na falta de 
corpo de delicto. — Acc. daKel. de Lisboa, de 24 de agos- 
te de 1887. Ib., vol. II, pag. 797. 

Do despacho que ordenar o arresto não sendo recorren- 
te o arrestado ; o que nâo figura no processo do arresto^ 
só se lhe pôde oppôr por meio de embargos de terceiro. 
Acc. da Rei. de Lisboa, de 23 de novembro de 1887. V. 
Arresto. Ib., vol, III, pag. 54. 

Do despacho que receber o recurso de appellação e de- 
clarar os seus eflFeitos. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 17 de 
novembro de 1887. Ib., vol. III, pag. 101. 

Do accordâo da Relação proferido em recurso de ag- 
gravo, em que se tenha confarmado com a decisão do Su- 
premo Tribunal de Justiça. ~ Acc. da Rei. de Lisboa, de 
21 de de25embro de 1887, 25 de janeiro, e 8 de fevereiro 
de 1888. Ib., vol. III, pag. 189. 

Do despacho que manda intiipar alguém para fazer 
aquillo a que se prestou por anterior declaração em juízo. 
— Acc. da Rei. de Lisboa, de 17 d& março de 1888. Ib.^ 
vol. III, pag. 234. 

Do accordão que decidir aggravo sobre decisão do 
conselho de tutela, salvo se esse accordão tiver annul- 
lado a decisão recorrida, por incompetência do mesmo- 
conselho para conhecer do assumpto sobre qne resolver. 
— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 24 de julho de 1888. 
Ib., vol. III, pag. 438. 

Do accordão da Relação que recusar a interposição de 
aggravo ; n'estecaso usa-se de carta testemunhavel. — Aco. 
do Sup. Trib. de Just., de 5 de outubro de 1888. Ib.,. 
vol. III, pag. 575. 

Do accordão da Relação em que não se conhecer do ag- 
gravo interposto em processo de policia correccional, o re- 
curso competente é o de revista. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just., de 9 de abril de 1889. Ib., vol. IV, pag. 14. 

Dos accordãos proferidos nos aggravos, permrttidos pelo 
art. 8.^ da lei de 15 de abril de 1886.— Acc. do Sup. Trib. 
de Just.^ de 2 de julho de 1889, e 10 de janeiro, e 2 de 
maio de 1890. Ib., vol. IV, pag. 172. 
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Dos accordãos quando o valor da causa não excede a 
alçada da relação, excepto o caso de nullidades. Quando o 
valor da causa não exceda ÕO^JOCO réis em bens mobiliá- 
rios e BO^OOO réis em immobiliarios — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 23 de outubro de 1885, e outros.-BoZ dos Trih.^ 
vol. I, pag. 31. 

Das decisões da Kelação sobre aggravos interpostos da 
decisão do juiz de direito, por nullidade de processo e por 
nullidade de sentença em causas que cabem na alçada do 
juiz de 1.* instancia. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 3 
de novembro de 1885. Ib., vol. I, pag. 91.- 

Do accordâo da Relação proferido em harmonia oom a 
decisão do Supremo Tribunal de Justiça, no julgamento 
em virtude de concessão de revista ou de provimento em 
aggravo. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 18 de dezem- 
bro de 1885, e 29 de janeiro de 1886. Ib., vol. I, pag, 
184. 

Nas acções con merciaes cujo valor da causa não excede 
a alçada da relação. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 7 
de maio e 1 de outubro de 1886. Ib., vol. I, pag. 444, e 
vol. II, pag. 5. 

Da decisão do tribunal do commerçio, que substituo o 
curador fiscal. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 22 de ou- 
tubro de 1886. Ib., vol. II, pag. 57. 

Do despacho que se limita a executar despacho ou sen- 
tença com transito em julgado. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just., de 6 de maio de 1887. Ib., vol. II, pag. 444. 

Da decisão sobre excepção de incqinpetencia em razão 
da matéria. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 2 de no- 
vembro de 1888. Ib., vol. IV, pag. 140. 

Da do juiz presidente do tribunal do çommercio sobre 
a admissão, na eleição para jurados commerciaes, de elei- 
tores esquecidos na lista, que deve formar o secretario. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just., de 29 de janeiro de 1889. 
Ib., vol. II, pag. 437. 
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i 3. 



FORO cível 

DECISÕES DOS TRIBTINAES SOBRE MATEBIA VARIA 



Accordao 

Ainda que o accordão do Supremo Tribunal de Justiça 
proferido em processo de aggravo, nSo tenha passado em 
(nlgado, exçcuta-se logo qu^ d'elle se apresente certidão. 
— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 23 de novembro de 
1886. Qaz. da Rei, vol. II, pag. 37. 

Baixando á Relação o processo de aggravo, que ao Su- 
premo Tribunal subira em separado, e tendo a mesma Re- 
lação de dar cumprimento ao accordâo d'esse tribunal, 
tanto o pôde fazer no instrumento do aggravo, como no 
processo d'onde este se extrahira, a que deve ficar ap- 
penso, por fazer d'elle parte integrante. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just., de 22 de abril de 1887. Gaz. da Rd., vol. 
II, pag. 590. 

O processo interposto do despacho, que manda cumprir 
accordâo da Relação, sobe sempre em separado. — Acc. da 
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Eel^ de Lisboa, de 21 de maio de ,1887. Gaz. da Ttel,, 
vol. II, pag. 585. 

Cumpre-se o accordao do Supremo Tribunal de Justiça, 
proferido em recurso de aggravo, logo que se apresente 
certidão do n^esmo accordEo nos termos do art. 107ô.® do 
Oodigo do Processo Civil, applicavel aos aggravos, pera% 
te o Supremo Tribunal de Justiça, pelo art. 1172.° do 
mesmo código. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 23 de julho 
de 1887. Gaz. da Rd,, vol. II, pag. 748. 

O accordao que der ou negar provimento a aggravo, 
deve ser fundamentado ; este preceito nâo pôde ser subs- 
tituído por simples e vagas referencias, que no accordao 
se façam aos fundamentos de despacho, de que se aggra- 
vara — Aoc. do Supremo Tribunal de Justiça, de 20 de 
janeiro de 1888. Gaz. da Bel, vol. III, pag. 143. 

Do accordao da Relação proferido em recurso de ag- 
gravo, em que se tenha conformado com a decisão do Su- 
premo Tribunal de Justiça, não podo haver novo aggra- 
vo. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 21 de dezembro de lt587, 
25 de janeiro e 8 de fevereiro de 1888. Gaz. da Rei., 
vol. III, pag. 189. 

O accordao proferido em recurso de aggravo pelo Su- 
premo Tribunal de Justiça, não se cumpre emquanto não 
transita em julgado. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 6 de ju- 
nho de 1888 e 23 de julho de 1890. Gaz. da Rei, vol. 
III, pag. 461, vol. IV, pag. 750, e vol. V, pag. 22. 

O recurso de aggravo, a que se refere o art. 138.° do 
"Código do Processo Civil, não é applicavel aos accordâos 
definitivos proferidos nas causas julgadas por sentença. — 
Acc. da Rei. de Lisboa, de 20 de junho de 1888. Gaz. 
da Rei, vol. III, pag. 369. 

O aggravo de petição dos accordâos da Relação somen- 
te tem Togar nos casos declarados no art. 1133.® do Có- 
digo do Processo Civil. — Acc. do Sup. Trib. do Just., de 
3 de junho de 1888. Gaz. da Rei., vol. III, pag. 397. 

Os embargos a accordao do Supremo Tribunal de Jus- 
tiça, proferido em processo de aggravo, não suspendem a 
execução do mesmo accordao, desde que por Certidão se 
promova o seu cumprimento, salvo a prestação de caução 
se fôr caso d'ella. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 2 de 
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"novembro de 1888. Qaz. da Eel.y vol. III, pag. 558» 
Annulla o Supremo Tribunal de Justiça o accordâo pro- 
ferido pela Relação em aggravo, se o accordâo compreen- 
der mais do* que o objecto do recurso. — Acc. do Sup» 
Trib. de Just., de 2 de abril de 1889. Oaz. da Bel, voL 

IV, pag. 7. 

A.âia.iiieiito 

Compete aggravo no auto do processo do despacho, que 
indefere o adiamento do julgamento, requerido por falta 
de testemunhas por culpa do official. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 31 de janeiro de 1890. BoL dos Trib.^ vol. 

V, pag. 316. 

A-itTS^a ir a. do 

E* permittido ao aggravado ver a allegação do aggra- 
vante, nem o escrivSo pôde negar-se a mo8trarlh'a, por- 
que é preceito genérico do art. 67.** do Código do Pro- 
cesso Civil, e porque a lei não pôde logicamente prohibir 
que o individuo, que se defende, possa impugnar os mo- 
tivos que o aggravante supp5e de aggravo. — O Dir.^ voK 
XIII, pag. 182. 

Cumpre ao aggravante promover o cumprimento do dis- 
posto no § 1.° do art. 1014.** do Código do Processo Ci- 
vil, isto é, que nas peças contidas na certidão se com- 
preendam as designadas no referido §. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just., de 2 de novembro de 1888. Boi, dos TVíè.,. 
vol. IV, pag. 148. 

NSo é o aggravante obrigado a pagar as peças aponta- 
das pelo ministério publico, nem ellas devem ser trasla- 
dadas em papel sellado. — Acc, daKel. do Porto, de 10 de 
maio de 1889,— £oZ. dos Trib., vol. V, pag. 352. 

A parte que figura collcctivamente n'iima causa e que 
é individualmente aggravada, pôde também n'esta quali- 
dade interpor seu recurso. — Acc. do Sup. Trib. de Just.\ 
de 21 de abril de 1891. Boi. dos Trib,, vol. VI, pag. 435- 
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Agfgravo 

O aggravo de petição cabe em regra de todos aquelles 
despachos de que se nEo pôde appellar, conforme é con- 
cedido no § 2.® do art. 1008.** do Código do Processo Ci- 
vil. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 30 de novembro de 
1S77. O Dír., vol. X, pag. 269. 

Não pôde conhecer-se do interposto depois do praso le- 
gal, em que o deveria ter sido, nos termos do art. 982.° 
c 983.** do Código do Processo Civil. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 3 de julho de 1883. O Dir.j vol. XIX, pag. 
JÕ4. 

As disposições do art. 1044.® e seus §§ do Código do 
Processo Civil, só sSo applicaveis no caso de ter sido in- 
terposto recurso de appellação dentro dos cinco dias mar- 
cados para a interposição de aggravo. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 13 da novembro de 1885. Boi. dos Trib , vol. 
I, pag. 101. 

Nâo é attendivel o aggravo interposto da decisão, que se 
limitou a executar despacho ou sentença com transito em 
julgado. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 6 de maio de 
1887. Boi dos Trib,, vol. II, pag. 444. 

Do despacho, que indeferiu com o mesmo fundamento 
os requerimentos de diversos individues, podem estes ag- 
gravar conjunctamente.— Acc. da Rei. de Lisboa, de 9 de 
agosto de J889 Gaz. da Rel^ vol. II, pag. 204. 

Os que não teem effeito suspensivo sobem em separa- 
do. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 18 de abril de 1893. 
Rev. de Dir,, vol. I. 

Interposto um aggravo tem de ser julgado e não pôde 
ser regcitado por intempestivo. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just., de 29 de outubro de 1886. ODir., vol. XXV, pag. 
85. 

O aggravo no auto do processo é recurso que só pôde 
ser applicado com respeito ao despacho que receber a ap- 
pellação e declarar os seus effeitos, conforme se dispSe no 
art* 1003.** do Código do Processo Civil. — Acc da Rei. 
de Lisboa, de 2ft de outubro de 1892. Qaz. da ReL, vol. 
VI, pag. 324. 



Digitized by 



Google 



31 

(ão é applicavel aos aggravos de iastrumeiíto a disp o- 

do art. 1071. •* do Código do Processo Civil, mas s im 

lo art. 73S.^, § 1.^ da Nova Reforma Judiciaria, decla- 

ta pelo art. 19.®, § un. da Lei de 16 de junho de 1855, 

\cc. da Rei. de Lisboa, de 25 de agosto de 18S8. Gaz. 

Rd.f vol. III, pag. 555. 

effeitos da citadSo teem de ser apreciados no juizo 

ipetente e nSo se faz aggravo ao interessado, sendo in- 

lado para fazer aquillo a que se prestara por sua ante- 

declaraçâo em juizo. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 17 

março de 1888. Oaz. da Rei., vol. III, pag. 234, 

Hm separado sobe o aggravo interposto do accordSo da 

Ilação, proferido sobre o aggravo nos próprios autos, 

jlvo o caso do n.** 2 do art. 1135." do Código do Pro- 

bso Civil. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 28 defeve* 

de 1888. Oaz. da Rei, vol. III, pag. 421. 

Tão pôde conhecer-se do aggravo . interposto do despa- 

que indeferira anteriormente idêntico requerimento, 

os mesmos fundamentos eque transitara em julgado. 

^Acc. da Rei. de Lisboa, de 4 de junho de 1887. Oàz, 

Rei, vol. II, pag. 636. 

[Compete aggravo de petição em matéria eivei de todos 

despachos dos juizes de direito, que não sejam dos que 

cebem appellação e declaram os seus effeitos, proferidos 

causas cujo valor exceda a alçada dos mesmos juizes, 

kcepto nas questões de que trata o art. 42.^ do Código 

Processo Civil e os interpostos nos casos de nullidade 

processo e nullidade de sentença, de que falia o art. 

^^.® do mesmo código. — Rev. de Leg. e Jur., vol. XX, 

102. 

Compete aggravo para o Supremo Tribunal de Justiça 
decisSes proferidas pela Relação nos aggravos inter - 
bstosdas sentenças dos juizes de direito de 1.^ instancia, 
le pozerem termo á causa, não excedendo o valor doesta 
fíJlOOO réis em bens mobiliários, e 30^)000 réis em im- 
pbiliarios, e não admittindo, pela sua natureza, todos os 
cursos nas condicçSes do art. 42.^ do Código do Pro- 
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cesso Civil, (art. 1009.^) por isso que o art. 1133." Dão 
tem limitação alguma com relaçSo ao valor da causa, e, 
porque não fazendo excepção, abrange claramente as de- 
cisões proferidas nas Relações, nos aggravos auctorisados 
pelo indicado art. 1009.*»— O Dír., vol. XVI, pag. 83. 

Cabe aggravo de petição do despacho do juiz, que man- 
da em um inventario descrever certos bens^ ou assignar 
termo de negação. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 5 de 
novembro de 1880. Rev, de Leg. e Jur.^ vol. XVII, pag. 
398. 

Pôde aggravar-se para a Relação nas causas que cabem 
na alçada dos juizes de direito, das sentenças proferidas 
sobre embargos. — O Dir.^ vol. XVU, pag. 178. 

Dos accordãos das RelaçSes sobre os aggravos auctori- 
sados pelo art. 1009.** do Código do Processo Civil não ha 
recurso algum; as disposições do art. 1133.® do Codiga 
do Processo Civil estão subordinadas ás alçadas dos tribu- 
naes. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 23 de outubro e 
3 de novembro de 1885. Gaz. da Rél.^ vol. I, pag. 359 ; 
Boi. dos Tríb.^ vol. I, pag. 31 e 73. 

Das decisões da Relação sobre aggravos interpostos da 
decisão do juiz de direito por nuUidade de processo e p >r 
nuUidade de sentença, em causas que cabem na alçada do 
juiz de 1.* instancia, não ha recurso para o Supremo Tri- 
bunal de Justiça. — Acc. do Sup. Trib. de Juat. de 3 de- 
novembro de 1885. BoL dos 2W6., vol. I, pag. 91. 

Das decisSes das Relações sobre aggravos interpostos 
das sentenças dos juizes de direito, que cabem dentro da 
alçada doestes, em caso nenhum ha recurso para o Supre- 
mo Tribunal de Justiça. — Acc. do Sup. Trib. de Just. d& 
13 de novembro de 1885. BoL dos 2W6., vol. I, pag. 119. 

O Supremo Tribunal de Justiça não toma conhecimento 
do aggravo interposto de causa, cujo valor não exceda a 
400fJ000 réis, applicando assim a doutrina do art. 1148.*^ 
do Código do Processo Civil a este recurso. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 12 de janeiro de 1886. Gazda Rd.^ 
vol. I, pag. 648 ; Boi. dos Trib.y vol. I, pag. 246. 

O Supremo Tribunal de Justiça não pôde conhecer de 
aggravo nascido áe uma acção avaliada em 40^5000 réis, 
sendo como é de 400}5(000 réis a alçada da Relação. — Ace* 
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do Sup. Trib. de Jast. de 16 de março de 1886. Boi. dos 
Trib.^ vol. 1, pag. 340. 

N&o ha recurso dos despachos interlocutórios nas causas 
em que o juiz julga dentro da sua alça 'a, pelo seu valor 
ou natureza, sendo só permittido o de aggravo de sentença 
final. — Acc. da Rei. de Lisboa de 27 de março de 1886, 
e da Rei. do Porto de 4 de novembro de 1887. Gaz. da 
Rel,y vol. I, pag. 712 ; Rev. de Leg. e Jur.^ vol. XX, pag. 
102 e 364. 

Nâo conhece o Supremo Tribunal de Justiça das deci- 
sões da Rei. nem em revista nem em aggravo, quando o 
valor da causa não excede a 4006000 réis, salvos os casos 
especiaes, previstos no art. 42.° do Código do Processo 
Civil. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 16 de abril e de 
1 de outubro de 1886, e 9 de agosto de 1887, e da Rei. 
de Lisboa de 2S de outubro de 1891. Boi. dos Trib,^ vol. 
I, pag. 423 ; Gaz. da Rd., vol. II, pag. 191 e 790, e vol. 
V, pag. 586. Rev. de Leg. e Jur., vol. XXIV, pag. 242. 

Ainda que a causa exceda a alçada do juiz de direito, 
conhece a Relação do aggravo, derivado do incidente so- 
bre a entrega de dinheiro, quando a importância fôr ex- 
cedente a essa alçada. — Os aggravos sobre entregas de 
dinheiro sobem sempre nos próprios autos. — Acc. da Rei. 
de Lisboa de 30 de junho e 14 de julho de 1888. Gaz. da 
Rei, vol. III, pag. 469. 

No aggravo das sentenças de 1.* instancia proferidas 
pelos juizes de direito dentro da sua alçada e que ponham 
termo á causa, o tribunal superior não conhece de pro- 
vas ; este aggravo ó restricto á nullidade do processo ou 
sentença. — Acc. da Rei. de Lisboa de 10 de novembro 
de 1888 e 19 de outubro de 1892. O Dir., vol. XXII, 
pag. 176; Gaz. da Rd., vol. VI, pag. 349. 

uf%^ppella»Q â;0 

Compete aggravo de petição do accordão ou despacho, 
que não deferir ao pedido para se tomar termo de appel- 
laçâo. — O Dir., vol. XVII, pag. 178. 

O disposto no § 2.<^ do art. 1044.^ ^ no art. 1045.° do 
Código do Processo Civil só é applicavel ao caso de ter 
3 
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subido á Relação o processo em recurso de appellaçSo, 
quer haja ou não aggravo no auto do processo. — Acc. da 
Rei. de Lisboa de 30 de janeiro e do Sup. Trib. de Just. 
de 22 de março de 1889. Gaz. da Rel.y vol. III, pag. 811. 

Sobre os eflfeitos em que foi recebida a appellaçjo se 
recorre por aggravo no auto do processo, de que se co- 
nhece nos termos do art..l044.®, § l.**do Código do Pro- 
cesso Civil, restringindo-se a decisão do tribunal á maté- 
ria dVste recurso. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 1 1 de 
novembro de 1890. Gaz. da Rel.^ vol. XV, pag. 22] Boi. 
dos Trib., vol. VI, pag. 98. 

O aggravo no auto do processo cabe dos despacho do 
recebimento da appellação, tanto da parte em que declara 
os seus eífeitos, como da parte em que simplesmente a re- 
cebe. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 19 de maio de 
1891. Boi dos Tríb., vol. VI, pag. 467. 

uf%^ppli ea»^ ã o 

Não é applicavel aos aggravos de instrumento a dispo- 
sição do art. 738.®, § 1.** da Nov. Reforma Judiciaria, de- 
clarado pelo art. .19.®, § un. da Lei de 16 de junho de 
1855.— Acc. da Rei. de Lisboa, de 25 de agosto de 1888. 
Gáz. da Rel.f vol. III, pag. 555. 

Ajt*1>i tiros 

Interposto recurso de aggravo de despacho do juiz em 
causa de árbitros, não pôde a Relação deixar de conhecer 
d^elle com o fundamento de ser o advogado, que o inter- 
poz parente de um dos árbitros. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just., de 16 de março de 1886. Gáz, da Rd., vol. I, pag. 
743. 

uf%^ii*emata»ça.o 

Pôde ser interposto aggravo durante as férias como re- 
curso contra arrematação, que haja de ter logar também 
durante as férias ; o praso para interposição de aggravo 
de despacho não intimado, corre do dia em^ue foi reque- 
rido tal recurso; mas se a petição não poder ser junta aos 
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por estarem fora do cartoriO| corre desde que vol- 
ao poder do escriv&o. — Ace. da Rei. de Lisboa, de 
Fde novembro de 1888, O Dir., vol. XXII, pag. 176. 
Desígnando-se, nSo obstante haver embargos, dia de 
hpraça, e interpondo-se aggravo doesse despacho, posto que 
,fóra de tempo, d'elle deve conhecer-se para o eflFeito de se 
cumprir a disposição do art. 916.*, § 4.* do Código do 
Processo Civil, de cuja inobservância pôde resultar damno 
irreparável. — Aoc. da ReL de Lisboa, de 3 de dezembro 
•e do Sup. Trib. de Just., de 9 de dezembro de 1890. 
0(iz. da Rd.y vol. V, pag. 109. 

Do despacho, que decreta um arresto, cabe o recurso de 
aggravo de petiçSo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 27 
de abril de 1880. Rev. de Leg. e Jur.j vol. XX, pag. 15. 

A sentença, que decretar o arresto, só pôde ser revogada 
por meio de aggravo ou embargo. — Acc. da Rei. de Lis- 
boa de 7 de junho de 1890. Gaz. da JÍôZ., vol. IV, pag. 
618. 

O aggravo do despacho, que decretar o arresto, só pôde 
ser interposto dentro do praso de cinco dias a contar da 
intimação do mesmo arresto.^— Acc. da Rei. de Lisboa de 
27 de fevereiro de 1889 e do Sup. Trib. de Just. de 7 de 
março de 1890. Oaz. da Rel.^ vol. III, pag. 756, e vol. 
IV, pag. 5.19. 

O despacho que mandar tomar aggravo de outro, que 
ordenou o arresto, só pôde ser revogado por meio de re- 
<3urso. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 28 de março de 
1890. Gaz. da Rei, vol. IV, pag. 516. 

Comquanto do despacho que ordenar o arresto se possa 
aggravar, este recurso só é permittido ao arrestado, que 
pôde aggravar ou oppõr embargos (Código do Processo 
Civil, art. 376.**) ; o que nâo figurar no processo de arresto 
«ô se lhe pôde oppôr por meio de embargos de terceiro. 
— Acc. da Rei. de Lisboa de 23 de novembro de 1837 e 
25 de janeiro de 1890. Gaz. da ReL, vol. III, pag. 54, 
e vol. IV, pag. 44. 

Do despacho que manda proceder a arresto, nSo pôde 
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aggravar o que nSo foi parte na causa, mas sim, usar de 
embargos de terceiro; ao escrivão do aggravo compete ex- 
trair a certidão com' as respectivas peças devidamente se- 
paradas e com referencia ás paginas do processo princi- 
pal, em que se encontram. — Acc d^ Sup. Trib. de Just.,, 
de 2 de novembro de 1889. Qaz. da Rd.^ vol. IV, pag. 
278. 

Contra o despacho, que ordena o arresto, cabe recurso 
de aggravo, e contra a execução de arresto, o de embar- 
gos. Não pode discutir-se no aggravo a natureza dos 
bens e a sua irresponsabilidade pelas dividas, que é issa 
mais próprio da acção pendente, onde se trata doeste assum- 
pto. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 20 de janeiro de 
1888. Boi, dos Trib,, vol. III, pag 280. 

Logo que seja apresentada certidão do accordão, man- 
dando relaxar o arresto, deve ser cumprido pelo juiz de 
1.* instancia, ainda que haja recurso pendente contra o 
mesmo accordão. O aggravo interposto do despacho, que 
n'estas condicçSes manda relaxar o arresto, não suspende 
o cumprimento do referido despacho. — ^ Acc. da Rei. de 
Lisboa de 5 de dezembro de 1888. O Dir., vol. XXIIIy 
pag. 29; Gaz, da Bel., vol, III, pag. 647. 

Não pôde a Relação com o fundamento de não ser re- 
curso competente, deixar de conhecer do aggravo inter- 
posto do despacho, que ordenou o arresto, desde que o 
aggravante allega ser prejudicado com o mesmo arresto. 
— Acc. da Rei. de Lisboa, de 17 de janeiro de 1888. JBoL 
dos Trib., vol. III, pag. 162 e Gaz. da Rei, vol. III, 
pag. 435. 

Em aggravo se allega a incompetência do juiz que or- 
denou o arresto. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 17 de 
fevereiro de 1888. Gaz, da Rd,, vol III, pag. 357. 

E' o arrestante dos prédios, ou do seu producto em de- 
posito, pessoa competente para aggravar do despacho, que 
manda levantar dinheiro, ainda que não seja parte no pro- 
cesso em que se proferiu o despacho. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just., de 17 de fevereiro de 1891. jBoZ. dos Trib., 
vol. VI, pag. 410. 

A excepção de incompetência em razão das pessoas, 
não é admissível como meio de defeza aos arrestados, a 
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^uem a lei só concede opposição por aggravo ou embar- 
gos. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 23 de março e 6 de 
abril de 1889. Gaz. dà Rd.^ vol. IV, pag. 3, 

O aggravQ é o recurso competente 'do despacbo que nSo 
julgar sufficíentemente justificados os fundamentos do ar- 
resto ; mas se tiver sido interposto o de appelIaçSo, co- 
nhece d'elie a RelaçEo mandando seguir o processo como 
aggravo. — Acc da Rei. de Lisboa, de 18 de março de 
1893. Gaz. da Rei, vol. VI. pag. 740. 

Nâo se carece da audiência do arrestante para ser le- 
vantado o arresto,\pelo facto de ter deixado de promover 
<»s termos da causa, nem o aggravo interposto doesse des- 
pacbo tem effeito suspensivo. — Acc. da Rei. de Lisboa, 
<ie 24 de agosto de 1892. Gaz.daReh, vol. VII, pag. 373. 

Ajr]:*o 1 aumento 

No aggravo limitado ^o despacho, que marca dia para 
arrolamento, não pôde conhecer-se do despacho que de- 
cretou o arrolamento. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 25 
-de junho de 1890, Boi. dos Trib., vol. V, pag. 562. 

Da sentença, que não recae sobre o fundo dos artigos 
<ie falsidade, e que apenas resolve se o incidente suspen- 
de ou nâo os termos do processo, o recurso competente é 
o de aggravo e nSo o de appellaçâo. — Acc. do Sup. Trib. 
<le Just., de 2 de abril de 1889. Ib , vol. IV, pag. 453. 

Vide — Falsidade. 

As assignaturas dos aggravos regulam se pelo valor da 
<)ausa, ainda que se haja dado ao aggravo diverso valor 
«m outra avaliação. — Acc. da Rei. do Porto, de 2"? de ja- 
aeiro de 1881. Rev. dos Trib., vol. II, pag. 108. 

A-T^aliaçâo 

Distribuído o aggravo deve o aggravante preparal-o no 
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praso de cinco dias, contados da distribuiçSo, e quando o- 
processo carecer de avaliação, deve esta ser requerida, 
dentro do mesmo praso. — Gaz» da Rd,^ vol. II, pag. 371- 

O aggravo prepara-se no praso de cinco dias, ou re- 
quer-se a avaliação da causa no mesmo praso, se d'ella se 
carecer para se fazer o preparo, e quando assim se não pro- 
ceda é julgado o recurso deserto. — Acc. da Rei. de Lis- 
boa, de 12 de maio de 1888. Gaz. da i2eZ.,vol. III, pag. 
324. 

A avaliação feita posteriormente ao certificado, que 
passa o escrivão nos termos do § 1.® do art. 1014.® do 
Código do Processo Civil, não pôde retrair-se á época do- 
aggravo. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 30 de novem- 
bro de 1888. -SoZ. dos Trib., voi. IV, pag. 363. 

Vide — Pr&paro. Valor da causa. 

Oa.x*tci. tei8teiiiii.iilia.vel 

s 

Da decisão que nega a interposição do aggravo o recur- 
so é a carta testemunhavel. Não conhece o Supremo Tribu- 
dal de Justiça do recurso de aggravo interposto do accor- 
dão da Kelação, que recusar a interposição de. aggravo, de- 
que só pôde usar-se o meio da carta testemunhavel. — Acq. 
do Sup. Trib. de Just., de õ de outubro de 1888. Gaz. da 
Rèl.^ vol. III, pag. 575. Boi. dos Trib., voI.IV, pag. 100. 

Oaso Julg^ado 

Da sentença, que, nas causas de separação, julga a ex- 
cepção de caso julgado, cabe aggravo e não appellação. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just., de 7 de agosto de 1891. BoL 
dos Trib., vol. VI, pag. 658. 

Sobe em separado o aggravo interposto de despacho^ 
que indeferiu a petição para caucionar.— Acc. da Rei. de 
Lisboa, de 18 de abril e do Sup. Trib. de Just., de 22 de 
junho de 1888. Gaz. da i?6Í., vol. III, pag. 381, Boi. do& 
Trib., vol. IV, pag. 4. 
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Interposto aggravo do despacho, que julga a idoneidade 
da caução, prestada pelo embargante em embargos de ter- 
ceiro, sobe também em separado. — Acc. do Sup. Trib. de 
. Just., de 3 de julho de 1888. Gaz. da Rel.^ vol.III, pag. 
387. 

O aggravo interposto de despacho sobre prestação de 
caução, no caso de embargos de terceiro, sobe em sepa- 
rado, não suspende o ai^damento do processo e não está 
comprehendido no n.® 6 do § un. do art. 1020.® do Códi- 
go do Processo Civil. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 24 de 
março de 1888. Gaz, da ReL^ vol. III, pag. 236. 

Os embargos ao accordão do Supremo Tribunal de Jus- 
tiça, proferido em processo de aggravo, não suspendem a 
execução do mesmo accordão, desde que, por certidão se 
promova o seu cumprimento, salvo a prestação de caução 
se for caso d'ella. — Acc. do Sup. Trib. de Just.j de 2 de 
novembro de 1888. Ib., vol. III, pag. 558. 

Oessao 

Da sentença que julga a habilitação como incidente de 
causa pendente, ou a cessão, cabe o recurso de aggravo. 
— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 31 de janeiro de 1890. 
Boi. dos Trib., vol. V, pag. 313. E também da sentença 
que não julga válida à cessão. — Acc. da Bel. de Lisboa, 
de 17 de agosto de 1887. Gàz. da Rei, vol. II, pag.788. 

Oompetencia. 

Não cabe aggravo do despacho que contirma outro an- 
terior, se esse transitou em julgado, porque esse primeiro 
despacho já não pôde ser alterado. No processo correccio- 
nal não pôde aggravar-se do despacho que designa novo 
dia para julgamento, se o primeiro foi intimado e d'elle 
não recorreu o reu nos cinco dias seguintes á 1.* citação. 
—Acc. da Rei. do Porto, de 25 de abril de 1879. O Dir.y 
vol. XII, pag. 144. 

Nem da sentença que resolve definitivamente acerca da 
idoneidade d'uma caução, mas sim appellação, porque essa 
sentença final pertence aos termos do processo ordinário 
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conforme o §2." do art. 508.** do Código do Processo Civil 
e terminando a questão respectiva, está eomprehendida na 
r^egra geral do art, 993.** do Código do Processo Civil. — 
Acc. do Sup. Trib. de Jast., de 21 de junho de 1878. 
ODir,j vol. XII, pag. 23; Rev. de Leg. e Jur.^ vol. XVII, 
pag. 431; Repert. Jur., vol. I. 

Não compete aggravo para o Supremo Tribunal de Jus- 
tiça, das decisões da Relação, quando o valor da causa é 
inferior a 400(5000 réis, e não se trata de questões, que 
por sua natureza excedam todas as alçadas ou a cansa é 
das de que a mesma Relação conhece em primeira instan- 
cia, porque n^este ultimo caso cabe appellação para o Supre- 
mo Tribunal de Justiça, segundo os art. 1033.**, 1036.®, 
1014.**, 1015.^ 1016.**, 1030.** e 1104.% combinados com 
os art. 40.**. 42.% 310.** e 311.** do Código do Processo Ci- 
vil.— O Dir,, vol. XII, pag. 177; Rev, dos Tríb., vol. II, 
pag. 65. 

Não tem logar aggravo, quando não se julga acceite a 
appellação, pois n'este caso sobem os autos ao tribunal su- 
perior, ficando doesta arte submettido aos juízes d^elle o 
conhecimento do despacho, que não tiver julgado deserta 
a appellação, cabendo porém aggravo de petição do des- 
pacho, que a julga deserta consoante é manifesto em face 
do art. 1002.**, § un. do Código do Processo Civil. — Acc. 
do Sup. Trib. de Just., de l de agosto de 1879. O Dir., 
vol. XIII, pag. 423. 

E' aggravo o recurso competente da sentença, que julga 
a habilitação dos concorrentes a uma herança jacente co- 
mo se preceitua no art. 1010.**, n.** 3 do Código do Pro- 
cesso Civil.— Acc. da Rei. do Porto, de 5 de março de 
1880. Rev. dos Trib,, vol. í, pag. 128. 

E' o aggravo recurso competente do despacho, que não 
for definitivo nem pozer termo á causa, segundo os art. 
993.** e 1008.**, § 2.** do Código do Processo Civil.— Acc. 
do Sup. Trib. de Just., de 29 de outubro de 1880. Dír., 
vol. Xyi, pag. 6. 

E da decisão sobre embargos á obrigação de prestar 
contas, se os julga improcedentes, e este é de petição. Não 
pôde ter logar appellação por esta decisão não pôr termo 
á causa, esta manda seguir os termos ulteriores do pro. 
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cesso das contas, como se vê do art. 612.* do Código do 
Processo Civil. — Acc. do S«p. Trib. de Just., de 10 de 
maio de 1881. O Dir., vol. XIII, pag. 292. 

Pôde e deve ser interposto aggravo perante o juiz que 
proferiu o despacho recorrido, embora seja deprecado, 
pois que nos art. 80.® e 87.® do Código do Processo- não 
se ordena que os recursos se interponham no juizo depre- 
cante, e unicamente compete ao juiz, que proferiu o des- 
pacho sustentar ou reparar o aggra,vo, conforme o art. 
1017.® do mesmo código ; o praso para a sua interposição 
é de cinco dias, contados do modo pre^cripto no art. 983.®, 
e, interposto elle, a carta precatória tem de demorar-se o 
tempo preciso para se extrair a certidão, que ha de acom- 
panhar o recurso porque tem de seguir os termos do ag- 
gravo, consoante os art. 1008.** a 1021.®, excedendo-se a 
praso da referida carta no juizo deprecante, isso não obsta 
a que alli seja recebido, segundo o § un. do art. 8S.®, lo- 
go que vá antes do julgamento, cuja demora se pôde re- 
querer com certidão do aggravo, que será preparado na 
Relação pelo preceito e com as penas estabelecidas no art. 
1071.®. O Dir., vol. XIV, pag. õO. 

O despacho sobre competência não é tendente a orde- 
nar o processo e portanto oS tribunaes superiores teem de 
conhecer do aggravo d'elle interposto. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 30 de abril de 1878. Rev, de Leg. e .Jur.y 
vol. XVII, pag. 365. 

E' o recurso competente da sentença proferida sobre as 
contas prestadas pelo cabeça de casal, de accordo com o 
estatuído no art. 739.® do Código do Processo Civil e não 
a appelíação por não estar esta hypothese comprehendida 
em nenhum dos n.®^ do art. 993.® do mesmo cod. — Acc. 
do Sup. Trib. de Just., de 30 de junho de 1882. Rev. dos 
Trib., vol. I, pag. 84. 

Das decisões proferidas pelas Relações nos aggravos in- 
terpostos na 1.* instancia, em harmonia com o art. 1009.® 
do Código do Processo, é competente o recurso de aggra- 
vo para o Supremo Tribunal de Justiça. — O Dir.^ vol. 
XXI, pag. 19. — Compete aggravo de petição para o Su- 
premo Tribunal de Justiça dos accordãos das Relações^ 
proferidos nos recursos admittidos pelo art. 1009.®, nos 
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qnaes a SekçSo aprecia o pedido e resolve se a sentença, 
de 1/ instancia, julgou contra direito nos cases previstos 
no art. 1064.^, n/* 3, 4 e 5, on em qualquer outra hypo- 
tbese. — Acc. do Snp. Trib. de Just., de 25 de julho de 
1884. ODir.j vol. XXII, pag. 8, que classiiica de t origi- 
nal» a doutrina d'este acc. — Nem das sentenças nem dos 
despachos que pozerem termo ás causas, (que nso admit- 
iam todos os recursos) cabe recurso de appellação, salvo o 
caso restricto á nullidiade. — Acc. do Sup. Trib. de Just., 
de 18 de outubro de 1892. 6az. da Bd., vol. VI. pag. 
413. Salvo a hypothese de nuUidade do processo ou de 
sentença, também &âo recurso ^mplo os aggravos, quando 
interpostos de sentença, que poe termo ás causas. — Acc. 
do Sup. Trib. de Just, de 17 de abril de 1891. BoL dos 
Trib.^ vol. VI, pag. 439. Acc. do Sup. Trib. de Just., de 
17 de abril de 18S0. Sev. de Dir., vol. I, pag. 439. 

Não pode negar- se o recurso de aggravo de despacho 
que recae sobre reclamação por nullidade. — Acc. do Sup» 
Trib. de Just., de 16 de março de 1888. BoL dos Trib.^ 
vol. lU, pag. 372. Acc. da Rel.de Lisboa, de 20 de junho 
de 1891. Gaz. da Bd,, voL V, pag. 450. 

O recurso competente do despacho que recebe a appel- 
lação e declara os seus effeitos é o aggravo no auto do 
processo ; do despacho que nega ou não recebe a appella* 
ção e de todos os outros despachos de que não pôde ap- 
pellar-se o recurso competente é o aggravo de petição. — 
Acc. da Kel. de Lisboa, de 29 de maio de 1886, do Sup. 
Trib. de Just., de 20 de abril de 1887, da Eel. de Lis- 
boa, de 17 de dezembro de 1887, e 3 de junho de 1888, 
do Sup. Trib. de Just., de 23 de janeiro de 1891. Gaz. 
da BeLy vol. I, pag. 755 ; vol. II, pag. 590 ; vol. III, pag. 
101, 185, e BoL dos Trib., vol. VI, pag. 297. 

O recurso competente da sentença que julga a habilita- 
ção como incidente da causa, é o aggravo, mas se for in- 
terposta appellação, conhece-se d'ella, como se fôra aggra- 
vo, servindo de relator o mesmo juiz, dando-se baixa na 
classe em que está classificado e carregando-se na dos ag- 
gravos. — Acc. da Eel. de Lisboa, de 21 de maio de 1890 
e 8 de agosto de 1^91. Gaz, da Bel., vol. IV, pag. 590, 
e vol. V, pag. 475. 
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A disposição do art. 3.®, § 1.® da Lei de 8 de junto de 
1859, sobre expropriação por utilidade publica, nâo foi re- 
vogada pelo Código do Processo Civil, porquanto dos des- 
pachos interlocutórios em taes processos, somente é per- 
mittido aggravo no auto do processo. — Acc. da Rei. de 
Lisboa, de 11 de maio de 1887. Oaz. da Bel., vol. II, 
pag. 695, 

Dos accordâos interlocutórios iia Relação cabe aggravo 
e não recurso de revista.— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 
3 de dezembro de 1889. Boi. dos Trib., vol. V, pag. 166. 

A Relação conhece do recurso de app^llação como se 
fora do aggravo, unicamente quando recebido na 1.* ins- 
tancia, por erro de eompetencia. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just., de 26 de abril de 1887. Gaz. da ReZ., vol. II, pag. 
574. 

Do despacho do juiz de 1.* instancia, denegando o re- 
curso de revista na espécie prevista no art. 1163.® da No- 
va Reforma Judiciaria, compete recurso de aggravo para 
o Supremo Tribunal de Justiça.—^Acc. do Sup. Trib. de 
Just., de 22 de agosto de 1884. DiV., vol. XX,pag.l66. 

Dos accordâos dá Relação que conhecem do aggravo no 
auto do processo, cabe aggravo de petição para o Supre- 
mo Trib. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 19 de julho 
de 1887. Gaz. da Eel, vol. II, pag. 718. 

Cabe recurso de aggravo do despacho que conhecer de 
reclamação sobre penhora anteriormente ordenada. — Acc. 
da Rei. de Lisboa, de 2 de maio de 1888. Ib., vol. III, 
pag. 260. 

Dos despachos de que se não pôde appellar, o recurso 
competente é o aggravo de petição. Os aggravos no auto 
do processo só tem logar nos casos especificados no art. 
1008.** do Código do Processo. Esta regra não tem exce. 
pção nas disposições especiaes relativas ao recenseamento 
do exercito ; portanto aquella disposição do art. 1008.® e 
seus §§, é applicavel também 'nos processos do recruta- 
mento militar. — Acc. da Rei. do Porto, de 2 de maio de 
1893. Rev. de Dír., vol. L Acc. do Sup. Trib. de Just., 
de 29 de julho de 1892, cít. Rev., e acc. do mesmo Sup. 
Trib., de 2 de agosto de 1887. Boi. dos Trib. vol.II,pag. 
691. 
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Do despacho que mandar tomar o aggravo em separa- 
do, recorre-se também por meio de agg. — Acc. da ReL 
de Lisboa, de 31 de agosto de 1888 e do Sup. Trib. de 
Just., de 22 de fevereiro de 1889. Gaz, da Rd., vol. IV, 
pag. 285. 

Vide — Alçada^ Appellação, Arresto, Executo, Penho^ 
ra, etc. 

Oo ntelns ao 

Não pôde fazer-se concluso o processo — nos incidentes 
de aggravo, — para o juiz Sustentar o despacho ou reparar o 
aggravo no ultimo dia dos prasos designados para o aggra- 
vante apresentar a sua petiçSo, e ò aggrayado a sua alle^ 
gação, mas sim no dia immediato. — Acc. do Sup. Trib» 
de Just. de 1 de março de 1887. Boi. dos Trib., vol. II, 
pag. 331. 

Oorreiçâo- 

O aggravo interposto do despacho em correiçSo, que 
condemna o contador por excesso de contagem, suspende 
a execução em todos os processos, a que se referir o mes- 
mo despacho. — Acc. da Rei. do Porto de 11 dô março de 
1889., O DiV^ vol. XVII, pag. 368. 

Custas 

O aggravante, que desiste do recurso, porque a parte 
contraria desistiu do acto, que havia dado causa ao aggravo, 
não paga custas do incidente. —Acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 10 de outubro de 1882. O Dir., vol. XVIII, pag. 
199. 

Reparado o aggravo é condemnado nas custas o recor- 
rido. — Acc. da Rei. de Lisboa de 14 de outubro de 1885. 
Gaz. da ReL, vol. I, pag. 323. 

Desde que o aggravante obteve provimento, é condem- 
nado nas custas o aggravado, ainda que este allegue n^o 
ter motivado o aggravo. — Acc. da Rei. de Lisboa de SO 
de junho e 14 de julho de 1888. Gaz. da Rei., vol. III, 
pag. 469. 

O aggravante só é obrigado a pagar as custas contadas 
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a favor dos empregados e não as de parte. — Acc. da Rei. 
de Lisboa de 1 de dezembro de 1888, e 7 de março de 
1889. Gaz. da Rei, vol. III, pag. 764 e 765. 

Aos aggravos n8o é applicavel o disposto nos artigos 
1001.** e 1002.* do Código do Processo Civil, quanto a jul- 
gar-se deserto o recurso se o aggravante nào tiver pago- 
as custas de parte. — Acc. da Rei. de Lisboa de 18 de fe- 
vereiro de 1889. Qaz. da Ed., vol. Ill, pag. 766. 

O aggravado, ainda que nSo tenba seguido os termos da 
recurso, nXo deixa por isso de ser condemnado nas custas, 
se o aggravante obtiver provimento. — Acc. da Rei. de 
Lisboa de 3 e 24 de julho de 1889 e do Sup. Trib. de Just. 
de '20 de novembro do mesmo anno. Gaz. da ReLj vol. 
IV, pag. 4S0] Boi. dos Trib., vol. V, pag. 180. 

Deeenclio 

O juiz não pôde interromper o decendio a requerimento 
do estecutado, seja qual fôr o fundamento do pedido, por 
que o decendio é praso continuo, peremptório e improro- 
gavel ^0 despacho em contrario cabe aggravo. — Acc. da 
Síip. Trib. de Just. de 8 de novembro de 18^7. Gaz. da 
Rely vol. III, pag. 23. 

Delig^enoia. 

Interposto aggravo de despacho que designou dia para 
certa deligencia, nSo deixa esta de executar-se, porque 
taes aggravos não teem effeito suspensivo. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 21 de janeiro de 1887. Oajz. da Rei.,, 
vol. II, pag. 442. 

Deposito 

Cabe recurso de aggravo do despacho que mandar ap- 
pensar o processo de consignação em deposito impugnado 
ao da acção do credor, quando este declare tel-a já inten- 
tado, e não obsta o não ter sido tal declaração reduzida a. 
termo. — Acc. da Rei. de Lisboa de 12 de maio de 1886. 
Gaz, da Rei., vol. I, pag. 724. 



Digitized by 



Google 



I>epx*eca da. 

Do despacho que obsta ao cumprimento de deprecada, 
8Ó cabe recurso de aggravo de petiçSo. — Acc. da Rei. de 
Lisboade 5 de maio de 1886. Oaz. da ReL^ vol. I, pag.761. 

Pôde e deve ser interposto o aggravo perante o juiz, que 
proferiu o despacho recorrido, embora seja deprecado, pois 
que nos art. 80° e 87.° do Código do Processo Civil nSo 
se ordena que os recurso» se interponham no juízo depre- 
cante, e unicamente compete ao juiz que proferiu o des- 
pacho sustentar ou reparar o aggravo conforme o art. 
1017.° do mesmo código; o praso para a interposição é de 
cinco dias, contados do modo prescripto no art. 983.°, e, 
interposto elle, a carta precatória tem de demorar-se o 
tempo preciso para se extrahir a certidão, que ha de acom- 
panhar o recurso porque tem do seguir os termoa do ag- 
gravo, consoante os art. 1008.° a 1021.° ; excedendo-se o 
praso assignado no juizo deprecante, isso não obsta a que 
alli seja recebido segundo o § único do art. 83.°, logo que 
vá antes do julgamento, cuja demora se pôde requer^r com 
certidão do aggravo, que será preparado na Relação pelo 
preceito e com as penas estabelecidas no art. 1071.°. O 
Dir,^ vol. XIV, pag. 50. 

Deserção 

O praso para o preparo dos recursos, e portanto tam- 
bém dos aggravos, no Sup. Trib. de Just., é de 30 dias-, 
em vista do art. 1165.° do Código do Processo Civil, que 
diz : o recurso que não fôr preparado no praso de 30 dias, 
a conf ar da distribuição, poderá ser julgado deserto. A 
palavra recurso é genérica ; abrange a revista, a appella- 
ção ou o aggravo. — O Dír., vol. XVIII, pag. 227. 

E' de boa jurisprudência applicar ao preparo e deser- 
ção dos aggravos no Supremo Trilwnal de Justiça as dis- 
posições do art. 1071.° do Código do Processo Civil, que 
regulam o preparo e a deserção dos recursos de aggravo 
na Relação. — Boi, dos Trib,, vol.* 11, pag. 81. 

Torna-se deserto o aggravo quando a petição não é apre- 
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sentada no praso legal por isso que em face da terminante 
disposiçEo do art. 1065.*, § 2.* do Código do Processo Ci- 
vil, é indispensável essa apresentação, sem a qual nSo fica 
regular o aggravo interposto, e as prescripçSes do art. 
1017.® devem applicar-se somente ao caso em que p ag- 
gravo esteja regular e com a petiçSo junta. — Aco. da 
Rei. do Porto de 24 de fevereiro de 1882. O Dir.^ vol. 
X\n, pag. 64. 

O art. 1071.® do Código do Processo Civil, comquanto 
no que respeita aos processos seja excepçSo &s regras ge- 
raes estabelecidas no art. 1037.®, dispensando a intimação 
necessária para o julgamento da deserção dos recursos, 
não dispensa todavia o requerimento da parte, pedindo a 
deserção, e o preparo especial para esse fim, não podendo 
a Relação julgar deserto o recurso, só porque o aggra- 
vante o não preparou passados oito dias, sem que o ag- 
gravado pedisse o julgamento da deserção nem fizesse o 
preparo especial para esse fim. Se o aggravante preparar 
depois de passados cinco dias, deve-se tomar conhecimento 
do aggravo, se não tiver sido requerida a deserção e feito 
o preparo para este julgamento. — Aoc. do Sup. Trib. de 
Just. de 5 de junho de 1885. Oaz. da Rd., vol. I, pag. 
U8; Boi. dos Trib., vol. I, pag. 7; O Dir., voL XXI, 
pag. 166. 

Os aggravos que não são preparados dentro de cinco 
dias, quer na 2.^ instancia quer no Supremo Tribunal de 
Justiça, são julgados desertos sem dependência de intima- 
ção ou aviso algum. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 27 
de novembro e 18 de dezembro de 1885 e 22 de abril de 
1887; Boi. dos Trib., vol. I, pag. 134 e 184, e vol. II, 
pag. 414. 

Do despacho que nega ou decreta a deserção do recurso 
cabe aggravo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 18 de 
outubro de .1891. Boi. dos Trib., vol. V, pag. 102, e acc. 
da Rei. do Porto de 19 de julho de 1889. Gaz. da Rei., 
vol. IV, pag. 269. 

Deserto é julgado o recurso de aggravo desde que o ag - 
gravante não apresenta a petição no praso legal. — Acc . 
do Sup. Trib. de Just. de 8 de maio de 1891. Boi. dos 
Trib., vol. VI, pag. 470. 
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Â auctorisada opinião do sr. conselheiro José 
Dias Ferreira, emittida em nota a este accordão^ 
é que — «nâo é rasoavel esta jurisprudência, nem 
tem apoio na lei na parte em que julga deserta 
o recurso por falta de apresentacSo da petição 
no praso legal». 
Não pôde ser julgado deserto o aggravo, ou outro qual- 
quer recurso, que não foi « atempado •. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 11 de janeiro de 1887. O Dir.^ voL 
XXIV, pag. 361. 

Distribuído na 7.* classe um processo, embora o devesse 
ser n^ 3.*, deve ser julgado como aggravo, dando-se, com- 
tudo, ás partes, vista do processo. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just. de 11 de novembro de 1892. Rev, de Dir., voL 
I, pag. 33. I 

I>oeii]iieii.tos 

No aggravo de petição em separado a certidão das pe- 
ças do processo, com que o aggravante pretender instruir 
o recurso, deve conter também o termo da publicação do 
despacho recorrido ou a certidão de ter sido intimado ás 
partes. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 14 de maio de 

1880. Rev. de Leg. e Jur.^ vol. XIX, pag. 607. 

A falta da copia do termo de publicaçãa e da certidSa 
da intimação do despacho, de que se interpoz aggravo de 
petição, é nullidade supprivel e por isso não devem os tri- 
bunaes suscital-a, se não foi arguida dentro do praso le- 
gal. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 14 de outubro de 

1881. Rev. de Leg. e Jur., vol. XXI, pag. 494. 

Deve tomar se conhecimento do aggravo ainda que falte^ 
na certidão d'elle, o termo de publicação do despacho recor- 
rido ou certidão da intimação, se não foi arguida em tempo 
tal irregularidade. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 20 de 
janeiro de 1882. Rev.de Leg, e Jwr., vol.XXII,pag. 206. 

E^ nullidade supprivel a falta de transcripção da procu- 
ração do aggravante na transcripção das peças do proces- 
so, que deve instruir o aggravo, tendo-se transcripto 
n^ella só o substabelecimento da mesma procuração. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just. de 17 de agosto de 1883. Rev. 
de Leg. e Jur.^ vol. XXV, pag. 540. 
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A falta de certidão de termo de publicação ou da inti- 
mayâo do despacho aggravado, nos incidentes de aggravo, 
nSo pode obstar a que se conheça do recurso, porque nSo 
ha de recair sobre o aggravante a responsabilidade de uma 
falta que nXo é d'elle, mas do escrivão. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 5 de fevereiro de 1884 e 5 de fevereiro 
de 1885. Boi. dos Trib,^ vol. II, pag. 89. Gaz. da Rei, 
vol. II, pag. 335. 

Na certidão, que instruo o aggravo, deve ser copiada a 
petição para interposição do recurso ; não se pôde conhe- 
cer do aggravo quando no respectivo termo não se aponte 
o requerimento em que se requereu se tomasse aquelle ter- 
mo.— Acc. do Sup. Trib. de Just. dei de julho de 1884. 
ODir., vol. XX, pag. 23; Rev. de Leg. eJur., vol. XXVI 
pag. 63. 

As certidões passadas pelo escrivão para instruir os ag- 
gravos devem conter as peças do processo com as devidas 
separações e fazer referencia ás folhas do processo d'onde 
foram extraidas. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 13 de 
novembro de 1885. Gaz. da Rei,, vol. I, pag. 451. 

Para que a Relação possa tomar conhecimento do re- 
curso de aggravo é necessário que da respectiva certidão 
se evidenceie que fora interposto em tempo. — Acc. da 
Rei. de Lisboa de 17 de fevereiro de 1886. Gaz da Rei. ^ 
vol. I, pag. 711. 

Quando da certidSo não constar o dia em que foi publi- 
cado ou intimado o despacho recorrido, suspende a Rela- 
ção o julgamento do recurso até que ao processo se junte 
certidão, que preencha a lacuna. — Acc. da Rei. de Lisboa 
de 12 de outubro de 1887. Gaz. da Rei., vol. II, pag. 
821. 

A assignatura do requerimento, do termo e da petição 
de aggravo, por advogado, irmão de um arbitro nas cau- 
sas arbitraes, nSo importa nullidade, quando foi o juiz de 
direito que deferiu aos termos do aggravo, sobretudo não 
se tendo reclamado em tempo. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 16 de março de 1886. Boi. dos Trib., vol. I,pag. 
346. 

Não conhece a Relação do aggravo quando não seja in- 
struido devidamente, ou se^não tenha indicado a lei oflfen- 
4 
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dida pelo despacho, de que se recorre. — Acc. da Rei. 
de Lisboa de 9 de março de 1887. Ga^. da Rd., vol. II, 
pag. 586. 

O facto de não ter o aggravante apontado no termo ào 
aggravo as peças, com que pretende instruir o recurso, nEo 
é nuUidade nem mesmo supprivel ; não obsta a que o re- 
curso prosiga nos termos e que a Relação julgue em face 
das peças do processo, que o escrivão tem obrigação de 
passar e dos mais documentos com que o aggravo deve 
subir instruido ; por tal fundamento tarubem o juiz não 
pode julgar deserto o recurso. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 4 de outubro de 1887. G(iz, da Rd,, vol.II, pag. 
838; Boi. dos Trib., vol. Ill, pag. 38. 

E' dever do escrivão transcrever na certidão para do- 
cumentar aggravo o termo em que se interpoz, petição 
em que se tiver requerido, o despacho, o termo, da publica- 
ção, ou a certidão da intimação e a declaração do valor da 
causa, independentementii de ser apontado pelo aggra- 
vante, por ser obrigação o cumprimento do art. 1014.°, § 
1.® do Código do Processo Civil. — Acc. do Sup. Trib. de 
Justiça de 2 de dezembro de 1887. Gaz. da ReL^ vol.III, 
pag. 110; Boi. dos Trib., vol. III, pag. 233. 
■^ Quando faltem estas peças não se toma conhecimento 
do recurso e em tal caso deve o escrivão ser condemnado 
nas custas. — Acc. do Sup, Trib. de Just.de 8 de julho de 
1887. Rev. de Leg. e Jur., vol. XX, pag. 204. 

Não conhece o Supremo Tribunal de Justiça do aggra- 
vo quando não instruido com o processo original que á Re- 
lação tenha subido com aggravo em separado. — Acc do 
Sup. Trib. de Just. de 11 de maio de 1888. Gaz. da Rd., 
vol. III, pag. 324. 

O despacho de que se aggravára, tem-se como transita- 
do em julgado, se aos autos se não junta certidão que de- 
monstre o contrario. — Acc. da Rei. de Lisboa de 19 d^ 
janeiro de 1889. Gaz. da Rei., vol. Ill, pag. 705. 

Pôde juntar-se no tribunal superior documento compro- 
vativo de haver sido interposto em tempo o aggravo. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just.' de 12 de março de 1889. 
Boi: dos Trib., vol. IV, pag. 427. 

Presume-se o aggravo interposto em tempo . quando da 
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respectiva certidão não conste a data da intimação do des- r 

pacho recorrido ao aggravante. — Acc. da Rei. de Lisboa I. 

-de 10 de abril, ^"ae outubro e 10 de novembro de 1889. 
Oaz. da Ed., vol. IV, pag. 13, 293 ^ 750. 

Em segunda instancia uXo podem apresentar-se docu- 
mentos para serem attendidos no julgamento de aggravo 
petição, por isso que o tribunal só tem de apreciar 
4iquelles cora que o recurso ahi subira instruido. — Acc. da 
Rei. de Lisboa de 30 de julho de 1890. Oaz. da Rd., vol 
17, pag. 709. 

A certidão, que instruir o aggravo que subir em sepa- 
rado, deve conter o termo de publicação ou intimação do 
despacho recorrido ; a omissão da transcripção d'este ter- 
mo auctorisa a Relação a mandar intimar o aggravante - 
para em determinado praso juntar a respectiva certidão a 
im de se conhecer se o recurso foi interposto em tempo. 

Acc. da Rei. de Lisboa de 27 de julho de 1892. Oaz. 
da Rd., vol. VI, pag. 373. 

O não ter sido transcripta no instrumento de aggravo 

certidão de Jntimayão do termo respectivo, ao aggravar 
do, não obsta a que, por tal omissão, se não conheça do 
recurso. — Acc. do Sup. Trib. de Just.de 16 de dezembro 
•de 1892. Gaz. da Rei, vol. VI, pag. 447. 

Duplicação de x-eoiairsos 

Não é licito â parte appellar e aggravar simultanea- 
mente do mesmo despacho, ainda que queira restringir o 
recurso de aggravo a uma parte do^despacho de que já 
•appellára. — Acc. da Rei. de Lisboa de 17 de março de 
1886. O Dir., vol. XVIII, pag. 413. 

Pode-se porém aggravar e appellar do mesmo accordão 
•<m despacho, appellando com restricçâo a uma parte do 
julgado e interpondo o recurso de aggravo com relação a ou- 
tra, quando o mesmo despacho ou accordão decidir sobre 
o pedido e sobre nullidades do processo, porque n^este ul- 
timo caso o recurso competente é o de aggravo, conforme 
•o Código do Processo Civil, art. 138.® Mas se apesar do 
disposto n'este artigo, na appellação se trata também das 
íiullidades do processo o tribunal superior o aprecia. — 
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Acc. da Eel. de Lisboa de 27 de março de 1886. O Dir^ 
vol. XVIII, pag. 430. 

X^fiTeit^os dos a.e:g^]ra.vo» 

Os aggravos em apartado não saspendem o andamen 
do processo, senão pelo tempo absolutamente necessar 
para as partes o examinarem, e se extrahirem as certid5< 
precisas. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 15 de maio d 
1885 e 16 de abril de 1886. Boi. dos Trib,, vol. I, pa| 
81 e 423. 

O interposto nos casos designados no art. 1009.® do O 
digo do Processo Civil, é restricto á nullidade do process 
ou da sentença por ter julgado contra direito, ou verií 
cando-se alguma das espécies previstas em os n.®*3.®,4.' 
5.® do art. 1054.®, conforme se disp3e no § único do.citad 
art. iCOO.^^-^Acc. da Rei. do Porto de 20 de novembro d 
1882. Rev. dos Trib., vol. I, pag. 189. 

A interposição de um aggravo não suspende o andí 
mento do processo, senão nos casos determinados na le 
— Acc. do Sup. Trib. de Just. de 15 de maio de 1885. ( 
Dir.y vol. XXIII, pag. 323. 

Não é suspensivo o aggravo interposto do despacho, qu 
não mandou tomar termo de appellação da sentença, en 
virtude da qual tenha de proceder-se á venda de bens, 
de que se pretendera appellar, deve comtudo cessar a exe 
cução da mesma sentença, logo que o aggravo tenha pro 
vimento. — Acc. da Rei. de Lisboa de 4 de julho de 1885 
Gaz. da Rei., vol. I, pag. 289. 

Depois da interposição do aggravo, tomado em separado 
continuam os termos do processo, como inquirições e quaes 
quer outras deligencias, comtanto que se não prejudique 
direito das partes a tirarem os apontamentos necessários 
a passarem-se-lhes as certidões requeridas dentro dos pra 
SOS legaes. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 21 de janeiro 
de 1887. Boi. dos Trib., vol. II, pag. 229. 

Desde que a appellação foi recebida no effeito devolu- 
tivo é consequência do despacho, que assim a recebeu, o 
ficar traslado para a execução do julgado; e, quando se ag- 
gravo d'esse despacho, ao tribunal superior cumpre limitar 
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[a saa decisSo ao ponto restricto do que se recorreu. — 
EAcc. da Rei. de Lisboa de 20 de julho e do Sup. Trib. de 
lust. de 14 de outubro de 1887. Gaz, da Rel.^ vol. Hl, 
pag. 76. 
O aggravo interposto de despacho, que manda entregar 
Ds immobiliarios e seus rendimentos, não tem eíTeito sus- 
ensivo. — Ace. da Rei. de Lisboa de 16 de julho de 1887. 
9az. da Rd.^ vol. II, pag. 777. 
O aggravo interposto do despacho sobre prestaçSo de 
aução, no caso de embargos de terceiro, sobe em sepa- 
do, nito suspende o andamento do processo, e nSo está 
Dmprehendido no n.® 6® do § único do art. 1020. do Go- 
do Processo Civil. — Acc. da Rei. de Lisboa de 24 de 
ço de 1888. Oaz. da Rd., vol. III, pag. 236. 
Da sentença, que julgar a excepção de incompetência, 
dmpete aggravo de petição, que suspende o andamento 
processo e que por isso sobe nos próprios autos; mas 
tiver subido em separado e houver reclamação, feita 
praso legal, manda a Relação que o aggravo suba nos 
roprios autos para conhecer d'elle como fôr de direito. 
-Acc. do Sup. Trib. de Just. de 21 de junho de 1889. 
hz. da Rd., vol. IV, pag. 277. 
A interposição do aggravo em separado só suspende o 
Ddamento do processo pelo tempo absolutamente necessa- 
^0 para as partes o examinarem, e se extrahirem as cer- 
J3es necessárias. — Acc. da Rei. de Lisboa de 1 de fe- 
reiro de 1890. Gaz da Rd,, vol. IV, pag. 580. 
£' de aggravo de petição sem effeito suspensivo o re- 
urso, que compete da sentença, que julgou a habilitação 
leduzida como incidente de qualquer causa, mas quando 
enha sido interposto o de appellação, conhece se d'elle 
omo se fôra aggravo nos termos do § 2.° do art. 1044.* 
|o t?odigo do Processo Civil. — Acc. da Rei. de Lisboa de 
de maio de 1890. Gaz. da Rei,, vol. IV, pag. 590. 
O despacho, que determina se o aggravo ha de subir em 
eparado ou nos próprios autos, não altera o anterior, que 
ttandou escrever o aggravo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. 
16 de dezembro de 1890. Boi. dos Trà>., vol. VI, pag. 
818. 
O aggravo do despacho, que houver reparado outro, 
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sobe no mesmo processo e com os mesmos effeitos em que 
fora tomado o primeiro. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de^ 
24 de abril de 1891. Gaz. da Rd., vol. V, pag. 274. 

Á Nova Reforma Judiciaria nl^o auctorisa em caso algum 
aggravo de petiçlLo nos próprios autos, mas sempre em 
separado^ com os effeitos por ella designados, que não é 
permittido ampliar ou restringir. — Acc. da Eel. de Lisboa 
de J5 de junho de 1891. Gaz. da Rel.^ vol. V, pag. 402. 

A interposição do aggravo, quando não fôr suspensivo, 
nSo obsta ao cumprimento do despacho de que se aggrava. 
-!-Acc. da Rôl. de Lisboa de 20 de junho de 1891. Gaz. 
da Rd , vol. V, pag. 385. 

Sobe sempre em separado o aggravo que não tem ef- 
feito suspensivo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 17 da 
janeiro e 18 de abril de 1893. Gaz. da Rei., vol. VI, pag. 
•522 e 733. 

Os aggravos só são suspensivos quando compreendidos 
nas excepç3es do art. 1020.** do Código do Processo Civil. 
Acc. da Rei. de Lisboa de 4 de junho de 1892. Gaz. da 
Rd.., voL VI, pag. 319. 

O recurso de aggravo é restricto em seus eíTeitos só ao 
despacho de que se trata. — Acc. da Rei. de Lisboa de 13 
d'ago8to de 1892. Gaz. da Rd.., vol. VI, pag. 236. 

Se o aggravo tiver sido requerido com suspensão da 
causa e assim tiver sido deferido, não pôde o juiz por sim- 
ples reclamação alterar os effeitos do recurso. — Acc. da 
Rei. de Lisboa de 26 de outubro de 1892 e do Sup. Trib. 
de Just. de 17 de janeiro de 1893. Gaz, da Rd,, vol. VI,, 
pag. 570. 

lEIleiçoes 

Qualquer cidadão eleitor, recenseado no anno anterior ' 
áquelle de cujo recenseamento ôe trata, é competente para 
interpor recurso das decisões judiciaes, dos casos previs- 
tos no art. 30.% § 6.% da lei de 21 de maio de 1884 ; do 
despacho que lhe negar o recurso ordinário cabe recurso 
de aggravo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 30 de junho 
de 1886. Boi. dos Trib., vol. I, pag. 608 ; Ò Dir., voL 
XXIV, pag. 105. 
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Do despacto que recebe eiiibargos nSo ha outro recurso 
senSo o de aggravo. — Acc. do Sup. Trib. de Ju»t. de 11 
dejnlho de 1889. Boi dos Trib. yYolV^ pag. 627;— quer 
sejam embargos de terceiro ; Acc. da Rei. de Lisboa de 6 
de abril de 1892. Gaz. da Èel.^ vol. \I, pag. 30 ; — quer 
do executado. — Acc. da Rei. de Lisboa de 31 de maio de 
1890. Gaz. da Rei., vol. IV, pag. 605. 

Os embargos a accordSo do Supremo Tribunal de Jus- 
tiça, proferidos em processo de aggravo^ nSo suspendem a 
execução do mesmo accordão, desde que, com certidão do 
' accordão, se promova o seu cumprimento, salvo a presta- 
1 çSo se fôr caso d'ella. — Acc. do Sup. Trib. de Just. do 2 
de novembro de 1888. Gaz. da Rd.y vol. III, pag. 558. 
E' por meio de embargos, que o devedor, citado para 
! acção executiva, deduz a sua defeza, sem que obste ao 
' seguimento da execução o ter declarado que contestava a 
acção por negação, o que equivale a não ter embargado, 
!e por isso nada mais pôde allegar. Do despacho que assim 
'O julga^ compete recurso de aggravo. Acc. da Rei. de 
1 Lisboa d^21 de maio de 1887. Gaz. da Rd.^ vol. II, pag. 
f'589. 

Knti^eg^a. cie diiili.eiro 

Os aggravos sobre o incidente de entrega de dinheiro 
' teem sempre effeito suspensivo, porque sobem sempre nos 
próprios autos, e conhece d^elles a Relação, ainda mesmo 
que o valor da causa não exceda a alçada do juiz, se a 
importância sobre que versa o incidente é superior á al- 
çada. — Acc. da Rei de Lisboa de 30 de junho e 14 de 
: julho de 1888. Gaz. da Rel.^ vol. III, pag. 460. 

£^sY>iillio 

Do despacho que, na acção de esbulho violento, ordena a 
restituição do esbulhado á posse cabe aggravo, sem pre- 
[^ juizo dos termos a seguir, depois de effectuada a restitui- 
ção. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 19 db fevereiro de 
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1889. Boi. dos Trib., vol. IV, pag. 373; (faz. da Rei., 
vol. IV, pag. 92. 

SjxeepQoes» 

Da sentença que, nas causas de separação, julga a exce- 
pçíLo de — caso julga;do, — cabe aggravo e não appellaçSo. 
— Acc. do Sup. Trib. de Just. de 7 de agosto de 1891. 
BoL dos Trib., vol. VI, pag. 658. 

Da sentença sobre excepção de — litis-pendencia — de- 
duzida na contestação, cabe recurso de aggravo, sem em- 
bargo do art. 993.® do Código do Processo Civil, que não 
tem applicação aos casos para que a lei estabelece recurso 
especial. — Acc. da Rei. de Lisboa de 2 de outubro de 
1886. Qaz. da Rd., vol. II, pag. 237. 

O aggravo de petição é recurso competente da sentença 
proferida sobre excepção de incompetência. — Acc. da Rei. 
de Lisboa de 11 de novembro de 1891. Gaz. da Rei., vol. 
V, pag. 586. 

Kxe cupôe s 

Do despacho, que indica as peças do processo a trasla- 
dar para continuar a execução, por ter sido appellada a 
sentença e a appellação recebida só no effeito devolutivo, 
cabe recurso de aggravo. — Acc. da Rei. de Lisboa de 8 
de julho de 1885. Gaz. da Rd., vol. I, pag. 243. 

Do despacho que, nas execuções hypothecarias, declara 
expurgada de qualquer ónus a propriedade arrematada, 
manda cancellar o registo e entregar o respectivo titulo ao 
arrematante, o recurso competente, é o de aggravo de pe- 
tição e não o de appellação. — Acc. do Sup. Trib. de Just. 
de 13 de novembro de 1885. Boi. dos Trib., vol. I, pag. 
101. ^ 

Reputa-se prejudicado o aggravo do despacho que inde- 
feriu o requerimento para penhora, quando.se mostra que 
o requerente havia desistido da execução, em que preten- 
dia a penhora. — Acc. do Supi Trib. de Just. de 7 de maio 
de 1886. Boi. dos Trib., vol. I, pag. 459. 

Do despacho que indefere o levantamento de dinheiro 
em processo de execução, sobre que existam artigos de 
preferencias, não compete recurso de appellação, mas sim 
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o de aggravo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 26 de 
abril de 1887. Qaz. da ReL, vol. II, pag. 574. 

£' por meio de embargos que o devedor citado para 
acção executiva deduz a sua defeza, sem que obste ao se- 
guimento da execução o ter declarado que contestava a 
acção por negação, o que equivale a não ter embargado^ 
e por isso nada mais pôde allegar; do despacho que assim 
o julgar compete recurso de aggravo. — Acc. da Rei. de 
Lisboa de 21 de maio de 1887. Gaz. da Rel.^ vol. 11, pag. 
589. 

£Is:piropiria^S.o 

As disposições do art. 1015.® e 1017.** do Código do 
Processo Civil, que tratam dos prasos e da forma do pro- 
cesso, são applicaveis aos processos de expropriação, e a 
falta do seu cumprimento annula o processo, sendo recla- 
mado em tempo. — Acc. da Rei. do Porto de 14 de outu- 
bro de 1884. O Dir., vol. XVIII, pag. 112. 

A disposição do art. 3.*, § 1.®, da lei de 8 de junho de 
1859 sobre expropriação por utilidade publica não foi re- 
vogada pelo Código do Processo Civil, porquanto, dos des- 
pachos interlocutórios, em taes processos, somente é per- 
mittido aggravo no auto do processo. — Acc. da Rei. de 
Lisboa de 11 de maio de 1887 e 30 de abril de 1890, e 
do Sup. Trib. de Just. de 29 de julho de 1887. Gaz. da 
Rei, vol. II, pag. 574 e 695, e vol. IV, pag. 533 ; Boi. 
dos Trib., vol. II, pag. 676. 

Falfsiclade 

Do accordão da Relação que julga um incidente de fal- 
sidade, suscitado na 1.* instancia, cabe recurso de aggravo 
de petição para o Supremo Tribunal de Justiça, se o va- 
lor da causa principal exceder a alçada' da Relação. — Rev. 
de Leg. e Jur., vol. XVI, pag. 475. 

Compete aggravo de petição do despacho, que no inci- 
dente de falsidade mandar ou não suspender os termos. — 
Acc. da Rei. de Lisboa de 28 de novembro de 1888, e do 
Sup. Trib. de Just. de 2 de abril de 1889. Gaz. da Rd,, 
vol. Ili, pag, 626, e vol. IV, pag. 5. 
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Féi*ias 



A interposição de aggravo em férias é nullidade suppri- 
vel. — Acc. da Rei. de Lisboa de 26 de outubro de 1887 • 
Gaz, da Rel.y vol. II, pag. 844. 

Pôde interpôr-se aggravo em férias para evitar damno 
irreparável. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 28 de ja- 
neiro de 1888. Boi. dos Trib,, v.l. IV, pag. 343. 

KSo é nullidade a interposição do recurso de aggravo e 
suft instrucção em férias, quando tenha por fim evitar ar- 
rematação annunciada para ter logar também era férias, a 
que em face da lei se considera damno irreparável. — Acc. 
da Rei. de Lisboa de 7 de novembro de 1888. Gaz, da Rei.,. 
vol. III, pag. 569. 

O termo de aggravo, nos casos ordinários, não pôde ser 
tomado em férias. —Acc. do Sup. Trib. de Just. de 2 de 
maio de 1890. Boi. dos Trib., vol. V, pag. 468. 

Fox-pa. maioir 

Mostrando se que não foi por culpa ou falta do aggra- 
vante que o aggravo deixou *de ser interposto no praso le- 
gal, considera se bem tomado o aggravo, que o foi no pri- 
meiro dia útil, depois de cessar o caso de força maior, que- 
impediu o cumprimento da lei ; o impedimento do escrivão 
é considerado caso de força maior. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just. de 18 de deiembro de 1891. Eev. de Dir,, vol. I. 

FoirmAliclacles 

Não se conhece do aggravo que se int^rpoz sem prece- 
der despacho do juiz a quo, mandando-o tomar, e em que 
não se apontou a lei oífendida, porque não se observaram 
08 art. 101 1 .\ § 2.\ e 1012.« do Código do Processo Ci- 
vil, — Acc. da Rei. do Porto de 16 de fevereiro de 1883.. 
Rev. dos Trib., vol. II, pag. 56. 

}EIa,l>ilitjQ Qoes 

Da sentença que julga a habilitação como incidente da 
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causa peijidente, ou a cesbSo, cabe o recurso de aggravo. 
— Acc. do Sup. Trib. ^e Just. de 31 de janeiro de 1890. 
Boi. doa Trib.j vol. V, pag. 313. 

O preceito do art. 1010.®, n.° 3 do Código do Processa 
Civil é restricto ás habilitações incidentes das causas ; ates- 
tes casos tem logar o recurso de aggravo ; a habilitação de- 
dusida no inventario por qualquer dos interessados não se 
considera incidente de causa. — Acc. da Rei. de Lisboa de 
17 de novembro de 1888. Gaz, da Ed., vol. III, pag. 60õ» 

Da sentença, que julgue habilitação deduzida como in- , 
cidente da causa é recurso competente o de aggravo sem 
eflfeito suspensivo. Interposto recurso de appellação quan- 
do deva ser o de aggravo, como tal o processo segue, nos 
termos do § 2.® do art. 1044.** do Código do Processo Ci- 
vil, servindo-lhe de relator o mesmo juiz , dando se baixa 
na classe em que está classificado e carregando se na doa 
aggravos. — Acc. da liei. de Lisboa de 21 de maio de 1890* 
e 8 de agosto de 1891. Gaz. da Eel., vol. IV, pag. 590 e 
vol. V, pag. 475. 

Inei ciente 

Do accordâo da Relaçíto que juíga um incidente de fal- 
sidade, suscitado na 1.* instancia, cabe recurso de aggra- 
vo de petição para o Supremo Tribunal de Justiça, se o 
valor da causa principal exceder a alçada da Relação. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just. de 30 de novembro de 1877. 
Rev, de Leg. e Jur.^ vol. XVI, pag. 475. 

In competência. 

O aggravo interposto do despacho do juiz, que se recu- 
sou a julgar a excepção de incompetência em razão da 
matéria, antes da sentença final, não tem eífeito suspensi- 
vo.— jBéw. de Leg. e Jur , vol. XXV, pag. 347. 

Não conhece a Relação do aggravo interposto do despa- 
cho, cuja matéria tenha sido comprehendida, posterior- 
mente na sentença, pendente em recurso de appellação, 
pois que no julgamento doesta se conhece do objecto do 
mesmo aggravo.— Acc. do Sup. Trib. de Just. de 18 de 
outubro de 1884. Gaz, da Eel., vol. IV, pag. 268. 
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Deve sempre receber-se o recurso de aggravo para o 
Supremo Tribunal de Justiça quando o objectivo d'elle seja 
incompetência do juizo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 
2õ de julho de 1879. Rev. de Leg, e Jur., vol. XIX, pag. 
158. 

Dos accordâos da Relação sobre aggravo no auto do pro- 
cesso, por sua natureza interlocutórios, só cabe o recurso 
de aggravo. Ninguém pôde recorrer sobre assumpto, em 
que transigiu, mas nem por isso fica impedido de recorrer 
da sentença, que homologou a transacção. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 19 de junho de 1887. Boi. dos Tríb., 
vol. II, pag. 606. 

Da decisão sobre a excepção de incompetência em ra- 
zão da matéria cabe appeilação e não aggravo. — Acc. do 
Snp. Trib. de Just. de 2 de novembro de 1888. Boi. dos 
Trib., vol. IV, pag. 140. 

Não conhece o tribunal da Belação da excepção de in- 
competência levantada na petição de aggravo quando não 
tenha sido opposta opportuní^mente, nem o aggravo venha 
interposto de despacho, que a desattendesse. — Acc. da 
Rei. de Lisboa de 16 de junho de 1888. Gaz. da Rd.^ 
vol. III, pag. 452. 

Não carece de duplicado nem de assignatura de advo- 
gado, o documento ou requerimento, em que fôr deduzida 
a excepção de incompetência, e da sentença que a julgar é 
recurso competente o de aggravo. — Acc. da Rei, de Lis- 
boa de 16 de agosto de 1888. Gaz. da Rel.^ vol. III, pag. 
590. O Dir., vol. XXII, pag. 175. 

Da sentença, que julgar a excepção de incompatencia, 
compete o i^ecurso de aggravo de petição. Entendendo a 
Relação que o recurso competente era o de aggravo, o 
processo segue como aggravo sem embargo da appeilação 
ter sido interposta além do praso de cinco dias, concedido 
para interposição d'aquelle recurso. A excepção de incom- 
petência em razão das pessoas não é admissível como meio 
de defesa aos arrestados, a quem a lei só concede a oppo- 
sição por aggravos ou embargos. — Acc. da Rei. de Lis- 
boa de 23 de março e 6 de abril de 1889. Gaz. da ReL, 
vol. IV, pag. 5. 

Da sentença, que julgar a excepção de incompetência 
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compete aggravo de petição, que suspende o andamento 
do processo e que por isso sobe nos próprios autos ; mas 
se tiver subido em separado e houver reclamação, feita 
no praso legal, manda a 'Relação que o aggravo suba nos 
próprios autos para conhecer d'eíle como fôr de direito. 
— Acc. do Sup. Trib. de Just. de 21 de junho de 1«89. 
Gaz. da Rel.^ vol. IV, pag. 277. 

In» trament o 

NSo é nullidade usar de aggravo de petição, quando o 
caso é de aggravo de instrumento. — Acc. do Sup, Trib. 
de Just., de :^6 de outubro de 1888. Boi. dos Trib.^ vol. 
IV, pag. 122. 

Vide — Documentos. 

Intimarão 

A falta de intimação do termo d'aggravo ao aggravado 
que por tal motivo não tenha intervido no processo, im- 
pede que se conheça do recurso. — Acc. da Rei. de Lis- 
boa, de 26 de outubro de 1892. Gaz. da ReL^ vol. VI, 
pag. 382. 

A falta de intimação ao aggravado é nullidade suppri- 
vel. — Rev. de Leg. e Jur.^ vol. XXV, pag. 115. 

Inventcurio 

O aggravo interposto da decisão do conselho de tutella 
sobe nos próprios autos. — O Dir.^ vol. XXIV, pag. 65. 

Cabe o recurso de aggravo de petição de despacho in- 
deferindo o requttrimento a pedir imposição de sellos e 
arrolamento de bens, antes de estar o inventario distri- 
buido, o termo de aggravo deve ser tomado pelo escrivão 
de serviço que processará os demais termos doeste. — Rev. 
de Leg. e Jur.^ vol. XXV, pag. 422. 

As cartas precatórias, em inventários orphanologicos, 
devem ser cumpridas e rèmettidas pelo juizo deprecado, 
ao deprecante independente de' pagamento de custas. Do 
despacho do juiz que manda fazer a remessa de uma car- 
ta doesta espécie, depois de feito aquelle pagamento, cabe 
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o recurso de aggravo de petiç^lo. Este recurso deve ser 
interposto pelo Curador geral dos orphãos do juizo depre- 
<;ado, logo que tenha conhecimento do despacho, se este 
lhe nâo f)i intimado como devia ser. — Rev.de Leg.eJur., 
vol. XXIV, pag 278. 

Cabfe aggravo de petiçSo de despacho do juiz que man- 
da em um inventario, descrever certos bens ou assignar 
termo de negação. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 5 de 
novembro de 1880. Rev. de Leg. e Jwr., vol. XVII, pag. 
137 ; vol. XX, pag. 398. 

E' competente o recurso de aggravo e nâo o de appel- 
laçâo da sentença, que julga as contas prestadas pelo ca- 
beça de casal em inventario. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just, de 30 de junho de 1882. Rev. de Leg. e Jur.^ vol. 
XXII, pag. 543; O Dir., vol. XVIII, pag. 10 í. 

Compete aggravo de qualquer despacho, proferido nos 
inventários, antes de se julgar por sentença a partilha ; 
porquanto nâo cabendo appellaçâo doesse despacho, visto 
nâo se achar comprehendido no art. 993.® do Código do 
Processo Civil, e nâo havendo disposiçâp, que expressa e 
especialmente prohiba o recurso de aggravo, comp existe 
tal prohibiçâo para o caso previsto no § 2.® do art. 724 
do mesmo código, está o supradito despacho incluído na 
regra geral do § 2.® do art. 1008.*.— Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 5 de novembro de 1880, — O I?ír., vol. XVI, 
pag. 54. 

Tem' eflfeito suspensivo e sobe nos próprios autos o ag- 
gravo, que é o recurso competente do despacho, acerca da 
organisaçâo do conselho de família. — Acc. da Rél. do Por- 
to, de 13 de fevereiro de 1883. O Dir., vol. XVII, pag. 
302. 

Para se esclarecerem e resolverem quaesquer duvidas 
sobre matéria, que possa influir na determinação dá par- 
tilha, exige a lei a conferencia dos interessadoá, porém na 
intimação para ella nâo góde ser comminada a pena de des- 
obediência ao interessado que faltar. — Acc. da Rei. de 
Lisboa, de 17 de março de 1888. Gaz. da Rd.^ vol. III, 
pag. 234. 

Do accordâo, que decidir o aggravo sobre decisão do 
conselho de tutella, nâo ha recurso; mas se esse accordâo 
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tiver annuUado a docisâo recorrida por incompetência d o 
mesmo conselho para conhecer do assumpto, sobre q^ue re- 
solveu, o que importa questão de competência e jurisdic- 
çao de auctoridade, compete em tal caso aggravo para o^ 
Supremo Tribunal de Justiça. — Acc. do Sup. Trib. de 
Jiist., de 24 de julho de 18«8. Qaz. da Ed.^ vol. III, 
pag. 438. 

O Supremo Tribunal de Justiça não conhece da prova 
sobre a arguição para exclusão de vogal de conselho de 
familía, nem do allegado fora do ponto restricto ao aggra- 
vo, ainda que em referencia a documento, cuja matéria 
não fosse submettida á apreciação da Relação. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just., de 27 de julho- de 18á8. Gaz. da 
Rel.^ vol. III, pag. 455. 

Desde que se não recorre do despacho que manda to- 
mar o aggravo em separado, não pôde o tribunal superior 
conhecer d'esta oífensa da lei. O cabeça de casal, a quem 
a lei confere ò direito de receber os fructos e de satisfa- 
zer os encargos, não pôde ser obrigado a depositar as ren- 
das, embora procedam de arrendamento. E' desattendido 
o aggravo do despacho que assim o determina. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just., de 22 de fevereiro de 1889. Rev, dos 
rW6., vol. IV, pag. 405. 

Sempre que o Supremo Tribunal annuUa qualquer ac- 
cordão da Relação por ter esta julgado contra direito, não 
podem intervir no novo julgamento os juizes, que^figura- 
ram no accordâo annullado. — Acc. do Sup. Trib. de Just. 
de 13 de novembro de 1885. O ZHV., vol. XXIII, pag. 51. 

Depois de tomado o termo de aggravo pôde o juiz ex- 
plicar ou declarar o despacho, que o mandara tomar, so- 
bre se deve ou não seguir nos próprios autos. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 14 de abril de 1885. Gaz, da Rei. 
vol. I, pag. 274. 

Não pôde no recurso de appellação conhecer-se da parte 
do julgado recorrido, de que se interposera aggravo. — 
Acc. da Rei. de Lisboa de 14 de julho de 1886. Gaz. da 
Bel, vol. II, pag. 129. 

Interposto recurso de aggravo cumpre ao juiz sustentar 
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o julgado ou reparar o aggravo sem que lhe seja licito co- 
nhecer d© nullidade arguida depois da interposição do re- 
curso. — Acc. da Rei. de Lisboa de lõ de dezembro de 
1886. Gaz..da Ed., vol. II, pag. 425. 

Pela resposta ao aggravo nâo é devido emolumento 
quando o juiz não a fundamenta. — Acc. da Rei. de Lisboa 
de 16 do novembro de 1887.G^cf2.í7a jBeZ., vol.III, pag. 27. 

Independente de haver aggravo no auto do processo, se 
algum dos juizes entender que o recurso competente era 
o de aggravo e não o d^ appellação, levará o processo á 
conferencia, e quando assim se decida cumpre conhecer do 
recurso, mandando-o seguir como aggravo nos precisos 
termos do art. 1044.® do Código do Processo Civil, sendo 
relator o juiz, a quem estiver distribuído, dando-se baixa 
n'essa classe e carregando se na competente. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 25 de julho de 1890. Gaz. da Bel,, 
vol. IV, pag. 710. 

Tanto no caso de appellação como no de aggravo con- 
cede a lei direito ao juiz para acceitar ou negar o recurso. 
— Acc. do Sup. Trib. de Just. de 18 de outubro de 1892. 
Gaz. da Bel., vol. VI, pag. 413. 

Na Relação leva o relator o processo á conferencia, quer 
haja ou não aggravo no auto do processo, do recebimento 
da appellação, quando entender que o recurso competente 
era o de aggravo. — Acc. e jornal supracitado. 

Os despachos dos juizes de 1.* instancia só podem ser 
por elles revogados ou por virtude de reclamação accu- 
sando nullidade ou por interposição de aggravo. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 20 de dezembro de 1892. Gaz. da 
Bel., vol. VI, pag. 445. 

Dos juizes municipaes se interp8e aggravo para o juiz 
de direito da comarca e não para a Relação. — Acc. da 
Rei. de Lisboa de 23 de março de 1889. Gaz. da Bel., 
vol. III, pag. 803. 

«Tulg^amento 

A decisão de uiji aggravo não pôde ser dependente de 
resolução, que se tomar em outro recurso interposto para 
outro tribunal. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 15 de 
maio de 1885. O Dir., vol. XX, pag. 342. 
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Os aggravos de petiçSo não podem ser julgados sem es- 
tarem presentes dois, pelo menos, dos juizes que tiverem 
«visto» no processo; se estiver presente na sessSo de jul- 
gamento só um d'es8es juizes, fica a decisão addiada para 
a sessSo seguinte, e n'es8e intervallo será o processo visto 
por outros dois juizes. — Acc. do Sup. Trib. de Just., 
de 23 de outubro de 1885. BoL dos TW6., vol. I, pag. 
62. 

No julgamento, em virtude de concessSo de revista ou 
de provimento em aggravo, não ha outro recurso, nem de 
revista nem de aggravo, do accordão da Relação quando 
este tiver sido proferido em harmonia com a decisão do 
Supremo Tribunal de Justiça, visto o art. 1163.° do Có- 
digo do Processo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 18 de 
dezembro de 1885. Boi. dos Trib.f vol. I, pag. 184. 

No julgamento da appellação pôde conhecer-se de obje- 
cto diverso, a que correspondesse recurso de aggravo. — 
Acc. da Rei. de Lisl)oa de 21 de agosto de 1886. Gaz. 
da Rei, vol, 11, pag. 333. 

Os tribunaes, no julgamento dos aggravos, nâo podem 
affastar-se do ponto restricto do recurso (Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 7 de dezembro de 1886. Boi dos Trib. 
vol. II, pag. 168) por isso quando o objecto do recurso 
é a determinação, para a posse disputada, dos effeitos ju- 
ridicos do recebimento nos dois effeitos, da appellação do 
despacho, que regeitou os embargos á posse, é d'este ob- 
jecto que o tribunal deve conhecer, e não da procedência 
ou improcedência do despacho, que regeitou os embargos 
oppostos á posse. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 28 de 
janeiro de 1887. Boi dos Trib , vol. II, pag. 235. 

Não pôde discutir-se no aggravo, a natureza dos bens 
e a sua irresponsabilidade pelas dividas, que é isso mais 
próprio da acyão pendente, onde se trata d'este assumpto, 
quando o aggravo não versa precisamente sobre taes pon- 
tos, como succede nos processos de arresto. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 20 de janeiro de 1888. Boi dos Trib., 
vol. III, pag. 280. 

Desde que se nâo recorre do despacho, que noanda to- 
mar o aggravo em separado, não pôde o tribunal superior 
conhecer d'essa offensa da lei, ainda que o seja. — Acc. do 
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Sup. Trlb» de Just. de 22 de fevereiro de 1889. Bev.dos 
Trib.^ vol. IV, pag. 405. 

Nos aggravos deve-se apreciar somente a questão pro- 
posta e os respectivos fundamentos. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just. de 3 de junho de 1884, 7 de dezembro de 1886 
e 25 de junho de 1890. O Dir., vol. XX, pag. 69; Boi. 
doê Trib., vol. II, pag. 168, vol. VI, pag. 218 e 289, mas 
por mais restricto que se entenda o aggravo, aprecian- 
do a Relação os fundamentos do despacho aggravado, não 
pôde dizer-se que julgou fora da matéria do aggravo, — 
Acc. da Rei. do Porto de 29 de maio de 1891. Boi. dos 
Trib,, vol. VI, pag. 505. 

Não tem logar provimento no aggravo, quando, nem 
houve violação de lei na applicação da pena, nem consta 
dos autos preterição de formalidade substancial do proces- 
so. — Acc. do Sup. Trib. de Guerra e Marinha de 2 de 
junho de 188T. Boi. dos Trib , vol. II, pag. 583., 

Do aggravo no auto do processo só se conhece quando 
os autos subam á Relação em grau de appellação. — Acc. 
da Rei. de Lisboa de 24 de março de 1888. Oaz. da Rd., 
vol. Ill, pag. 237. 

Não ha disposição legal que prohiba o juiz de reformar 
o seu despacho antes de tomado o termo de aggravo, já 
requerido. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 12 de junho 
de 1888. Gaz. da Rei, vol. III, pag. 373. 

Conhece a Relação do aggravo,'^que ao tribunal subir 
em separado^ ainda que da respectiva certidão não conste 
quando o despacho recorrido fora intimado ao recorrente, 
pois que se considera interposto em tempo, não havendo 
reclamação do aggravado. — Acc. da Rei. de Lisboa de 16 
de novembro de 1889. Gaz. da Rd., vol. IV, pag. 750. 

Não podem ser julgados os aggravos sem estarem pre- 
sentes dois, pelo menos, dos juizes que tiverem tvisto» no 
processo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 14 de janeiro 
de 1890. Boi. dos Trib., vol. V, pag. 227. 

Cumpre á Relação conhecer do aggravo só no ponto sub- 
mettido á sua decisão, para que não prejudique a que houver 
de ser t#mada sobre assumpto que n'outro processo tenha 
de«er apreciado pelo mesmo tribunal. — ^Acc. da Rei. de Lis- 
boa de 25 de junho de l9^9Q.Gaz. da Rd,., vol. IV, pag. 621. 
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Jarlsdlooâo d*a.aotoi*Idaâo 

• 

Das decisSes sobre recuraos interpostos nos termos do 
r^íTl 1009.** do Código do Processo Civil, nSo cabe recurso 
jpara o Supremo Tribunal de Justiça, nem o aggravo é 
meio competente contra a sentença do juiz de 1/ instan- 
cia, que julga questões de jurisdicç^ de auctóridades.— 
Acc. do Sup Trib. de Just.^de 8 demarco de 1887, JSoí. 
dos Trib., vol. II, pag. 372. 

ILiei offendidA 

Nega a RelaçSo provimento ao aggravo, quando a lei 
H]ue se tiyer declarado offendida, nSo tratar da questSo de 
que se aggravára. — Âcc. da Rei. de Lisbia, de 28 de 
agosto de 1886. Gaz, da Rd., vol. II, pag. 182. 

N2lo conhece a Relação ao aggravo, quando nSo seja 
ihstruido devidamento ou se nSo tenha indicado a lei of- 
fendida com o despacho -de que se recorre. —Acc. da Rei. 
de Lisboa, de 9 de março de 1887. Gaz, da Rel.pYol.lI, 
pag. 586. 

Neíja-se provimento no aggravo quando não ha lei of- 
fendida.— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 16 de junho de 
1889, 14 de outubro de 1890, e 6 de fevereiro de 1891. 
Boi. dos Trib., vol. IV, pag. 594 e vol. VI, pag. 53 e 295. 
Nem tao pouco nullidade substancial do processo. — Acc. 
do Sup. Trib. de Just., de 16 de janeiro de 1891. BoL 
^08 Trib,, vol. VI, pag. 280. 

A falta de declaração de lei offendida e a falta de apre- 
tentação da petição de aggravo. obstam a que a Reiação 
conheça d'este recurso. — Acc. -da Rei. de Lisboa, de 17 
4e outubro de 1891. Gaz. da Rei, vol, V, pag. 603. 

M[a,iiviteii^&o cie posse 

Na acyão de manutenção de posse, por causa do justo re- 
Híeio de turbação d'esta, devem inquirir-se -primeiro as tes- 
temunhas dos embargos e depois as da contestação a el- 
les ; do despacho do juiz, que manda inquirir as testemu- 
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nhãs fora da sua ordem, ou que d&o annulla a inquiriç^a 
irregularmente feita, cabe o recurso de aggravo de peti- 
çSo. — Bev. de Leg. e Jur.^ voL XVII, pag. 42^. 

Se o aggravo de instrumento tiver dia designado para o 
julgamento, deve-se sobrestar n*este, se o aggravante nSo 
tiver minutado na instancia inferior, e mandasse continuar 
o processo, com vista ao advogado que, na 2.^ instancia o 
aggravante constituiu. — Acc» da Rei. de Lisboa, de 20 de 
outubro de 1888. Gaz. da J?eZ., vol. IV, pag. 35. 

IVnUidade 

E' nullo o accordão da Relação, em que se não conhece 
de um agravo, que existia no auto do processo. — Acc. 
do Sup. Trib. de Just. de 2 de agosto de 1878. Bev. de 
Leg. e Jur,y vol. XVII, pag. 349. 

E' nullidade supprivel a falta de transcripção da procu- 
ração do aggravante na certidão das peças do processo,, 
que devem instruir o aggravo, tendo-se transcripto n'ella 
só o substabelecimento da mesma procuração. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 17 de agosto de 1883. Bev. de 
Leg. e Jur., vol. XXV, pag. 540. 

E' nullo o accordão se, tomando conhecimento de ag- 
gravo, resolve objecto que só pôde ser tratado no recurso 
de appellação. — Aec. do Sup. Trib. de Just. de 20 de no- 
vembro de 1883. O Dir., vol. XXII, pag. 229. 

E' nullo o accordão, em que se não toma conhecimento 
de todo o objecto do recurso. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 29 de janeiro de 1886. O Dir.^ vol. XXIII, pag. 
322. 

Interposto recurso de aggravo em causa de árbitros e 
do despacho do juiz, não pôde a Relação deixar de conhe- 
cer d^elle com o fundamento de ser o advogado, que o in- 
terpoz parente de um dos árbitros. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 16 de março de 1886. Gaz. da Bel.y vol. I, pag. 
743. 

A distribuição do aggravo em nome diverso do do aggra- 
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vante é nulla, e nâo impede que o verdadeiro aggravante 
prepare o recurso para este seguir seus termos. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 4 de junho de 1886. O Dir.^ vol. 
XXIV, pag. 105. 

Interposto o recurso de aggravo cumpre ao juiz susten- 
tar o julgado ou reparar o aggravo, sem que lhe seja li- 
cito conhecer de nullidade arguida depois da interposição 
do recurso. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 15 de de- 
zembro de 1886. O Dir., vol." XX, pag. 143. 

Nào é nullidade nem insupprivel nem mesmo supprivel, 
a falta de apontamento, por parte do aggravante, das pe- 
-ças do processo, com que pretende instruir o aggravo. — 
Acc. do Sup. , Trib. de Just. de 4 de outubro de 1887. 
Boi dos Trib., vol. III, pag. 38. 

A interposição de aggravo em férias é nullidade suppri- 
vel. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 26 de outubro de 1887. 
Oaz» da Rd.^ vol. II, pag. 844. 

Em separado sobe o aggravo interposto do accordão da 
Relação proferido sobre o aggravo nos próprios autos, salvo 
o caso do n.** 2 do art. 1135.^ do Código do Processo Ci- 
vil. Tomado ria Relação o aggravo para subir indevida- 
mente nos próprios autos, e reclamando o- aggravado con- 
tra essa illegallidade, cumpre aos juizes conhecer desde 
logo da nullidade allegada. — Acc. do Sup. Trib. de Just. 
de 28 de fevereiro de 1888. Gaz, da Rei., vol. III, psg. 
421. 

Não pôde negar-se o recurso de aggravo do despacho 
<\\xe recae sobre reclamação por nullidade. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 16 de março de 1888. Boi. dos Trib., 
^ol. IIÍ, pag. 372. 

ííulia é a decisSo da Relação proferida em aggravo, na 
parte em que resolver C(»m offensa do caâo julgado. — Acc. 
do Sup. Trib. de Just. de 22 de junho de 1888. Gaz. da 
Rd., vol. III, pag. 398. 

O recurso de aggravo para a Relação nas causas den- 
tro da alçada do juiz de 1.* instancia é restricto á nulli- 
dade do processo ou da sentença, quando tenha julgado 
<iontra direito ; e do accordão, que o julgar, não ha recurso 
para o Supremo Tribunal de Justiça, que também não co- 
tihece dos aggravos, quando não subirem nos próprios au- 
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tosy nos citôos em que assim o determina a lei. — Acc. da 
Sop. Trib. de Just. de 20 de julho de 1888. Qaz. da Rd.^ 
vol. III, pag. 446. 

N&o se provê no aggravo, quando n&o ha violação de 
lei, nem nullidade substancial do processo. — Acc. do Sop. 
Trib. de Just. de 16 de janeiro de 1891. Boi doa Trib, 
Vol. VI, pag. 280. 

E' nullo o accordSo que nSo conhece do ponto restricto 
do aggravo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 6 de feve- 
reiro de 1891. Boi. doa THb., vol. VI, pag. 296. 

O aggravo na hypothese do art. 1009.** do Código do 
Processo Civil é restricto á nullidade do processo ou da 
sentença por ter julgado contra direito. — Acc. do Sop. 
Trib. de Just. de 14 de março de 1891. Gaz. da Bd.^ 
voL V, pag. 194. 

Dos despachos proferidos sobre nuUidades compete re- 
curso de aggravo. — Acc. da Rei. de Lisboa de 20 de ju- 
nho de 1891. Gaz. da Rel.y vol. V, pag. 450. 

Nem das sentenças nem dos despachos, que pcizerem 
termo ás causas que não admittam todos os recursos, cabe 
recurso de appellaçSo, salvo o caso restricto á nullidade,. 
nos termos do art. 1009.^ do Código do Processo Civil.— 
Acc. do Sup. Trib. de Just. de 18 de> outubro de 1892. 
Gaz. da Reh^ vol. VI, pag. 413. 

O recurso de aggravo interposto das sentenças, dentro 
da alçada do juiz na 1.^ instancia, é restricto á nullidade 
do processo ou da sentença. — Acc. da Rei. de Lisboa de 
19 de outubro de 1892. Qaz. da Bel, vol. VI, pag. 349. 

As reclamaçSes só teem de ser attendidas nos casos de 
nullidades suppríveis, ainda assim quando apresentadas no 
praso legal. — Acc. da Rei. de Lisboa de 26 de outubro de 
1892, e do Sup. Trib. de Just. de 17 de janeiro de 1893. 
Gaz. da Bel , vol. VI, pag. 570. 

Cabe recurso de aggravo do despacho, que julgar expur- 
gada do ónus a que estava subjeita, a propriedade arre- 
matada. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 13 de novem- 
bro de 1885. Gaz. da Bel.^ vol. I, pag. 451. 
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Á numeração das paginas do processo de aggravo, que 
subir em separado, deve regular-se de modo que seja uma 
única, para evitar confusão nas referencias que a ella se 
%serem. — Acc. do Sup, Trib. de Just. de 16 de maio de 
1890. 6az. da Rei., vol IV, pag. 574. 

Farpei sem. sello 

NXo é o aggravante obrigado a pagar as peças aponta- 
das pelo ministério publico, nem ellas devem ser traslada- 
das em papel sellado. — Acc. da Rei. do Porto de 10 de 
maio de 1889. BoL dos Trih,^ vol. V, pag. 152. 

I*e"tiçâo 

A petiçSo ou minuta é feita na 1.* e nXo na 2.* instan- 
cia, e os aggravantes não teem vista do processo, segundo 
os art. 1015.^ § 1.^ 1016.°, 1070.^ 1072.^ e 1073.^ do 
Código do Processo Civil. —-ííei;. de Leg, e Jur.yvol. XII, 
pag. 292. 

Não constando de forma authentica que a petição de ag- 
gravo deixou de ser apresentada no cartório no praso le- 
gal, essa falta: não deve attender-se e tomar-se-ha conhe- 
cimento do recurso. — Acc. da Rei. do Porto de 25 de ou- 
tubro de 1878. O Dir., vol. XI, pag. 376, • 

Não conhece a Relação do aggravo quando a respectiva 
petição não tenha sido apresentada, na 1.^ instancia den- 
tro do praso de 8 dias, depois de interposto o aggravo.— 
Gaz. da ReLj vol. II, pag. 455. 

A apresentação de petição de aggravo fora do praso de 
oito dias, é nullídade supprivel que fica sanada logo que 
não haja opposição da parte contraria. — Rev. de Leg, e 
Jur., vol. XXV, pag. 349. 

Fortairiais» 

E' prohibido expi^essamente nos tribunaes de justiça fa- 
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zer obras por portarias ; quando em portarias se funde um 
despacho deve recorrer-se d'elle por aggravo da Ordena- 
ção, liv. II, tit. 41, (|ue ainda é lei portugueza. 

Fosse 

Do despacho, que na acçSo de esbulho violento, ordena 
a restituição do esbulhado á posse, cabe aggravo, sem pre- 
juízo dos termos a seguir, depois de eflFectuada a restitui- 
ção. — Acc. do Sup. Trib. de Just/de 19 de fevereiro de 
1889. Boi. dos Ti-ib., vol. IV, pag. 373 ; Gaz. da Rd., 
vol. IV, pag. 92. . 

Quando o objecto do recurso é a determinação, para a 
posse disputada, dos effeitos jurídicos do recebimento nos 
dois effeitos da appellação do despacho, que regeítou os 
embargos á posse, ó doeste objecto que o tribunat deve co- 
nhecer e não da procedência ou improcedência do despa- 
cho, que regeitou os embargos oppostos á posse. — Acc. 
do Sup. Trib. de Just. de 28 de janeiro de 1887. Boi. dos 
Trib., vol. II, pag. 235. 

E' de cinco dias o praso para a interposição do aggravo ; 
pôde todavia ser tomado depois a este praso, não sendo a 
demora imputável ao aggravante, e allegando e provando 
este justo impedimento. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 
27 de julho de 1877. O Dir., vol. X, pag. 381 ; Rev. de 
Leg. e Jur.^ vol. XV, pag. 304. 

i Quando do praso para a interposição d'elle o ultime dia 
é santificado ou feriado, pôde interpor-se o aggravo no dia 
immediato, conforme disp5e o art. 68.°, § 4.®, e art. 993 .° 
— Acc. do Sup. Trib. de Just. de 8 de março de 1878 e 
24 de outubro de 1879. O Dir., vol. XIII, pag. 4S5 ; Rev, 
de Leg. e Jur., vol, XVI, pag. 415. 

Deve tomar-se conhecimento do aggravo que é inter- 
posto dentro de cinco dias, a contar da intimação do des- 
pacho de que se aggrava. — Acc. do Sup. Trib. de Just. 
de 18 de novembro de 1881. Rev. de Leg. e tTwr., vol. 
XXII, pag. 47. 

O praso de oito dias concedido ao aggravado para res- 
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ponderao aggravo, n^ pôde ser prorogado pelo juiz, pois 

Jae sendo expresso no art. 982." do Código do Processo 
'Í7ÍI, que os prasos e termos para a interposIçSo e expe- 
dição de recursos são contínuos, nSo se admittem estes 
fora d^aquelle praso legal, caso nSLo haja justo impedimento, 
provado ante o juizo de que se recorre, com audiência da 
parte contraria, em harmonia com o que se estabelece no 
art. 984.®, § 1" e 2.**, e unicamente é quando tem a fa- 
colcbtde de pedir sob esse pretexto justificado a proroga- 
çâo do praso. — Acc. da Rei. do Porto de 11 de julho de 
1882. O Dir,, vol. XV, pag. 368. 

Â Relação do Porto mandou tomar conhecimento de um 
•ggravo, porque fSra interposto dentro do praso legal, sem 
■ que fosse extorvo haver o aggravante apresentado no car- 
tório a respectiva petição no dia immediato aos oito mar- 
cados no art. 1015.°, § 1.®, do Código do Processo Civil. 
-Acc. da Rei. do Porto de 17 de julho de 1882. O Dir.^ 
vol. XVI, pag. 80. 

Não estando o aggravante em juizo quando se publica 
um despacho, não lhe tendo sido este intimado, nem tendo 
elle praticado acto que mostrasse ter conhecimento do. des- 
pacho, pôde recorrer doesse despacho, qualquer que seja 
o tempo decorrido depois da sua publicação. — Acc. do 
Sup. Trib, de Just. de 27 de novembro de 1883. Rev, de 
Leg. e Jur,, vol. XXV, pag. 397. 

Pôde aggravar-se de qualquer despacho ainda mesmo 
quando hajam decorridos cinco dias da publicação, se esta 
se fez na mão do escrivão e o despacho não foi intimado 
ás partes ou aos seus procuradores. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just. de 25 de junho de 1884. O Dir,^ vol. XX, pag. 
120. 

Não conhecem os tribunaes de aggravo interposto fora 
do praso legal. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 21 de 
junho de 1884, 10 de maio de 1887, 5 de abril e 16 de 
novembro de 1889, e da Rei. de Lisboa de 4 de fevereiro 
de 1893. BoL dos Trib,, vol. II, pag. 444 e 563 ; vol. IV, 
pag. 471; vol. V, pag. 140. Gaz. da Rel.y vol. VI, pag. 
546. 

O ággravo interpSe-se por termo assignado no praso de 
cinc3 dias, que se contam — ou da intimação ou da publi- 
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cação do despacho^ se a parte ou seu procurador estava 
presente, ou se a parte é revel no caso do § 2.® do art 
200.** do Código do Processo Civil. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just. de 11 de abril de 1893. Qaz. da Bd.y vol. VI^ 
pag. 781. 

Pôde tomar-se ao sexto dia depois da intimação o termo 
de aggravo se o quinto fôr feriado. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just. de 13 de dezembro de 1889. Boi, dos Trib ^ vol. 
V, pag. 503. 

O aggravo pôde ser interposto a todo o tempo se o des- 
pacho nâb foi intimado. — Acc. da Rêl. de Lisboa de 30 
de outubro de 1889. O Dir,, vol. XXIII, pag. 239. Ou 
emquanto o despacho não passa em julgado. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 12 de junho de 1888. Boi. dos 
Trib., vol. in, pag. 317. 

Não è interposto fora de tempo o aggravo, quando pela 
data do despacho está exced do o praso de cinco dias, mas 
não o está pela data da publicação do mesmo despache — 
Acc. do Sup. Trib. de Just. de 17 de dezembro de 1886. 
Boi. dos Trib,, vol. II, pag. 197. 

O decendio é praso continuo e improrogavel, não pôde 
por isso o juiz interrompel-o a requerimento do executado. 
— Acc. da Eel. de Lisboa de 10 de agosto de 1887. Craz. 
da Ed., vol. II, pag. 771. 

NSo conhece o tribunal superior do recurso de aggravo, 
se a respectiva petição não foi apresentada dentro do praso 
marcado no art. 1015.® do Código do Processo Civil. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just. de 13 de maio de 1887. BoL 
dos Trib.y vol. II, pag. 473. 

O praso para interposição de aggraya do despacho nfio 
intimado corre do dia em que foi requerido tal recurso, 
mas se a petição não poder ser junta aos autos, por esta- 
rem fora do cartório, corre desde que os aut' s voltarem 
ao poder do escrivão. — Acc. da Rei. de Lisboa de 7 de 
novembro de 1888. O Dir.,, vol. XXII, pag. 176. 

Quando o despacho de que se aggraya não foi intimado, 
tem-se o aggravo como interposto em tempo. — Acc. da 
Eel. de Lisboa de 2 de maio de 18b8. Gaz. da Rei., vol. 
III, pag. 260. 

Não se considera interposto fora de tempo o aggravo 
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quando da respectiva certidão não consta que o despacho 
recorrido se intimasse ao aggravante. — Acc. da Rei. de 
Lisboa de 7 de novembro de 1888. Oaz, da ReL, vol. III, 
pag. 564. 

Póde-se aggravar fora do praso, e deve tomar-se conhe- 
cimento do recurso no caso de serem continuados os ter- 
mos de uma execu^*So, posteriores á penhora, tendo sido 
recebidos os embargos de terceiro, que deviam suspender 
os termos da mesma execução. —Acc. da Rei. de Lisboa 
de 3 de dezembro de 1890. O Dir., vol. XXV, pag. 126. 

Quando o primeiro dia do praso para o traslado dos au- 
tos e expedição do recurso, é ura domingo não se conta 
este dia no praso. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 27 de 
maio de 18j39. R^i?. de Leg.e Jur,, vol. XXI, pag. 142. 

E' interposto em tempo o aggravo, cujo termo é lavra- 
do dentro de cinco dias, ainda que depois se lavre outro 
termo em virtude^do mesmo despacho. — Acc. do •Sup. 
Trib. de Just , de 11 de outubro de 1889. Boi. dos Trib.^ 
vol. V, pag. 87. 

Não pôde o tribunal recusar-se a conhecer do aggravo 
com fundamento de não haver sido interposto em tempo, 
se dos autos consta que foi interposto dentro de cinca 
dias, a coníar da intimação. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just., de 25 de junho de 1890. — Boi. dos Trib.y vol. V, 
pag. 660. 

E' no juizo do aggravo e no praso de oito dias, conta- 
dos da intimação da sua interposição, que o aggravado pô- 
de apresentar qualquer allegação e documentos. — Acc. da 
Rei. de Lisboa, de 17 de dezembro de 1890. G^az. dàRd^ 
vol.,V, pag. 693. 

Mostrandose que não foi por culpa ou falta do aggra- 
vante, que o aggravo deixou de ser interposto no praso 
legal, considera-se bem tomado o aggravo que o foi no 
primeiro dia útil, depois de cessar o caso de força maior 
que impediu o cumprimento da lei. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just. de 18. de dezembro de 1891. Bev. de Dir.^ vol.I* 



Precatórios 



Vide — Inventários. 
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Preparo 

O praso para o preparo dos recursos, e por tanto tam- 
bém dos aggravos, no Supremo Tribunal de Justiça é de 
30 dias, em vista do art. 1165.** do Código do Processo 
Civil, que diz : — o recurso que nSo fôr preparado no pra- 
so de 30 dias, a contar da distribuiç?to, poderá ser julgado 
deserto.— O Dir., vol XVIII, pag. 227 e 289. 

E' de boa jurisprudência applicar ao preparo e deser- 
çEo dos aggravos no Supremo Tribunal de Justiça, as dis- 
posições do art. 1071.* do Código do Processo Civil, que 
regulam o preparo e a deserção dos recursos de aggravo 
na Relação.— ^oZ, dos TViô., vol. II, pag. 81. 

O accordão da Relação que fixa o quantum, a que deve 
corresponder o preparo de appellação, é interlocutorio, e 
d^elle cabe o recurso de aggravo de p^ição, que deve ser 
interposto dentro de cinco dias, a contar da intimação. De- 
pois de passar em julgado o accordão, que determinou 
aquelle quantum^ ainda a parte decorrente tem 24 horas 
para fazer o preparo de appellação. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 30 de novembro de 1877. Jtev.deLeg.eJur.j 
vol. XVI, pag. 191. 

Os aggravos, que não são preparados dentro de cinco 
dias, a contar da determinação, quer na 2.* instancia, quer 
no Supremo Tribunal de Justiça, são julgados desertos, 
sem dependência de intimação ou aviso algum. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just., de 27 de novembro de 1885. BoL 
dos Trib.^ vol. I, pag. 134. 

E' julgado deserto, sem dependência de aviso algum, o 
recurso de aggravo que não fôr preparado dentro de cinco 
dias, a contar da distribuição, visto o art. 1071.° do Có- 
digo 3o Processo Civil. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 
18 de dezembro de 188Ò, Boi. ^ dos 7Ví6.,vol. I, pag. 184. 

Ao preparo dos aggravos no Supremo Tribunal de Jus- 
tiça, é applicavel o disposto para as Relações, no art. 
1071.° do Código do Processo Civil — Acc. do Sup, Trib. 
de Just., de 5 de novembro de 1886. BoZ., dos Trib,^ vol. 
II, pag. 84. 

Distribuido o aggravo, deve o aggravante preparal-o no 
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praso de cinco dias, contados do dia da distribuição, e 
qnando o processo carecer de avaliação, deve esta ser re- 

3uerida dentro Úo mesmo praso. — Acc. do Sup. Trib. de 
UBt., de 30 de novembro de 1886. Oaz. da Rel.y vol. II, 
pag. 371. 

Julgam-se desertos os recursos de aggravo no Supremo 
Tribunal de Justiça, que não forem preparados nos termos 
do art. 1071.® do Código do Processo Civil.— Acc. do Sup. 
Trib. de Just., de 22 de abril de 1887. Bol.^ dos Tríb.y 
vol. n, pag. 414. 

Não pôde julgar-se deserto o recurso de aggravo de ins- 
rumento por falta de preparo, sem prévia citação ao pro- 
curador do recorrente, navendo-o, ou por annuncio no Diá- 
rio do Governo, — Acc. da Rei. de Lisboa, de 5 de novem- 
bro de 1887. Gaz. da Bel, vol. III, pag. 27 e 116. 

Quando o recurso de aggravo não fôr julgado na Rela- 
ção, em que se preparou, por falta de juizes, ó feito novo 
preparo de assignatura, que pertence receber ao juiz, que 
na Relação d'outro districto o julgar; assistindo á parte o 
direito de haver o anteriormente feito. — Acc da Rei. de 
Lisboa, de 18 de janeiro de 1888. Gaz. da ReL^ vol. III, ) 

pag 198. ^ 

O aggravo prepara-se no praso de cinco dias, ou re- 
qner-se a avaliação da causa, no mesmo praso, se d'ella 
carecer para se- fazer o preparo, e quando assim se nãa 
proceda, é julgado o recurso deserto. — Acc. da Rei. de 
Lisboa, de 12 de maio de 1888. Gaz, da ifeZ., vol. III, 
pag. 324. 

Nos incidentes de aggravo não pôde fazer-se concluso o 
processo ao juiz para sustentar o despacho ou reparar o 
aggravo no ultimo dia dos prasos designados para o ag- 
gravante apresentar a sua petição e o aggravado a sua ai- 
legação, mas sim, no dia immediato. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 1 de março de 1887. Boi, dos IVíi., vol. 11^ 
pag. 331. 

I*rociiraçâo 

Deve conhecer-se do aggravo cuja minuta foi assignada 
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por advogado, que tinha procuração do aggra vante nos au- 
tos, embora na certidão que instrue o aggravo, nSo se 
transcrevesse aquella procuração. — Acc. dl Sup. Trib. de 
Just., de 24 de agosto de 1880. Rev. de Leg. e •7ur.,vol. 
XX, pag. 255. 

A falta de procuração para se interpor aggravo, em pro- 
cesso em que o aggravante a tinha, deve julgar-se sup- 
prida com a juncção da certidão da mesma procuração. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just., de 3 de novembro de 1882 e 
13 de julho de 1883.— E quando pela procuração posterior- 
mente junta, pela intimação feita aos interessados e pela 
declaração do termo de aggravo, se não pôde duvidar da 
legitimidade do procurador. — Acc. do Sup. Trib. de Just. 
de 27 de^ovembro de 1885. Rev, de Leg, e Jur.j voL 
XXIV, pag. 316; O Dir., vol. XXIII, pag. 341 ; Gaz. 
da i2eZ., vol. 11, pag. 102 e 246. 

Não conhece a Eelação do aggravo, cuja minuta venha 
assignada por advogado, sem procuração nos autos ou em 
que não venha trasladado o termo em que foi tomado o 
recurso. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 7 de junho de 1888. 
O Dir,f vol. XXI, pag. 335; Oaz. da Rd.^ vol. III, pag. 
395. 

Não tomando a Belação conhecimento do aggravo por 
falta de procuração ao advogado, que assigna a respecti- 
va petição, esta falta tem se como supprida, se em recur- 
so para o Supremo Tribunal de Justiça se juntar docu- 
mento que mostre que a procuração existia no processo 
em que tal aggravo se interpozera — Acc. do Sup. Trib. 
de Just, de 18 de dezembro de 1^88. Oaz. da Rei. ^ vol. 
III, pag. 7 34. 

Não se conhece do aggravo quando a petição não venha 
assjgnada por advogado, com procuração nos autos ou pela 
parte. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 8 de junho de 1889. 
Oaz. da Rei., vol. IV, pag. 108. 

Presume-se o aggravo interposto por procurador legiti- 
mo, desde que foi mandado tomar pelo juiz e escrjpto sem 
reclamação. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 30 de agosto de 
1890. Gaz. da Rèl.vol IV, pag. 780. 

Considera-se revel a parte que ao processo de aggravo 
não juntar procuração ou escolher domicilio na sede do 
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tribanal, antes de proferido accordSo, e dapablicaçXo doeste 
. eoire o praso para interpor recurso. — Aoc. do SapTrib. 
de Just., de 11 de novembro de 1890. Oaz. da ReL^ voL 
V,pag. 23. 

A falta de procuraçSo ao advogado, que seguir o ag- 
gravo, nSo prejudica o recurso, se o terjno fôr assignado 
por procurador sem recIamaçSo no praso legal. — Acc. da 
Rei. de Lisboa^ de 6 de abrÚ de 1892. Oaz. da Rd.^ vol. 
VI, pag. 79. 

Firoprieclade litterAi^ia, 

O embargo nos exemplares de obra reproduzida, só pô- 
de decretar-se quando se mostre que ao proprietário foram 
reconhecidos, e mantidos legalmente os seus direitos, e do 
despacho que determinar tal arresto, compete o recurso de 
embargo ou de aggravo. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 
8 de fevereiro de \%Vl.Oaz, da 22e?., vol. III, pag. 411. 

!Pfova. 

No recurso de aggravo das sentenças proferidas pelos 
juizes de direito em 1.^ instancia, quando pozerem termo 
á causa e o valor doesta nâo exceder 50^009 réis em bens 
mobiliários ou 30(J000 réis em immobiliarios, nSo conhece 
a RelaçSo de provas. — Acc. da Rei. deLisboa, de 10 de 
novembro de 1838. Gàz, da Rei., vol. III, pag. 591. 

"JPro vimento 

Não tem logar o provimento no aggravo, quando a de- 
oisSo aggravada se conformpu com a disposição da lei ap- 
plicavel á espécie do feito. — Acc. do Sup. Trib. de Just., 
de 29 de janeiro de 1886. BoL dos Trib., vol. I, pag.269. 

A reclamação não é meio, mas sim o aggravo, para se 
conseguir a revogação de despacho. — Acc. da Rei. de Lis- 
boa, de 16 de novembro de 1892. Qáz. da Rd,^ vol. VI, 
pag. 581. 
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Se o aggravo tiver sido requerido com suspensão da 
causa, e assim tiver sido defeiidcí, nSo pôde o juiz, por " 
simples reclamarão, alterar os eflfeitos do recurso. 

As reclamações só teem de ser attendidas nos casos de 
nullidades suppriveis, e ainda assim quando apresentadas 
no praso legal, — Acc. dá Rei. de Lisboa, de 26 de outu- 
bro de 1892 e do Sup. Trib. de Just., de 17 de janeiro 
de 1893. Gaz. da Rd., vol. VI, pag. 570. 

R e eimt a ment o 

A disposição do art. 1008.^ e seus §§ do Código do Pro- 
cesso Civil, é applicavel também nos processos do recru- 
tamento militar, porque a regra de que compete aggravo 
de petição de todos os despachos, de que se não pódeap- 
pellar, d3o tem excepção nas disposições especiaes relati- 
vas ao recrutamento do exercito. — Acc. da ReL do Porto, 
de 2 de maio de 1893. Rev. de Dir,, vol. I. 

Os juizes de direito são incompetentes para conhecer 
das reclamações sobre a transferencia do serviço da mari- 
nha para o exercito ou do exercito para a marinha. O 
mancebo prejudicado com uma sentença, que o mandava 
incluir no contingente de marinha sem sua audiência, pô- 
de requerer a intimação da sentença, para recorrer e ag- 
gravar de petição, se o juiz indeferiu. — O Dir,, vol. 
XXVI, pag. 70. 

Cabe recurso de aggravo do accordão da Relação, que 
manda proceder a qualquer deligencia, estando o processo 
a terminar. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 24 de abril 
de 1885. Gaz. dá Rei., vol. I, pag. 59. 

Dos accordãos que decidirem os recursos de aggravo de 
petição, interpostos em 1 .* instancia, compete aggravo de 
petição para o Supremo Tribunal de Justiça. Acc. do Sup. 
Trib. de Just., de 9 de dezembro de 1885.— O DtV., voK 
XXIII, pag. 99. 

A disposição do art. 1163.^ do Código do Processo Ci- 
vil, que prohibe outro recurso do accordão da Relação» 
proferido em harmonia com decisão do Supremo Tribunal^ 
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é applicavel tanto aos recursos de revista oomo aos de ag- 
gravo. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 31 de outubro de 
1890. Oaz. da Rd., vol. V, png. 23. 

O recurso do despacho que reparou o aggravo, deve ser 
tomado nos autos, onde se tomou o aggravo em separado. 
—Acc. do Sup. Trib. de Just., de 24 de abril de 1891. 
Boi dos Trib., vol. VI, pag. 474. 

Nâo é absolutamente prohibido o termo de rectificação 
do recurso.— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 1 de agosto 
de 189 J. Boi. dos Trib , vol. VI, pag. 277. 

Dos despachos interlocutórios, que não tiverem força de 
definitivos, só cabe o recurso de aggravo no auto do pro- 
cesso, salvo dos que julgarem a excepção de incompetên- 
cia, dos quaes bem como dos interlocutórios com força de 
definitivos cabe aggravo de petição. — Dec. de 16 de abril 
de 1874, art. 15.% n.^ 6. 

São applicaveis a todos os termos do processo e recur- 
sos dos juizes de paz as disposiçSes da legislação em vi- 
gor, respectivas ao processo e recursos dos juizes ordiná- 
rios.— Dec. de 29 de julho de 1886, art. 8.^ 

Das sentenças proferidas pelo juiz de paz ha sempre 
recurso para o juiz de direito da comarca. — Cod. do Proc. 
Civ., art. 35. 

No processo sobre coimas, contravençSes e trans- 
gressões de postura, o recurso admissivel é o de ag- 
gravo de instrumento no caso de despacho sobre excep- 
ção de incompetência, n'outro8 casos o aggravo no auto 
do processo. — {Nov. Ref. Jud., art. 241.®, § 9.®), e das 
sentenças cabe appellação. 

Vide — Competência^ Falsidade, Habilitação ^ Incompe- 
tência, Instrumento, Juizes, etc. 

Tendo se interposto recurso de appellação em vez de 
aggravo de petição, de sentença proferida por juiz de di- 
reito de 1.^ instancia em causa, que não exceda a alçada 
do juiz, e sendo o recurso restricto a nullidades do pro- 
cesso 6 nuUidade de sentença, a Relação pôde conhecer 
do recurso, como se fosse aggravo de petição, se o recur- 
6 
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so foi interposto no praso de cinco dias. — Rev. de Leg. e 
Jur., vol. XXIV, pag. 242. 

Quando se Interponha o recurso de aggravo em vez do 
de appellaçSo, passa em julgado a sentença ou despacho, 
de que se interpoz aquelle recurso, lago que passe o tem- 
po assignado para isso ; por outra : aggravando se, quando 
se deva appellar, não pôde interpor-se- a appellaçâo fora 
do praso legal, a contar da publicação ou intimação do 
despacho, de que se recorrer, porque o Código do Pro- 
cesso Civil só auctorisa a Relação a conhecer do recurso, 
não se se interpoz aggravo em vez de appellação, mas se 
se interpoz esta em vez de aquelle. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 25 de julho de. 1880. ODir., vol. XV. pag. 
214 ; Rev, de Leg. e Jur.^ vol. XX, pag 206. 

A Relação não conhece do aggravo, quando devesse ter 
sido interposta appellação. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 
11 de junho de 1882. Gaz, da Rei, vol. VI, pag. 142. 

As Relações devem conhecer como aggravo das ap- 
pelIaçSes interpostas nos casos em que devia recorrer-se 
por aggravo, ainda que fossem int:rpostos passados cinco 
dias e sem citar a lèi offendida. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just., de 7 de agosto de 1883. O Dir., yol. XXI, pag. 
260. 

^ão podem os tribunaes deixar de conhecer da appel> 
lação com o fundamento de ser o aggravo o recurso com- 
petente. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 20 de março 
de 1885. O Dir., vol. XX, pag. 197. 

Interposta appellação quando devesse ser aggravo, não se 
toma conhecimento do recurso, se este deixou de ser apre- 
sentado no praso de cinco dias, marcado para o oflfereci- 
mento do aggravo — Acc, do Sup. .Trib. de Just., de 14 
de agosto de 1885. O Dir., vol. XXIII, pag. 19. 

Não recebida a appellação por não ser caso d^ella, mas 
sim de aggravo, pôde este recurso ainda ser interposto, se 
estiver dentro do praso designado no art. 1011.® do Có- 
digo do Processo Civil. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 20 de 
março de 1886. Qaz. da Rei,, vol. I, pag. 648. 

O uso de aggravo de petição em logar do de instru- 
mento, não é nuUidade insanável, por isso cumpre á Re- 
lação conhecer do recurso interposto por aquelle meio. — 
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jicc. do Sup. Trib. de Just., de 26 de outubro de 1888. 
<xaz. da Rel,^ vol. III, pag. 581. 

O despacho, que manda escrever o termo de appellaçSo, 
nSo importa reconhecimento de competência de recurso, 
-de cuja legalidade, quando recebido, só é licito conhece- 
rem os juizes d'eile, independentemente de aggravo no 
auto do processo, que é o recurso competente do despa- 
cho, que tenha recebido a appeliaçfto. — Acc. da Rei. de 
Lisboa, de 17 de novembro de 1888. Oaz. da JSeZ., vol. 
III, pag. 597. 

Nâo prejudica o recurso de aggravo de instrumento, o 
facto do escrivão ter declarado no respectivo termo ser o 
recurso de aggravo de petição. — Acc. da Rei. de Lisboa 
de 27 de janeiro de 1892. Gaz. da Rei. vol. V, pag.753. 

A interposição do aggravo de petição em logar do de 

instrumento, não obsta a que d'eile se conheça, pois que 

se não considera tal irregularidade, nuUidade insupprivel. 

— Acc. da Rei. de Lisboa, de 6 de abril de 1892. Oaz, 

•da Rd,, vol. VI, pag. 38. 

A interposição do aggravo de petição em logar do de 
instrumento, não prejudica o recurso, se este sobe instruí- 
do com os termos do processo, que habilitem o tribunal a 
conhecer do recurso. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 17 de 
.maio de 1892. Gaz, da Rel.^ vol. VI, pag. 71. 

V 

o aggravo sobe ao Supremo Tribunal de Justiça nos 
próprios autos, se é interposto de accordâo proferido em 
processo de aggravo, qae da 1.* instancia tiver subido em 
separado, ou de accordâo que haja julgado não provada a 
habilitação, confirmando a sentença de ] .* instancia, e ain- 
da dos accordãos proferidos sobre nullidades, tendo sido 
annuUado todo o processo ; não é necessário declarar a lei 
oÉFendida, que somente se deve indicar nos aggravos para 
a Relação, pois são mais restrictos, visto como o Supremo 
Tribunal de Justiça conhece da nullidade do processo ou 
da sentença, consoante osart. 1011.<^, § 2.% 1012.% 1135.% 
1138.° e 1159.° do Código do Processo Civil.— O Dir., vol. 
XII, pag. 177. 
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Deve a RelaçSLo conhecer d'elle, ainda que nâo vá co- 
piada qualquer peça necessária^ a qual se mandará juntar 
por certidão, por nSo ser considerada tal falta nuUidade 
insupprivel.— O Dír., vol. XV, pag. 8. 

Compete aggravo de petição do accordão ou despacho,, 
que não deferir ao pedido para se tomar termo de appel- 
laçâo nas RelaçSes.— O Dir., vol. XVII, pag. 178, 

Não conhece a Relação do aggravo quando a respectiva 
petição não tenha sido apresentada na 1/ instancia dentro 
do praso de oito dias, depois de interposto o aggravo. — 
Gaz, da ReLf vol. II, pag. 455. 

^ão se pôde deixar de conhecer de aggravo pela razão- 
de se denominar de instrumento, quando era de petiçãq, 
pois que entre este e aquelle ha apenas uma differença d& 
nome, porquanto um e outro contém eguaes elementos de 
instrucção e em ambos ha audiência dos recorridos, se- 
gundo resulta da combinação dos art. 1008.% § 2.®, e 
1012.® do Código do Processo Civil. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 23 de abril de 1878. O Dir., vol. XIÍ, pag. 
424. 

E' nullo o accordão da Relação em que se não conhece- 
de um aggravo no auto do processo. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 2 de agosto de 1878. Bev. de Leg. e Jur.y. 
vol. XVII, pag. 349. 

Em processo civil e no auto do processo antes da vi- 
gência do Código do Processo Civil, cumpria ás Relações 
conhecer d'elle e decidilo em conferencia, consoante se 
determina no § único do art. 6.** das disposições transitó- 
rias do alludido código. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 
23 de agosto de 1878. O Dk., vol. II, pag. 444. 

Sem que esteja legalmente interposto aggravo, não pô- 
de a Relação tomar conhecimento do recurso, o que se ve- 
rifica se não foi tomado o termo de aggravo, por isso que 
o juiz a quo indeferiu o requerimento em que assim se pe- 
dia, pelo que existe motivo para se requerer carta teste- 
munfaavel em harmonia com o disposto no art. 1022.® do 
Código do Processo Civil.' — Acc. do Sup. Trib. de Just , 
de 8 de março de 1878 e 24 de outubro de 1879. O Dir., 
vol. XIII, pag. 485 e Bev, de Leg. e Jur.^ vol. XVI,pag. 
415. 
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Não pôde a RelaçSo negar-ae a conhecer de asrgravo 
^jue fosse interposto era tempo. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 12 de dezembro de 1884. BoL dos IVíò., vol.I, 
|)ag. 662. 

Se o recurso tiver sido remettido á Relação, sem que 
tenha transitado em julgado qualquer despacho, de que se 
iuterpozesse aggravo, baixa o processo á 1.^ instancia pa- 
ra ahi seguirem os termos do mesmo aggravo. — Acc. da 
Hei. de Lisboa, de 7 de novembro de 1888. Gaz.daRd.^ 
^ol. III, pag. 781. 

Do despacho do relator o recurso competente é para a 
<5onferencia. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 19 de ju- 
nho de 1891. Boi dos Trib., vol. VI, pag. 665. 

Deve a Relação mandar subir nos próprios autos, quan- 
-do for caso d'isso, o aggravo que subisse em apartado, 
se houver reclamação nos termos legaes. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just., de 21 de junho de 1889. BoL dos Trib., 
<vol. IV, pag. 597. 

Em aggravo a Relação só pôde conhecer |)recÍ8amente 
da questão decidida no despacho aggravado. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just., de 25 de junho de 1890. BoL dos 
Trib,, vol. VI, pag. 218 e 289. 

Vide — Distribuirão, Deserção, Effeito, Julgamento, Lei 
-offendida. Procurado, etc. 

!Rep a.x*£i;^ elo 

Com a reparação do aggravo fica prejudicado o que se 
-houver interposto do despacho, que mandava que aquelle 
seguisse ou não em separado, — Acc. da Rei. de Lisboa de 
10 de agosto de 1887. Gaz, da Rei., vol. II, pag. 771 ; e 
vol. III, pag. 23. 

Não tem que seguir o recurso de aggravo quando o 
juiz toma nova. resolução, que prejudica o despacho recor- 
rido. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 23 de agosto de 
1887. BoL dos Trib., vol. II, pag. 686. 

!Beq[fie]rimeiit:o 

Só em virtude de recurso de aggravo pôde o juiz revo- 
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execução. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 5 de juoho de 
1885. Gaz.daRel, yoK I, pag. 147. 

O requerimento, deduzindo a excepção de incompetên- 
cia, não precisa ser assignado por advogado^ nem ser apre- 
sentado em duplicado ; da sentença que julga a excepção, 
compete recurso de aggravo. — Acc. da Rei. de Lisboa de 
19 de agosto de 1888. O Dir,, vol. XXII, pag. 175. 

Tendo-se aggravado de um despacho, embora o reque- 
rimento para o aggravo só se retira a uma parte d'elle, 
deve entender-se que o aggravo compi*ehende todas as 
partes do despacho. — Acc. da Rei. do Porto, de 31 deja- 
neiro de lb91. Eev. de Leg. e Jur., vol. XXIII, pag. 541. 

Tendo um juiz de 1.* instancia, indeferido um reque- 
rimento a pedir termo de aggravo de certo despacho, pro- 
ferido em matéria eivei com o fundamento de não se de- 
clarar que espécie de aggravo se interpõe, pôde a parte 
requerer ao presidente da Relação e este ordenar que se 
tome termo de aggravo. — Eev. de Leg, e Jur.jYol.XXIYy. 
pag. 38. 

!Ke vista, 

Dos accordSos interlocutórios cabe aggravo e não re- 
curso de revista. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 3 de 
dezembro de 1889. BoL dos Trib,^ vol. V, pag. 166. 

A interposição do aggravo não suspende a interposição- 
do recurso de revista, a não ser pelo tempo absolutamen- 
te necessário para as partes examinarem o processo e se 
extrahirem as certidões, tudo dentro dos prazos designa- 
dos na lei para tanto. — Acc. do Sup. Trib. de Just.» de^ 
27 de junho do 1890. Gaz. da Rd., vol. IV, pag. 653. 

K.e vo catorio 

O aggravo que não tem eflfeito suspensivo por não estar 
comprehendido em algum dos números do art. 1020.*^ e no- 
§ 3.® do art. 12.° do Código do Processo Civil não im- 
pede que se profira sentença final ; portanto, se o aggra- 
vo foi provido e se mandou reformar o despacho interlo- 
cutorio a que respeita, requer se na Relação, se o pro- 
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cesso tiver subido appellado, que se remetiam os autos á 
].* instancia para o juiz dar cumprimento ao accordSo re- 
vogatório do despacho, como determina o art. 1075.® do 
dito código e conseguintemente para annullar todos os ac- 
tos ulteriores áquelle despacho ; se nSo houve appellação 
e a sentença está em execução, deve requererse ao indi- 
cado juiz que cumpra, por virtude do disposto no alludido 
art. 1075.®, o citado accordâo, annuUando o despacho de 
que se aggravou, todos os actos subsequentes, a sentença 
final e os demais actos do processo, que se lhe seguiram 
para a dar á execução. — Èev. de Leg. e Jur., vol. XV, 
pag. 163. 

^ello 

Na vigência do regulamento do imposto do sello de 1885 
não era devido o sello de estampilha da taxa de 500 réis, 
nos termos de interposição de recurso de aggravo, ou de 
outro qualquer. O escrivão que o colar é responsável pela 
sua importância á parte. — Acc. da Rei. de Lisboa de 17 
de março de 1886. Gaz. da Rei., vol. í, pag. 646. 

Supiremo 

Ha de subir em separado o aggravo de accordâo da Re- 
lação, proferido sobre aggravo que da 1.* instancia tenha 
subido nos próprios autos. —Acc. do Sup. Trib. de Just., 
de 28 de fevereiro de 1888. Boi. dos TWò., vol. III, pag. 
361. 

Sfispeixsâ,o 

O aggravo só tem effeito suspensivo nos precisos casos 
do art. 1020.® do Código do Processo Civil. — Acc. da Rei. 
do Porto, de 10 de março de 1878. O Dir., vol. X, pag. 
328. 

A interposição de aggravo suspende todo o andamento 
do processo até passarem oito dias da intimação ao aggra- 
vado, durante este praso devem os autos estar no cartó- 
rio. — Acc. da Rei. do Porto, de 21 de março de 1878. O 
Dir., vol. XVII, pag. 368. 
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NSo tem effeito suspensivo o aggravo interposto do des- 
pacho, que determinar por quem deve ser pago o trasla- 
do, requerido na appellaçâo recebida no effeito devolutivo 
somente. — Acc. da Ral. de Lisboa, de 15 de janeiro de 
1889. Gaz. da Rei., vol. III, pag. 780. 

Valoir da; OAusa, 

Cumpre ao escrivão declarar na certidão de que fala o 
art. 1014.® do Código do Processo Civil o valor da causa, 
mas faltando esta declaração é licito apresentai -a emquan- 
to o aggravo não é julgado. — Acc. doSup. Trib. de Just. 
de 20 de inaio de 1879. O Dir., vol. III, pag. 331. 

Não conhece o Supremo Tribunal de Justiça de aggra- 
vos em que não vá declarado o valor da causa, nem de ag- 
gravo ou recurso de revista interposto ^m causa cujo valor 
caiba na alçada das RelaçSes. — Accs. do Sup. Trib. de 
Just., de 2 e 23 de dezembro de 1887, 10 de janeiro de 
1888, 1 1 de março e 16 de maio de 1890.J5oZ. dos Trib,, 
vol. III, pag. 264 e 265, vol. V, pag. 488; Gaz. da Bel., 
vol. III, pag. 158, vol. IV, pag. 446. 

Se interposta appellação da sentença, que julgara a cau- 
sa, esta f5r avaliada e se reconhecer estar dentro da al- 
çada do juiz, pôde interpor-se aggravo de petição restricto 
aos casos mencionados no § un. do art. 100^.*^ do Código 
do Processo Civil, sem dependência de desistência do re- 
curso anteriormente interposto, que se julga prejudicado 
pelo segundo. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 27 de maio de 
1«91. Gaz. da Rei., vol. V, pag. 360. 

Vistos 

Não podem ser julgados na Relação os aggravos de pe- 
tição, sem que do processo constem os vistos do relator e 
do8'adjunto8~Acc. do Sup. Trib. de Just., de 12 de ju- 
lho de 1887. O Dir., vol. XXV, pag. 229. 
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4.^ 



FORO COMMERCIAL 



DECISÕES DOS TRIBUNAES SOBRE MATÉRIA VARIA 



Oompeten-oia. 

Nas causas commerciaes como nas eiveis só cabe aggravo 
no auto do processo dos despachos, que recebem as appel- 
Iaç3es ou lhes assignam os eflfeitos. — BoL dos Trib,^ vol. 
V, pag. 609. 

O aggravo interposto de um despacho que declarou o 
juizo commercial competente para eflfectuar a venda de 
um penhor mercantil, deve suspender esta venda em con- 
formidade do disposto nos art. 306.<*, § l.<^, e 1020.®, n.* 
1 do Código' do Processo Civil, que n'este ponto se con- 
formou com o assento de 23 de março de 1786, e se fôr 
revogado semelhante despacho, nSo é necessário usar da 
acçSo ordinária para annular a venda, porque o juiz de 1.* 
instancia a deve annullar em cumprimento do respectivo 
aceordâo consoante os art. S.% § 2.®, e 129.*^, § 1.**, do 
Código do Processo Civil, e com o art; 1034.® do Código 
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Commercial (antigo). — Rev, de Leg. e Jur.^ vol. XIII, 
pag. 103. 

No processo commercial ha actualmente só aggravos no 
auto do processo e de petição, e processam-se nos termos 
do Código do Processo Civil. — JSev. de Leg, e Jur.^ vol. 
XX, pag. 6. 

Nas causas commerciaes devem os aggravos ser distri- 
buídos e julgados como nas causas eiveis. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 16 de junho de 1880. Rev, de Leg. e 
Jttr., vol. XX, pag. 191. 

Hoje nSo cabe aggravo no auto do processo nas acções 
commerciaes senão nos casos precisos em que o Código do 
Processo Civil, art. 1008.®, o admitte nas causas eiveis. — 
Boi. dos Trib.j vol. I, pag. 257. 

O Código do Processo Ciyil nâo revogou as leis regula- 
doras dò processo commercial ; os aggravos nas causas 
commerciaes são ainda regulados por estas leis. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 15 de novembro de 1878. Rev. de 
Leg. e Jur.^ vol. XVIII, pag. 95. 

Nas causas commerciaes ba os mesmos aggravos que o 
Código do Processo Civil admitte nas causas eiveis, e em- 
bora se entreponha um aggravo de petição com o nome de 
aggravo de instrumento, d^aqui não resulta nullidade se o 
aggravo contêm todos os elementos de um aggravo de pe- 
tição, segundo o Código do Processo Civil. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 22 de abril de 1879. Rev, de Leg. e Jur,y 
vol. XIX, pag. 15. 

E' ainda admissível o aggravo no auta do processo, mes- 
mo nas bypotheses em que o mesmo código o não admitte, 
porque não só se não acha revogado o art. 1.^ do decreto 
de 23 de junho de 1870, que se refere apenas ao processo 
civil, quanto aos aggravos de petição ou de instrumento, 
senão que nos pleitos commerciaes regula a legislação do 
processo anterior á execução do Código do Processo Civil, 
que não tem applicação a taes letigios. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 10 de maio de 1879. O Dir., vol. II, 
pag. 254 ; Rev. de Leg. e Jur.^ vol XVI, pag. 528. 

E' admissível o aggravo de petição nas causas commer- 
ciaes, nos casos em que é facultado nas eiveis nos termos 
da lei de 23 de junho de 1870, ãrt. 7.*^, approvado pela 
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lei de 27 de dezembro do mesmo anno. — Acc. do Sup^ 
Trib. de Juat. de 18 de novembro de 1884. O Dir.y voL 
XXI, pag. 53. 

Sobre a ordem do processo commercial só compete re- 
curso de aggravo no auto do processo, segundo o disposta 
no art. 673.® da Nova Reforma Judiciaria e 1114,® da 
Código Commercial. — Acc. da Rei. de Lisboa de 7 de no- 
vembro de 1885. Gaz. dcrJKeí., vol. I, pag. 452. 

Não conhece o Supremo Tribunal de Justiça de aggravo 
nas causas comm'erciaes, se o valor da causa nâo excede 
a alçada da RelaçSo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 7 
de maio de 1886. Boi, dos Trib.j vol. II, pag. 444. 

Nas causas em que, pelo seu valor, nâo é admissivel o 
recurso de revista, não cabe também o recurso de aggravo y 
e por isso não pôde aggravar-se para ò Supremo Tribunal 
de Justiça em causas commerciaes do valor de 700^000 
réis. visto o art. 1115.® do Código Cotíimercial e a lei de 
19 de dezembro de 1843, art. 10.®, § un. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 1 de outubro de 1886. Boi dos Trib.^ 
vol. II, pag. 5. 

Do accordâo da Relação, que julgar o aggravo no auto 
do prpceseo, tendo passado em julgado, não conhece o Su- 
premo Tribunal de Justiça quando se tenha recorrido do 
accordâo que julgara a causa. As prescripções do direita 
civil são applicaveis ás causas commerciaes. — Acc. do Sup. 
Trib. ííe Just. de 2 de dezembro de 1887. Gaz. da Rd,^ 
vol. III, pag. 92. 

O aggravo de petição permittido pelo art. 1009.® do Có- 
digo do Processo Civil não tem logar nos processos com- 
merciaes. — Acc. da Rei. de Lisboa de 4 de maio de J889. 
Gaz. da EeL^ vol. IV, pag. 35. 

Do despacho interlocutorio, proferido pelo juiz presi- 
dente do tribunal do commercio, com intervenção dos ju- 
rados, é recurso competente o de aggravo de petição. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just. de 7 de junho de i889. Gaz.. 
da Rei., vol. IV, pag. 85. 

Os aggravos no auto do processo são recursos admitti- 
dos nas causas commerciaes, nos precisos termos do art. 
673.® da Nova Reforma Judiciaria, que, em respeito does- 
tes processos, não revogou e só os restringiu quanto a 
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causas eiveis, na disposição do art. 1008.^ do citado código. 

— Acc. da Rei. de Lisboa de 16 de julho de 1890. Oaz. 
da Ed., vol. IV, pag. 665. 

Do despacho que recebe a appellaçâo da sentença ho- 
mologatória de arbitramento para a Relação, quando de- 
via ser para o tribunal do commercio mais vismho, o re- 
curso competente è agfgravo no auto do processo. — Acc. 
do Sup. Trib. de Just. de 18 de novembro de 1890. Boi. 
dos Trib., vol. VI, pag. 119. 

As Relações e Supremo Tribunal de Justiça conhecem 
em recurso de aggravo dos despachos proferidos pelo tri- 
bunal do commercio e especialmente quando versem sobre 
a organisaçâo do processo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. 
de 9 de dezembro de 1890. Gaz. da Rei,, vol. V, pag.109. 

Hoje, também nas causas commerciaes só cabe aggravo 
no auto do processo, nos termos do art. 1008.*^ do Código 
do Processo Civil. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 9 de 
dezembro de 1890. Boi. dos Trib., vol. VI, pag. 199. 

Nas causas commerciaes permitte-se aggravo de petição; 
tomado este tl^o pôde o juiz impedir o seu seguimento. — 
Acc. da Rei. de Lisboa de 12 de novembro de 1892. Gaz. 
da Rei., vol. VI, pag. 372. 

Da sentença do tribunal do commercio, que se declara 
incompetente em razão da matéria, o recurso é aggravo. 

— Acc. do Sup. Trib. de Just. de 29 de maio de 1891. 
Boi. dos Trib., vol. VI, pag. 504. 

!E2x:ceppoes 

E* o de aggravo o recurso competente da sentença de 
1.* instancia, que julgou procedente a excepção de incom- 
petência em razão da matéria, porque nos termos do art. 
7.® do decreto de 23 de julho de 1870, cabe nos processos 
commerciaes aggravo de petição, nas mesmas hypotheses 
em que por lei cabe nos processos eiveis, e consequente- 
mente não podia tomar-se conhecimento da referida sen- 
tença por meio de appellação, interposta depois de haver 
espirado o praso para o recurso de aggravo. — Acc. da 
Rei. dos Açores de 16 de julho de 1881. O Dir., vol. 
XV, pag. 32. 
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Quando opposta a excepção de incompetência em razão 
da matéria, em causa commercial, o tribunal a julga pro- 
cedente e provada, o recurso competente é o de aggravo, 
assim como também se julga a excepção improcedente. 
Boi dos Trih., vol. VI, pag. 504. 

Das sentenças proferidas pelos juizes de 1.^ instancia 
quando pozerom termo á causa, se o valor doesta não ex- 
ceder 500000 réis em bens mobiliários ou SOjJOOO réis em 
bens immobili^rios e a causa nâo permittir por sua natu- 
reza todos os recursos, permitte o Código do Processo Ci- 
vil, art. 1009.® recurso de aggravo de petição ; o recurso 
n'este caso nâo tem cabimento no processo commercial. — 
Dec. de 24 de janeiro de 1895 (Cod. do Proc. Comm.) 
art. 181.^ 

Falleneia 

Cabe recurso de aggravo e nâo de appellaçâo do despa- 
cho^ que indefere o requerimento, em que um interessado 
em processo de fallencia, pede que se tomem a respeito 
d^ella certas providencias. — Acc. do Sup. Trib. de Just. 
de 8 de abril de 1881. Rev. de Leg, e Jur., vol. XXI, pag. 
141. 

Cabe aggravo do despacho proferido em processo de fal- 
lencia, (onde houve concordata que loi homologada, posto 
que pendam recursos de embargos e de appellaçâo), inde- 
ferindo requerimento pedindo certas providencias, pois que 
nEo tem esse despacho eflfeito definitivo, e o decreto de 23 
de julho e lei de 27 de dezembro de 1870 declararam que 
seriam também admittidos os aggravos de petição e de 
instrumento, nos casos em que o sâo egualmente nas cau- 
sas eiveis, e assim de presente apenas podia, segundo o 
art. 1008.** do Código do Processo Civil, interpor se, como 
se interpoz o mencionado aggravo de petição, mas de que 
a Relação não conheceu por entender que o recurso era o 
de appellaçâo. — Acc. cit. O Dir,^ vol. XVI, pag. 435. 

Se um dos curadores fiscaes da m^ssa fallida nos ter- 
mos do Código Commercial (1833) aggravou de um des- 
pacho no processo de fallencia, e ninguém impugnon a sua 
legitimidade, ficou ella reconhecida pelos outros interessa- 
dos. — Rev. de Leg. e Jur.^ vol. XXV, pag. 115. 
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O aggravo, interposto no incidente de uma fallencia, do 
despacho, que manda depositar dinheiro^ tem effeito sus- 
pensivo, prestando-se fiança ou outro meio de cauçSo, sem 
que possa todavia subir nos autos, visto não existir fun- 
damento para suspender todo o processo de fallencia, dis- 
cutindo se simplesmente um incidente d^ella. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 17 de maio de 1881. O Dir.^ vol. 
XVIII, pag. 292. 

Aggravo de petiçSo é o recurso que cabe da parte da 
sentença, que indeferiu o pedido do ministério publico para 
que a segunda concordata não seja homologada, sem ha- 
ver nova qualificação da quebra, quando apezar d^isso o 
juiz^homologue a mesma concordata, pois tem tal sentença 
duas partes distinctas. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 
4 fie julho de 1881. O Dir., vòl. XV, pag. 630. 

Em processo de fallencia os recursos de appellação su- 
birão em traslado e egualmente subirão em separado os 
aggravos, ainda quando tenham effeito suspensivo. — Cod. 
Comm. (dec. de 24 de janeiro de 1895) art. 182.^ 

Ordena o juiz, no acto do arrolamento dos bens da so- 
ciedade commercial, em que tivesse parte o inventariado, 
a3 deligencias tendentes a averiguar e li<^uidar os valores 
pertencentes á mesma sociedade, e nomeia pessoa idónea 
para tomar conta dos objectos arrolados ; o aggravo inter- 
posto de qualquer despacho proferido n^esta occasião, não 
interrompe o arrolamento e processa-se em separado. — 
Acc, da Rei. de Lisboa de 23 de junho de 1889. Gaz. da 
Bel, vol. IV, pag. 140, 

«Jurados — «Jiiry 

Não é permittido aggravo dos despachos, proferidos com 
intervenção do jury, por isso que embora no art. 7.® do 
decreto de 23 de junho de 1870, além do recurso de ap- 
pellação e de aggravo no auto dt) processo se admitta 
aquelle aggravo de petição e o de instrumento, nos casos 
em que é permittido nas causas eiveis, é certo que n^estas 
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se permitte ; nem ha aggravo de petiçSo dos despachos ali 
proferidos com intervenção do jury, art. 401.® a 405.® do 
Código do Processo Civil. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 8 
de maio de 1878, 30 de julho de 1880 e 20 de maio de 
1882. O Dir., vol. XII, pag. 349, vol. XIV, pag. 45, e 
vol. XVI, pag. 254. 

Nâo pôde aggravar-se das decisões sobre recenseamento 
dos jurados commerciaes, porque nenhuma lei o admitte. 
—Acc. da Rei. do Porto, de 16 de março de 1880. Rev. 
dos Tríb.j vol. I, pag. 10. 

Das decisSes sobre a ordem do processo, proferidas nos 
juízos do commercio, nâo cabe aggravo no auto do processo 
e sim aggravo de petição, ainda que n^essas decisões hajam 
intervido o juiz presidente e os jurados, — a RelaçEo é 
obrigada a conhecer do recurso como aggravo, quando de 
aggravo era o caso e todavia se interpoz appellaçâo. — Acc. 
do Sup. Trib. de Just., de 29 de janeiro de 1886.50^. dos 
Trih, vol. I, pag. 271. 

Das decisées interlocutórias do Tribunal do Commercio, 
quer proferidas pelo juiz somente, quer por juizes e jura- 
dos, cabe o recurso de aggravo e nSo o de appellaçâo ; 
comquanto o Tribunal do Commercio não seja obrigado a 
fundamentar a sua resolução na substituição dos curado- 
res fiscaes, como este acto representa um julgamento, ca- 
be d'elle recurso. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 20 
de julho e 22 de outubro de 1886. Boi, dos Trib.^ vol. I, 
pag. 606, vol. II, pag. 57. 

Da sentença da Tribunal do Commercio, sobre suspei- 
ção opposta a jurado, é recurso competente o de aggravo ; 
o jurado commercial que fôr credor á ma.ssa fallida, não 
pôde funccionar nas causas em que a mesma massa seja 
parte. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 12 de março de 1887. 
Gaz, da Rd,^ vol. II, pag. 479. 

Da decisão do juiz presidente do Tribunal do Commer- 
cio, sobre a admissão na eleição para jurados commer- 
ciaes, de eleitores esquecidos na lista, que deve formar o 
secretario, não ha aggravo nem recurso algum. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just., de 29 de jaaeiro de 1889. Boi. dos 
Trib., vol. IV, pag. 437. 
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Designando se, não obstante haver embargos, dia de 
praça, e interpocdo-se aggravo doesse despacho, posto que 
fora de tempo, d^elle deve conhecer-se, para o effeito de 
se cumprir a disposiçSo do art. 916.°, § 4.*^ do Código do 
Processo Civil, de cuja inobservância pôde resultar damno 
irreparável. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 9 de de- 
zembro de 1890. Gaz. da Bel, vol. V, pag. 109. 

PrcLSO 

Os recursos em 1.^ instancia commercial nunca pode- 
rão ser interpostos depois de passado o praso para a sua 
interposição, contado do ultimo dia do termo em que con- 
forme o § 2,^ do art. 985.® do Código do Processo Civil, 
se devia fazer a intimação. — Cod. Comm. (dec. de 24 de 
janeiro de 1895) art. 179.\ 

Frocura qclo 

Deve ser julgado deserto o aggravo ou outro qualquer 
recurso quando o recorrente não faz o preparo no prasa 
legal ; ajuncção de procuração posterior ao annuncio, con- 
vidando a preparar sob pena de deserção, não invalida o 
annuncio e seus efiFeitos, nem obriga a citação.— Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 10 de dezembro de 1886. O Dir.y 
vol. XXV, pag. 36. 

Cabe aggravo no auto do processo do despacho do jui^ 
que indefira a pretenção da parte a que no traslado da ap- 
pellação sejam inseridas certas e determinadas peças, que 
o aggravante queira trasladadas ásua custa. — Cod.Comm. 
(dec. de 24 de janeiro de 1895) art. 182.» § 2.% injim. 
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FORO CRIMINAL 



DECISÕES DOS TRIBUNAES SOBRE MATÉRIA VARIA 



Oa.x*ta, testemri.ii.liAvel 

A Relação nâo conhece do aggravo interposto em pro- 
cesso crime por carta testemunhavel, se n'esta se nâo 
transcreveu o termo de protesto, exigido pelo art. 674.® 
§ 7.** da Nova Reforma Judiciaria, sem embargo do 
escrivão certificar que tomara aquelle termo. — Acc, 
da Rei. de Lisboa, de 16 de janeiro de 1889. Oaz. 
da BeL, vqI. III, pag. 701 ; O Dir,^ vol. XXIII, pag. 
107. 

E^ admissivel o aggravo de instrumento nos processos 
correccionaès ; se porém fôr recusado pôde pedir-se carta 
testemunhavel, mas no julgamento desta a Relação só pô- 
de julgar da admissão do recurso. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 2 de junho de 1885. O Dir., vol. XXII, 
pag. 85. 
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Oompeten cia, 



Em matéria crime cabe aggravo de petição dos despa- 
chos proferidos pelos juízes de direito das comarcas sedes 
de Relação ; dos despachos proferidos pelos juizes das ou- 
tras comarcas o aggravo é de instrumento. — Gaz. da Bd,^ 
vul. V, pag. 475. 

Na apreciação dos aggravos á Relação compete só co- 
nhecer do incidente restricto do aggravo e não annuUar 
todo o processo com o fundamento de não ser criminoso o 
facto. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 2 de junho dé 
1885. Boi dos Trib,, vol. II, pag. 39. 

Da questão de competência nos juizos criminaes só se 
conhece nas decisSes finaes e inadmissível é o recurso de 
aggravo com tal fundamento. — Acc. da Rei. de Lisboa, 
àe 9 de novembro de 1887. Gaz. da Bel., vol. III, pag. 
127. 

Do despacho que mandar tomar em separado o aggravo, 
recorre-se também por meio^de aggravo, quer em causas 
eiveis, quer nas criminaes. — Acc. da ReL de Lisboa, de 
31 de agosto de 1888 e do Sup. Trib. de Just,, de 22 de 
fevereiro de 1889. Gaz. da Bel., vol. IV, pag. 285. 

A competência para o conhecimento do aggravo, per- 
mittido pelo art. 8.^ da lei de 15 de abril de 1886, é limi- 
tada ao tribunal da Relação ; a disposição d^aquelle artigo 
não tem referencia ao Supremo Tribunal de Justiça. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just., de 2 de julho de 1889. — 
Gaz, da Bel,, vol. IV, pag. 172. — Pôde porém seguir o 
recurso se houver nullidades no processo. 

Nos processos crimes o recurso de aggravo de petição 
só é admissível nos casos expressamente declarados na lei, 
— mas o uso de aggravo de petição em logar do de ins- 
trumento não é nuUidade insanável. — Acc. da Rei. de 
Lisboa, de 26 de outubro de 1888 e 6 de abril de 1892. 
Gaz. da Bel., vol. III, pag. 581, vol. VI, pag. 20. 

O recurso de aggravo, no processo crime, permittido 
pela Nova Reforma Judiciaria, é restricto aos casos ahi es- 
pecificados, sendo o aggravo de petição só competente 
quando o juiz recorrido fôr o da comarca sede da Relação. 
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— Acc. da Rei. de Lisboa, de 21 de maio de 1892. Gaz. 
da ReL, vol. VI, pag. 103, 



Oon-taâor 

O aggravo interposto do despacho em correiçSo, que 
<!ondemna o contador por excesso de contagem, suspende 
a execução em todos os processos a que se refere o mes- 
mo despacho. — Acc. da Rei. do Porto, de 11 de maryo de 
1884. O Dir., vol. XVII, pag. 368. 

Oonreooiona,! 

Os aggravos de instrumento sobre competência, em po- 
licia correccional, que sobem áa Relações, devem ser pro- 
postos e julgados em conferencia por cinco juize^ e deci- 
didos por trez votos conformes. — Acc. de 21 de fevereiro 
e 4 de março de 1879. Rev. de Leg. e Jur.^ vol. XVIII, 
pag. 384 e 398. 

De petição ou de instrumento nSo compete do despa- 
<?ho, que em processo correccional manda comparecer o 
reu na audiência de julgamento, pois que achando-se re- 
gulado aquelle processo nos art. 1251.® e 1256.® da Nova 
Reforma Judiciaria, não se vê ahi estabelecido tal recurso, 
e, porque sendo de direito publico a ordem do processo, a 
natureza, a competência e os effeitos dos recursos não po- 
dem estes ser creados, ampliados ou alterados pela von- 
tade das partes ou dos juizes, e embora o aggravo se ba- 
seie na falta de corpo de dellcto, procedem as razões ex- 
postas, visto que semelhante matéria é objecto de defesa, 
que pôde ser allegada, apreciada e decidida devidamente. 
Do indicado despacho cabe unicamente aggravo no auto 
do processo pelos art. 1190.® e 1191.® da citada Reforma. 
— Acc, do Sup. Trib. de Just., de 30 de maio do 1876 e 
Rei. do Porto, de 31 de novembro de 1882 e de 25 de 
maio de 1883. O Dir.^ vol. VIII, pag. 455; Rev. de Leg. 
e Jur.^ vol. XII, pag. 175, e Rev. dos Tríb,^ vol. l,pag. 
171 e vol. II, pag. 13. 

No mesmo Direito^ vol. XI, pag. 233 abraça- 
se opinião contraria com o fundamento de que 
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fallando genericamente o mencionado art. 1191.*^ 
nada se oppSe a que, nos casos omissos, se ap- 
pliquem ao processo ' especial de policia correc- 
cional as prescripçSes do processo crime ordiná- 
rio. 

Da decisão da questão de competência levantada antes 
do julgamento em policia correccional compete recurso de 
aggravo de petição. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 2T 
de junho de 1884. O Dir.^ vol. XI, pag. 116. 

E' admisaivel o aggravo de instrumento nos processos 
correccionaes, se porém fôr recusado pôde pedir-se carta, 
testemunhavel, mas no julgamento d'esta a Relação só pô- 
de julgar da admissão do recurso. — Acc. do Sup. Trib. 
de Just., de 2 de junho de 1885. Dir.^ vol. XXII, pag.85. 

Do accordão sobre recurso de appellação, interposto de 
sentença em processo de policia correccional, cabe aggra- 
vo de petição para o Supremo Tribunal, e não tem de se 
observar, quanto ao praso, o disposto no § un. do art. 1.^ 
da lei de 16 de junho de 1884, que só regula para a 1.* 
; instancia. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 27 de novem- 
bro e 1 de dezembro de 1885. Gaz. da Rd., vol I, pag. 
/ 479; Boi. dos Trib., vol X, pag. 157. 

''^ Do aggravo interposto do despacho, que manda respon- 

dar o reu em processo correccional, conhece a Relação 
ainda que o fundamento do recurso seja a falta de prova 
do facto imputado ao recorrente.— Acc. da Rei. de Lis- 
boa, de 12 de maio de 1886. G^a^;. da jBei., vol.I, pag.735. 

Pôde o juiz, quando responde ao aggçavo interposto em 
processo correccional, mandar supprir as faltas arguidas 
pelo aggravante sem que este fique privado de interpor de 
novo aggravo, se entender que o facto imputado não é cri- 
minoso. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 21 de agosto de 
1886. Gaz. daReh, vol. II, pag. 188. 

Não conhece o Supremo Tribunal de Justiça do recur- 
so interposto do accordão da Relação, proferido em pro- 
cesso de policia correccional, que não ô fosse sobre sen- 
tença do julgamento, quando não se verificar alguma das 
hypotheses do art. 1262.® da Nova Reforma Judiciaria. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just., de 22 de outubro de 1886. 
Gaz. da Rei,, vol. II, pag. 246. 



Digitized by 



Google 



101 

Interposto recurso de aggravo do accordão proferido so- 
bre julgamento em policia correccional, não pôde obstar- 
ão a que seja expedido a pretexto de reclamaçSLo sobre a 
sua admissão quanto á natureza do recurso ou ao praso 
para a sua interposição, o que cumpre jconhecer ao Supre- 
mo Tribunal de Justiça. — Acc. da Eel. de Lisboa, de 27 
de outubro de 1886. Gaz. da BeL^ vol. II, pag. 244. 

Não conhece o Supremo Tribunal de Justiça do recur- 
so, interposto do accordão da Relação, que em processo 
correccional julga criminoso ou não o facto imputado. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just., de 3 de dezembro de 1836. 
Gaz. da BeL^ vol. II, pag. 378. 

Desde que o reu não promoveu os termos do aggravo, 
•que interpozera, do despacho, que em policia correccional 
designara dia para o>julgamento, fica estabelecida a com- 
petência d'ess6 processo, sem que lhe seja licito aggravar 
do despacho, que designar novo dia. — Acc. do Sup. Trib. 
•de Just-, de 19 de janeiro de 1887. Gaz. da Bel., vol. II, 
pag. 377. 

Nos processos correccionaes interpSe o reu aggravo do 
despacho, que o mandou responder em juizo, se entender 
que o facto imputado não é prohibido nem qualificado cri- 
me ; n'este recurso porém não conhece a Relação do que 
se allegar sobre matéria de defeza. — Acc. da Rei. de Lis- 
boa, de 19 de março de 1887. Gaz. da Bel. vol. II, pag. 
611. 

Do accordão da Relação que julgar tal aggravo não ha 
recurso para o Supremo Tribunal de Justiça, mas sendo 
requerido do accordão, que não o receber, pôde recorrer- 
se por aggravo de petição, que sobe ou não em apartado, 
conforme o juiz entenda o deve mandar escrever. — Acc. 
4a Rei. de Lisboa de 19 de março, 30 de abril e 28 de 
maio de 1887, e do Sup. Trib. de Just. de 20 de julho 
4e 1887. Gaz. da Bel, vol. II, pag. 611 e 718. 

Do despacho, que designa dia para o julgamento em 
processo correccional, não ha recurso quando tenha de se 
fundar na falta de auto de corpo de delicto. — Acc. da Rei. 
>de Lisboa de 24 de 'agosto de 1887 e 6 de fevereiro de 
1888. Gaz. da Bel, vol. II, pag. 797; vol. III, pag. 171. 

Não conhece o Supremo Tribunal de Justiça de recur- 
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SOS em processos de policia correccional, que nSo ven^iain? 
de decisões finaes aondemnatorias ou arguidas de incom- 
petência ou excesso de jurisdicção ; é também definitiva e 
sem recurso a decisão da Relato sobre aggravo de des- 
pacho, que manda responder em policia correccional com o 
fundamento do facto não ser criminoso. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just. de 30 de agosto de 1887. Boi. dos Trib., 
, vol. III, pag. 8. > 

Na vigência da lei de 1886 o aggravo do despacho, que 
manda responder o reu em processo correcional era res- 
triato ao facto cão ser prohibido nem qualificado crime. — 
Acc. da Rei. de Lisboa de 9 de novembro de 1887 e 22 
de fevereiro de 18^8 Gaz, da Rel.^ vol. III, pag. 127 e 
677; O Dir., vol. XXIII, pag. 46. 

Interposto aggravo do despacho que manda responder 
em processo correccional por não ser prohibido o facto 
imputado, não pôde o juiz proseguir nos termos da accu- 
sação, visto que tal recurso é suspensivo. — Acc. da Rei. 
de Lisboa de 21 de janeiro de 1888. Gaz. da Rel.y vol. 
m, pag. 356; O Dir., vol. XXIV, pag. 272. 

Não conhece a Relação do recurso de aggravo interposta 
do despacho, que mande responder o aggravante em pro^ 
cesso de policia correccional, qáando o aggravo seja pro- 
cessado como de petição em matéria eivei. — Acc. da Rei. 
de Lisboa de 19 de janeiro de 1889. Gaz. da Rel.y vol. 
III, pag. 694. 

Ainda que o reu seja accusado de differentes crimes a 
que corresponda pena correccional, nunca a aggravação 
pela accumulação, pôde ultrapassar o limite fixado na lei 
para alterar a competência do processo de policia correc- 
cional. — Acc. da Rei. de Lisboa de 17 de outubro de 1888", 
e do Sup. Trib. de Just. de 28 de março de 1889. Gaz. 
da Rd., vol. III,. pag. 820. 

O recurso de revista é competente do accordão da Rela- 
ção, em que se não conhecer do aggravo interposto em 
processo de policia correccional, — Acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 9 de abril de 1889. Gaz. da Rei., vol. IV, pag. 
14. 

E' de petição o aggravo do despacho, que designa dia 
para julgamento em policia correccional, visto dever subir 
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DOS próprios autos porque tem effeito suspensivo, mas deve 
conhecer-se do aggravo de instrumento ainda quando de- 
vesse ser de petição, se o processo contiver as partes es- 
senciaes que n'elle se exigem. — Acc. da Rei. do Porto de 
10 de maio de 1889. BoL dos Trib., vol. V, pag. 152. 

Os recursos das sentenças proferidas pelos juizes de di- 
reito e dos accordâos da Relação em processo de policia 
correccional, são processados e julgados como os aggrav^s 
de petição em matéria eivei, mas sempre nos próprios ^u- 
tos, por isso que são suspensivos. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just. de 5 de junho de 1889. Gaz. da BeL^ vol, IV, pag, 
125. 

O aggravo do despacho que manda responder o reu em 
processo correccional, é interposto no praso de cinco dias, 
contados da intimação do referido despacho em observân- 
cia da lei de 11 de julho de 1849. — Acc. da Rei. de Lis- 
boa de 29 de janeiro e 15 de fevereiro de 1890. Gaz. da 
Rei., vol. IV, pag. 438 e 446. 

Os recursos nos processos de policia correccional, como 
08 aggravos de petição em matéria eivei, são julgados de- 
sertos, independentemente de intimação ou aviso, não sen- 
do preparados dentro de cinco dias a contar da distribui- 
ção. — Acendo Sup. Trib. de Just- de 22 de julho de 1890. 
BoL dos Trib , vol. V, pag. 649. 

Do despacho que manda responder em processo correc- 
cional, compete aggravo de instrumento, quando o juiz^ 
recorrido não for o da comarca, sede da Relação, mas 
sendo, será então o aggravo de petição ; ^ interposivâo do 
aggravo só suspende o andamento do processo nos casos 
exceptuados nos n.°' 1.® a 7.*» do art. 1020.® do Código 
do Processo Civil. — Acc. da Rei. de Lisboa de 4 de fe- 
vereiro de 1891. Gaz, da Rel,^ vol. V, pag. 148. 

O aggravo do despacho, que ordenar o julgamento em 
policia correccional é restricto ao fundamento- de ser ou 
não ser criminoso o facto «imputado; do accordão proferido 
n'estes aggravos não ha recurso. — Acc. da Rei. de Lis- 1 
boa de 22 de fevereiro e 11 de março, e do Sup. Trib,. 
de Just. de 18 de abril de 1893. Gaz. da Rel^ vol. VI» 
pag. 585, 676 e 716. 

Vide — i^íança. 
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I>eser>^â,o 

Da decisão que julgar deserta a appellaçSo criminal por 
falta de preparo ou de pagamento de custai, compete ag- 
gravo de petição ou de instrumento qual no caso couber. 
Rev. de Lèg. e Jur.^ vol, XXIV, pag. 470. 

T>o etuneut o s 

NXo prohibe a lei que ás minutas nos aggravos de ins- 
trumento se juntem documentos.— Acc. da Rei. de Lisboa 
de 25 de novembro de 1885. Oaz. da ReL^ vol. I, pag. 542. 
Este accordâo é importante por ser praxe an- 
tiga na Relação, não admittir que ás minutas nos 
aggravoscrimes se juntassem documentos n'esta 
instancia. 

£Ixeep^oes 

Em regra o aggravo em processo-crime não tem eflfeito 
suspensivo, senão cansativamente, isto é, emquanto se 
trasladam as peças do processo apontadas pelas partes, e 
tal effeito só o tem se é interposto do despacho, que re- 
jeita a excepção declinatoria fori, pois que pelo art. 1191.^ 
da Nova Reforma Judiciaria aos aggravoa-crimes applica- 
sè a lei do processo civil.— i2ev. de Leg. e Jur.y vol. VI, 
pag. 360. 

Cabe recurso de revista do accordão da Relação que 
negou provimento ao aggravo interposto do despacho, que 
na 1 .* instancia não recebeu a excepção de incompetência 
do juizo correccional. — Acc. da Rei. de Lisboa de 17 de 
outubro de 1888, e do Sup. Trib. de Just. de 28 de março 
de 1889. Gaz. da Rel^ vol. III, pag. 820. 

Do despacho que rejeitar a excepção de incompetência em 
processo criniinal, compete o recurso de aggravo de petição. 
— Aceda Rei. de Lisboa de 28 de abril de 1893. èraz. da 
J?eZ.,vol.VI, pag. 754. 

Fiança, 

Também compete aggravo do despacho que nega fiança, 
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e tem de interpôr-se em cinco dias, contados da data em 
que o interessado teve conhecimento d'esse despacho ; 
aquelle praso, se foi indeferido o requerimento para a fiança, 
e se se replicou a esta decisão, conta se sempre do pri- 
meiro despacho ; conforme os art. 674.^, 675.^, 922.®,923.» 
e 1091.® da Nova Reforma Judiciaria, e § 1.® do art. lOU.* 
do Código do Processo Civil. — Acc. do Sup. Trib. de Just 
de 20 de outubro de 1869. O Dir., vol. II, pag. 73. 

O aggravo sobre fiança nSo devolvia ao tribunal, a que 
subia, o conhecimento de todo o feito, pois é de natureza 
restricto ; assim não podia n'elle tratar-se de outra maté- 
ria, que não fosse a que dera origem ao aggravo e consti- 
tuía o seu objecto de maneira que á Relação nSo era per- 
mittido, em tal recurso, conhecer das nttUidades do corpo 
de delicto ou do processo, nem alterar a qualificação do 
crime ou julgar da justiça ou injustiça da pronuncia, da 
criminalidade do facto e da insuffioiencia do corpo de de- 
licio. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 22 de junho e 20 
de agosto de 1869, 17 de março e 2 de maio de 1871, 23 
de abril de 1872 e 24 de novembro de 188Õ, etc, etc. 
Rei), de Leg. e Jur.^ O Dir,^ Rep. Jur, 

Mas a publicação da lei de 15 de abril de 1886 revogou 
eata jurisprudência, determinando pelo art, VI que as Re- 
lações podem nos aggravos sobre denegação de fiança apre- 
ciar o despacho de pronuncia, julgando sobre a injustiça ou 
sobre a existência ou classificação do crime, falta ou defi- 
ciência do corpo de delicto ou nullidade do processo, o que 
comtudo já antes era permittido ao Supremo Tribunal de 
Justiça. — Lei de 15 de abril de 1886.i2et?. de Leg.e Jur.^ 
vol. XXIV, pag. 109, etc, etc. 

Já antes, porém, da publicação da lei de 15 de abril de 
1886, a Relação do Porto em accordâo de 5 de abril de 
1875, fundando -se em que, embora o recurso seja de sua 
natureza restricto, presupp3e todavia certeza de jurisdic- 
ção no julgador, legitimidade das partes, e processo valido, 
entendeu poder no aggravo sobre concessão de fiança de- 
cidir se se verificam os elementos constituitivos do crime, 
e, se estes não constarem dos autos, annuUar o processo. 
— O Dir., vol. VIII, pag. 191. 

Não podem os juizes de 2.* instancia conhecer do re- 
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curso de aggravo de instrumento, interposto do despacho 
do juiz àe 1.^ instancia, que negou fiança quando n^esta 
instancia se não lavrou termo de aggravo. — Acc. do Sup, 
Trib. de Just. de 24 de outubro de 1879, Rev. de Leg, e 
Jur., vol. XIX, pag. 238. 

Quando fôr interposto recurso de revista do acc. da Rela- 
ção que concede fiança, o reu só pôde aggravar de injusta 
pronuncia se estiver preso. — O Dir., vol. XVI, pag. 325. 

Verificado o furto de objectos, de valor excedente a 
20jJ000 réis, e pronunciado o reu como auctor d'elle, nâo 
pôde o juiz em despacho de reparo de aggravo da dene- 
gação da fiança, conceder esta ao reu, para lhe dar logar 
a aggravar do despacho da injusta pronuncia. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 18 de junho de 1^80. i?ev. de Leg* 
e Jur,j vol, XX, pag. 253. 

A concessiLo de fiança não impede que os réus sejam 
despronunciados se aggravarem de injusta pronuncia. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just. de 12 de março de 1884. O 
DiV., vol. XXII, pag. 35. 

Compete recurso de aggravo do despacho, que decide da 
idoneidade dos fiadores em processo-crime. — Acc. da Rei. 
de Lisboa de 30 de abril de 1892. 6áz. da Rel.y vol. VI, 
pag. 39. 

Se no aggravo poí denegação de fiança o crime fôr clas- 
sificado por accordâo transitado em julgado, não pôde essa 
classificação ser alterada no accordão que julgar o aggrava 
de injusta pronuncia, — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 6 
de dezembro de 1887. O Dír., vol. XXVI, pag. 118. 

Do despacho do juiz que manda riscar de um auto de 
reunião do conselho de familia certas expressões que re- 
puta injuriosas para o curador geral dos orphãos, cabe re- 
curso de aggravo para a relação, Revendo este tomar-se 
em separado. 

As palavras — que «a opposi^ão do curador dos orphSo» 
lhe parecer acintosa», não são injuriosas, não devendo por 
isso ser riscadas. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 5 de maiço 
de 1882. 
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!Pi*a.so 



Não corria em férias o praso para a interposição de ag- 
gravo do despacho de não pronuncia, porque em processo- 
crime, encerrado o summario, não podiam pratícar-se em 
tempo de férias, outros quaesquer actos, conforme se in- 
fere da disposição do § 6.® do art. 10.® da lei, de 18 de 
julho de 1855. * — Acc. da Rei. do Porto de 29 de novem- 
bro de 1879. Rev. de Leg. e Jur.^ vol. XIV, pag. 10. 

O praso para interposição do recurso de aggravo, s6 
corre desde a intimação do respectivo despachQ ou sen- 
tença, se a parte ou procurador não assignou o auto ou 
termo de publicação.— Acc. do Sup, Trib. de Just. de 18 
e 29 de novembro de 1881 e 16 de janeiro de .1882. O 
2)iV., vol. XVII, pag. 325, 341 e 438. 

Do accordão sobre recurso de appellação interposto de 
sentença em policia correccional, cabe aggravo de petição 
para o Supremo Tribunal de Justiça, e não tem de se ob- 
servar quanto ao praso o§ unicó, art. 1.° da lei de 16 de 
junho de 1884, que eó regula para a 1.* instancia. — Acc» 
do Siip. Trib. de Just. de 27 de novembro de 1885. 

Preparo 

A disposição do art. 1071.® do Código do Processo Ci- 
vil tem applicação em materia-crime, que, como os aggra- 
vos eiveis, devem ser preparados no praso de cinco dias, 
sob pena de deserção, independente de intimação ou aviso 
algum, quando interpostos das sentenças proferidas pelo& 
juizes de direito ou dos accordãos das Relações em pro- 
cesso de policia correccional. — Acc. do Sup. Trib. de Just. 
de 22 de junho de 1890. Gaz. da Eel, vol. IV, pag. 752, 

Nos àggravos em processo de policia correccional deve 
ter logar o preparo sempre que não forem interpostos por 
preso notoriamente pobre. — O Dir.^ vol. XVIII, pag. 20. 



1 Vide — Dec. de 13 de setembro de 1892, art. li.*», e dec. de 22- 
de maio de 1895, art. 4:.<». 
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Pirooesso (oi*dem do) 

Os instrumentos respectivos aos aggravos teem de ser 
concertados (ou conferidos) e rubricados pelo escrivão do 
feito, que por esse trabalho não recebe salário algum, se- 
gundo preceitua a Ord , liv. I, tit. 24.% § 10.^ ; tit. 79.% 
§ 6.° ; e tit. 80,°, § 15.% que contêm o regimento dos es- 
crivães, aíèda em vigor. — O Dir.^ vol. XIII, pag. 69. 

O aggravo deve ser interposto perante o juiz, que pro- 
feriu o despacho recorrido, ainda que seja deprecado, por 
isso que no Código do Processo Civil (art. 80.® e 87.**) 
não se ordena que os aggravos se interponham perante o 
juizo deprecante, e unicamente ao juiz aggravado compete 
sustentar ou reparar o aggravo ; o praso para a interposi- 
ção é de cinco dias, e, interposto, a carta precatória tem 
de demorar-se o tempo preciso para se extrahir a certidão, 
que ha de acompanhar o recurso porque teem de seguir- 
se os termos do aggravo ; excedendo-se o praso ou dilação 
da carta, isso não obsta a que seja recebida no juizo de- 
precante logo que chegue antes do julgamento, cuja de- 
mora se pôde requerer com certidão do aggravo. — O Dir.y 
vol. XIV, pag. 50. 

Os aggravos no auto do processo-crime não podem ser 
julgados nas Relaç3es antes de ser dada vista ao ministé- 
rio publico e advogados das partes. — O Dir.y vol. XVII, 
pag. 469. 

Do despacho do juiz, que manda comparecer alguém 
no juizo de policia correccional, cabe aggravo de instru- 
mento para a respectiva Relação cuja sede não esteja na 
mesma comarca. — Rev. de Leg, e Jur.^ vol. XVII, pag. 
455. 

O presidente da Relação não é competente para mandar 
tomar, em processo-crime, termo de aggravo do despacho 
de juiz de 1.* iustancia, que indeferiu um requerimento 
pedindo que se tomasse este termo. — Ibidem. 

O aggravo de instrumento, quando admittido nos pro- 
cessos de policia correccional, suspende o julgamento na 
audiência em que foi interposto, por isso que, em segoidí* 
é sua interposição, se continuam os autos com vista ás par- 



Digitized by 



Google 



109 

tes para indicarem as peças^ que immediatamente se de- 
vem extrahir, e assim fica suspenso o andamento do pro- 
cesso, pelo que a audiência do julgamento não pôde con- 
tinuar. -r- O -Dir., vol XII, pag. 210, 

Declarando-se nos art. 1190.° e 1191.® da Nova Refor- 
ma Judiciaria ser applicavel aos aggravos no processo- 
crime a legislação civil, que é hoje o Código do Proceseo 
Civil, onde não se menciona entre os recursos o aggravo 
de instrumento, parece não dever permittir-se este no pro- 
cesso criminal moderno. — O DtV., vol. XII, pag. 275. 

Se a Belação não conhecer do aggravo só tem logar o 
recurso de revista, antes de cuja decisão não pôde aquelle 
tribunal tomar de novo conhecimento do mesmo aggravo, 
pois que de contrario revoga e offendò na sua essência a 
primeira decisão, para o tribunal já inalterável. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just. de 3 de novembro de 1868. Rev, de 
Leg. e Jur,^ vol. I, pag. 608. 

Interposto aggravo do despacho que encerrou o summa- 
rio, quer seja pelo pronunciado quer pelo ministério pu- 
blico, cumpre ao juiz sustentar ou revogar o despachp, no 
ponto restricto de que se interpoz o recurso ; mas não lhe 
é permittido alterar a ordem do processo, que é de direito 
publico. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 22 de dezembro 
de 1868. O Z)iV., vol. I, pag. 185. 

Segundo as circumstancias cabe aggravo do despacho 
do juiz que se recusa a mandar prender o reu para cum- 
prir a pena, quando a sentença passe em julgado ; no em- 
tanto, podendo duvidar-se da legitimidade doeste recurso, 
é boa cautella appellar-se em face do art. 718.®, § 4.°, da 
Nova Re forma Judiciaria, que permitte ao tribunal superior 
tomar conhecimento da appellação, posto que se devesse 
interpor aggravo. — jReu. de Leg, e Jur,y vol. II, pag. 497. 

Não compete aggravo mas sim appellação das senten- 
ças definitivas, ou interlocutórias com força de definitivas ; 
Nova Reforma Judiciaria, art. 674.^ 675.% 681.% 1186.® 
e 1191.® — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 21 de dezem- 
bro de 1869. Rev, de Leg, e Jur.^ vol. II, pag. 201. 

Não pôde ser decidido aggravo de petição ou de instru- 
mento, sem ser ouvido o juiz a quo, para sustentar ou 
emendar o aggravo. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 10 
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de maio de 1870. O Dlr,^ voL II, pag. 538 ; Bev. de Leg. 
e Jur.f voL IV, pag. 278. 

Nos aggravos-crlmes, aotes do julgamento, deve ser ou- 
vido sempre o ministério publico, ainda que o aggravo suba 
minutado da 1.* instancia, porquanto o art. 52.°, n.® 2.*, 
da Nova Reforma Judiciaria incumbe aos procuradores 
régios responderem em todos os feitos — e seus incidentes 
— por crimes públicos, que forem á Relação, pelo que 
ser-lhes-hão dados com vista ; importando assim a falta de 
audiência do referido magistrado a preterição de um acto 
essencial do processo, decretado pela lei no interesse ge- 
ral da sociedade. — Acc, do Sup. Trib. de Just. áã^^J^ 
€ 20 de novembro de 1870 e 24 de fevereiro d^^^^ 
Dir.y vol. UI, pag. 151, 167 e 168; Rev, d 
vol. IV, pag. 479 e 497, e vol. V, pag. 270 ^ 

Cabe aggravo de petição ou de instrumento u^ 
cho, que ordena procedimeato correccional, devendo 
ordinário de querella ; e da resolução d'este compete re- 
curso de revista. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 5 de 
junho de 1870. O Dir., vol. II, pag. 649. 

O aggravo deve ser tomado pelo escrivão do feito, sendo 
elle também o competente para tirar o traslado. — Acc. 
da Rei. do Porto de 11 de fevereiro de 1873. O Dir.^ 
vol. V, pag. 239. 

Não compete ao Supremo Tribunal de Justiça o conhe- 
cimento do aggravo no auto do processo, interposto do 
juiz relator, que despachou no expediente dos recursos de 
revista, pois nenhuma lei confere ao dito tribunal jurisdic- 
ção para tanto. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 17 de 
março de 1876. O Dir.^ vol. VIII, pag. 466. 

Dos de petição ou de instrumento não pôde conhecer-se 
não indo a respectiva petição assignada pelo advogado 
constituído nos autos, ou por outro advogado ou procura- 
dor, ou pela parte ou pessoa que por qualquer titulo a re- 
presente, conforme os art. 685.° e 1119.° da Nova Refor- 
ma Judiciaria, e art. 93.° do Código do Processo Civil.— 
— Acc. do Sup. Trib. de Just. de 28 de março de 1876. 
O Dir.f vol. VIII, pag. 299 ; Bev. de Leg. e Jur., vol. 
XI, pag. 607. 

O aggravo deve ser proposto em sessão publica com 
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cinco juizes e julgado depois em conferencia por três vo- 
tos conformes. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 8 de no- 
vembro de 1870, 21 de fevereiro de 1879 e 12 de outu- 
bro de 1883. O Dir., vol. ÍU, pag. 151, e vol. XIII, pag. 
1 18 e 119 ; Rev, de Leg. e Jur.^ vol. IV, pag. 479, e vol. 
XXV, pag. 397. 

Do despacho que annulla ò processo criminal, por falta 
de prova sufBciente para formar o corpo de delicto, cabe 
o recurso de appeliaçSo ou de aggravo de petição ou de 
instrumento, consoante o caso, por isso que, segundo» os 
art. 991.% 992." e 996.^ da Nova Reforma Judiciaria «os 
querellosos poderão aggravar por petição ou instrumento, 
qual no caso couber» ou appellar para a Relação do dis- 
tricto. — Acc. do Sup. Trib. de Just. de 23 de janeiro de 
1880. Eev. de Leg. e Jur., vol XIX, pag. 303. 

Compete aggravo do despacho, que, em processo correc- 
cional, ordena se tome aggravo interposto de outro despa- 
cho, que mandou alguém responder n^aquelte processo ; e 
a Relação pelo único fundamento de não dever o ministé- 
rio publico embaraçar o conhecimento dos recursos inter- 
postos na inferior instancia, não pôde deixar de conhecer 
do aggravo auctorisado pelos art. 1185.° e seguintes da 
Nova Reforma Judiciaria. — Acc. do Sup. Trib. de Just. 
de 23 de novembro de 18S0. O Dir., vol. XVI, pag. 102. 

No foro criminal, dos despachos relativos á ordem do 
processo, só cabe o recurso de aggravo no auto do pro- 
cesso. — Acc. de Sup. Trib. de Just. de 10 de abril de 
1883.^0 JDir., vol. XIX, pag. 37. 

Não compete, quer de petição quer de instrumento, da 
sentença condemnatoria, da qual somente pôde appellar-se 
conforme o art. 1185.® da Nova Reforma Judiciaria. — 
Acc. da Rei. do Porto de 12 de junho de 1883, Rev. dos 
Trib.^ vol. II, pag. 28. 

Quando o caso não é de appellação mas de aggravo, e 
a appellação foi interposta no praso legal, deve tomar-se 
conhecimento do recurso como aggravo. — Acc. do Sup. 
Trib. ie Just. de 17 de julho de 1883. Rev. de Leg. e Jur.^ 
vol. XXIV, pag. 526. . 

O recurso de aggravo de petição do despacho proferido 
em processo-crime, nos casos em que é admittido o de ins- 
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tmmento^ só é competente nas comarcas^ sedes âa Rela- 
çSo. — Acc. da Rei. de Lisboa de 14 de novembro de 1885) 
30 de março de 1887 e 28 de maio de J890. Gaz. ãa Rd., 
vol. I, pag. 406; vol. II, pag. 512; e vol. IV^pag. 605. 

Interposto aggravo de instrumento nlU> é licito ao juiz 
recorrido conhecer da competência do recurso nem tolher 
a sua expedição, e n'este caso deve o mesmo juiz ser con- 
demnado nas custas, quando interposto recurso por lhe ser 
applicavel o art. 118.® do Código do Processo Civil.-7-Acc. 
da Rei. de Lisboa de 20 de janeiro de 1886. Oaz. da Rel.^ 
vol. I, pag. 584. 

Os aggravos de petição em processo-crime teem logar 
em todos os casos em que é admittido o de instrumento, 
uma vez que o juiz recorrido seja da comarca, sede da 
Relação, que não conhece d'elle quando interposto de juiz 
de outra comarca. — Acc. da Rei. de Lisboa de 27 de abril 
de 1887. Gaz. da i?eZ., vol. II, pag. 589. 

Não é applicavel aos aggravos de instrumento a dispo- 
sição do art. 1071.® do Código do Processo Civil, mas sim 
a do art. 738.®, § 1.®, da Nova Reforma Judiciaria, de-, 
clarado pelo art. 19.®, § único, da lei de 16 de junho de 
1855. — Acc. da Rei. de Lisboa de 25 de agosto de 1888. 
Gaz, da Sel.^ vol. III, pag. 555. 

Em materia-crime o recurso de aggravo só se processa 
como o de petição em matéria eivei no caso de ser o re- 
curso interposto nos termos do art. 1.® da lei de 16 de 
{'unho de 1884.— ^ Acc. da Rei. de Lisboa de 21 de novem- 
)ro de 1888. Gaz. da Bel, vol. III, pag. 725. 

A legislação que rege os aggravos em matéria eivei, e 
que pelo preceito do art. 1191.® da Nova Reforma Judi- 
ciaria tem de observar-se quanto aos aggravos em matéria 
crime, será a dos art. 1037.° e 1038.® e correlativos do^ 
Código do Processo Civil que revogou a legislação ante- 
rior respectiva contida na mesma Reforma. — Acc. da Rei. 
de Lisboa de 16 de março de 1889. Gaz, da Rd,^ voL 
IV, pag. 36. 

O aggravo no auto do processo cabe de todos o^ despa- 
chos interlocutórios acerca de ordenar o processo criminal^ 
em que também é permittido o aggravo de instrumento, 
mas só nos casos em que a Nova Reforma Judiciaria o 
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admittia expressamente. — Acc. da Rei. de Lisboa de 11 e 
28 de junho de 1890. (?az.dai2rf.,vol.IV, pag.613 e637. . 

A lei de 8 de novembro de 1876, art. 4.®, nSo revogou 
as disposições da Nova Reforma Judiciaria que permittem 
oaggravo de instrumento, recurso qué ainda subsiste. — 
Acc. da Rei. de Lisboa de 21 de julho de 1890. Gaz. da 
Rd.y vol. IV, pag. 667. 

Não conhece a Relação do recurso de aggravo de peti- 
çSo quando o permittido é o de instrumento.. — Acc. da 
Rei. de Lisboa de 20 de maio de 1891. Gaz. da Eel.^ voL 
V, pag* 384. 

O recurso de aggravo, permittido pelo art. 17.® do de- 
creto de 15 de setembro de 1892, é restricto á criminali- 
dade do facto imputado ao aggravante. — Acc. da Rei. de 
Lisboa de 1 de março de 1893. Gaz. dà Rel.y vol. VI, 
pag. 593. 

Pironunoia 

Tendo havido aggravo para a RelaçUo de um despacho 
de não pronuncia, proferido em 1.^ instancia em processo 
de querella, e tendo a Relação mandado pronunciar o reu, 
este pôde interpor depois para a mesma Relação aggravo 
de injusta pronuncia e ser alli despronunciado em vista 
das provas que adduzir. — Rev, de Leg. e Jur.y voL XIX, 
pag., 469. 

!Não é admissivel aggravo, nem recurso de espécie al- 
guma, do despacho de pronuntia que obriga a prisão e li- 
vramento, sem que o reu esteja preso ou affiançado, como 
é pratica constante, estabelecida pelos tribunaes, com fun- 
damento nos assentos de 29 de agosto de 1690 e 10 de no- 
vembro de 1814 e nos art. 994.® e 1001.® da Nova Refor- 
ma Judiciaria. — Acc do Sup. Trib. de Just., de 10 de 
março de 1868, 20 de agosto de 1869, e 16 de março de 
1871, e da Rei. do Porto, de 10 de outubro de 1876. 
Rev. de Leg. e Jur., vol. I, pag, 10, e vol. XII, pag. 270 
O Dir., vol. II, pag. 135 e vol. XIII, pag. 439. 

No aggravo de injusta pronuncia deve averiguar-se, não 
somente se ha corpo de delicto, mas também se no sum- 
marío existem ou não indicies sufficientes para a pronun- 
cia dos querelladoB, afim de se confirmar ou revogar o des- 
8 
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p^cho aggravado. — Acc. do Sup. Tríb. de Just, de 10 de 
-junho de 1870. O Dir., vol. II, pag. 615. 

O recurso de aggravo do despacho de ÍDJusta pronuncia 
não devolve á Relação o conhecimento de todo o processo, 
e portanto nSo pôde conhecer das nullidades da querella, 
o que compete ao Supremo Tribunal. — Ácc. do Sup. Trib. 
de Just., de 23 de abril de 1872. O Dir,^ vol. IV, pag. 
391 ; Rev. de Leg. e Jur.^ vol. VI, pag. 477. 

No aggravo de injusta pronuncia pôde a RelaçSo, por 
ser da sua competência, apreciar as provas em matéria de 
facto. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 12 de março de 
1872. O Dir.^ vol. IVj pag. 296; Rev. de Leg. e Jur.^ 
vol. VI, pag. 320. 

Ao aggravo de injusta pronuncia interposto por um dos 
co-reus, pronunciados no mesmo processo, e de cuja deci- 
são se recorreu de revista, subirá apenas o traslado da 
culpa tocante ao reu recorrente, tirado na conformidade 
do regimento de 7 de junho de 1605, art. 6.®, e do alvará 
de 5 de março de 1790, art. 11.®, e nSo o processo origi- 
nal que, como preparatório, continua secreto por força do 
estatuído no art. 1001.®, § un. da Nova Reforma Judicia- 
ria. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 13 de dezembro de. 
1872. O Dir., vol. V, pag. 118 e 221 ; Rev. de Leg. e 
Jur.j vol. VII, pag. 96. 

O aggravo de injusta pronuncia pôde ser interposto p^ura 
a Relação pelo individuo que esta mandou pronunciar em 
virtude de um aggravo, que o ministério publico interpoz, 
por isso que são diversos os aggravantes, diversos já os 
processos em que teem de ser julgados, e diversos os seus 
effeitos, não podendo o provimento, primeiro concedido, 
derimir ou prejudicar o segundo recurso de que a Relação 
deve conhecer. — Aco. do Sup. Trib. de Just., de 21 de no- 
vembro de 1873. Rev. de Leg. e Jur.^ vol. III, pag. 62 e 
83-, O Dir., vol. VI, pag. 149. 

Emquanto não fôr reparado o de injusta pronuncia, nlo 
é permittido ao juiz de motu-proprio despronunciar o reu, 
porque offende os art. 996.®, § 1.® da Nova Reforma^Ju- 
diciaria, e 11,® da Lei de 18 de junho de 1855. — Acc. do 
Sup. Trib. de Just., de 25 de abril de 1876. O Dir., vol. 
Vin, pag. 495 e Rev. de Leg. e Jur., vol. XII, pag.447. 
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No de injusta pronuncia não é admíssivel juramento ou 
prova superveniente além da dosummario, — pois que sen- 
do gtricti-jwrísj nSo podem ahi justificar- se novos actos; sem- 
pre isto foi adoptado na praxe e por direito^ de que a No- 
va Reforma Judiciaria náo se affastou, como se depreende 
do art. 987.® e seguintes, cujos preceitos se encontram da 
mesma forma no art. 11.® da-Lei de 16 de junho de 1856. 
— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 15 de dezembro de 
1876. O Dir.j vol. IX, pag. 276 e Rev. de Leg. e Jur.^ 
vol. XIV, pag. 32. 

Aggravo de petição ou de instrumento, qíal no caso 
-couber, compete do despacho da juiz que indiciar ou não p 
querellado, emquanto se achar suspensa a ractificação da 
pronuncia, em vista do disposto no art. 996.® da Nova Re- 
forma Judiciaria. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 15 de 
fevereiro de 1878.JKei;. de Leg. e Jwr.^ vol. XVI,pag. 303. 
De- petição ou de instrumento é o recurso competente a 
interpor do despacho de pronuncia ou não pronuncia, no 
emtanto se se appellar d'este despacho/ deve a Relação to- 
mar conhecimento da appellação, pois que a isso não oba- 
tamos.art. 901.®, 992.® e 996.® da Nova Reforma Judiciaria, 
antes facultam este recurso. — Acedo Sup. Trib.de Just., 
de 23 de janeiro de 18S9. O DiV., vol. XIV, pag. 180. 
Não pôde aggravar-se do despacho de injusta pronun- 
cia, sem que o summario esteja encerrado, como se mos- 
tra claramente do apjf. 11.® da Lei de 18 de junho do 
1855. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 31 de agosto de 
1880. O JKr., vol. XV, pag. 406. 

Não pôde interpor-se aggravo' de injusta pronuncia nos 
processos crimes, que não admittam fiança sem que o reu 
«steja preso*— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 8 de mar- 
ço de 1881. Rev. de Leg. e Jur.^ vol. XX, pag. 574. 

Do despacho de pronuncia é recurso competente o ag- 
gravo de instrumento, art. 906.® da Nova Reforma Judi- 
ciaria, podem porém as relações conhecer da pronuncia em 
recurso de appellação, posto não seja o competente, se re- 
putarem o despacho proferido contra direito ; do que nHo 
indicia o querellado pelo fondamento de não ser crime o 
facto imputado, cabe aggravo de petição ou de instrumen- 
to. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 4 de julho de 1882. 
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O Dir.^ vol. XVIII, pag. 117 ; Rev. de Lçg. e Jur.^ yoh 
XXIII, pag. Í41. 

Tendo sido o querellado pronunciado por certo crime 
não pôde a RelaçSq depois em aggravo sobre fiança dar ao 
crime outra qualificação. — Acc. do Sup. Trib. de Just., 
de 21 de julho de 1882. Rev. de Leg. e Jur., vol. XXIII^ 
pag. 142. 

O juiz depois de ter lançado o despacho de pronuncia^ 
nâo pôde mais alteral-o senSo em aggravo. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just., de 21 de julho de 1885. Boi. dos Trib,^ 
vol. II, pag. 39. 

Interposto recurso de aggravo do despacho, que declarar 
não criminoso o facto porque se querella^ não conhece 
d'elle a Relação por incompetência do mesmo recurso ; de^ 
taes despachos o recurso competente é o de appellação. — 
Acc. da Rei. de Lisboa^de 21 de novembro de 188õ.(?az. 
da Rd.^ vol. I, pag. 451. 

Kão podem os tribunaes superiores conhecer do aggra- 
vo de injusta pronuncia quanto aos réus, que se limitaram- 
a assignar o termo de aggravo, sem seguirem os mais ter- 
mos da recurso, visto que segundo o disposto no art. 1191 .^ 
da Nova Reforma Judiciaria, são applicaveis em matéria 
crime as disposições reguladoras do aggravo de petição ou 
instrumento em matéria eivei. — Acc. do Sup. Trib. de 
Just, de 20 de março de 1886. Boi. dos Trib,^ vol. I^ 
pag. 364; O Dir,, vol. XXIII, pag, 118. 

E' o ministério publico parte illegitima para aggravar- 
dos despachos que indiciam os accusados, o que sô é fa- 
cultado aos próprios indiciados^ — Acc. da Rei. de Lisboa, 
de 10 de abril de 1886. Gaz. da Rd., vol. I, pag. 711. 

Do accordão da Relayão, que julgar procedente a que- 
rela e pronuncia, feita pelo juiz de 1.* instancia contra o- 
agente do ministério publico, não cabe recurso de aggravo 
para o Supremo Tribunal de Justiça, por lhe não ser ap- 
plicavel o § 1.® do art. 996.*^ da Nova Reforma Judiciaria, 
com tudo, quando interposto e versando a sua matéria so- 
bre nuUidades, toma-se d'elle conhecida ento. — Acc. do- 
Sup. Trib. de Just., de 6 de junho del886.(?a2J. da Rd., 
vol. II, pag. 87. 

O facto da Relação haver julgado improcedente o ag- 
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^ravo de injusta pronuncia ou de despacho que manda res- 
ponder o reu, e confirma o despacho por haver no auto do 
-corpo de delicto todos os elementos constitui ti vos do cri- 
me arguido, nHo importa decisSo sobre a criminalidade e 
responsabilidade do reu^ no todo ou em parte, mas apenas 
se refere aos elementos necessários para o reu ser obri- 
gado a comparecer em juizo, porque n'estes aggravos se 
não pôde conhecer da responsabilidade do accusado. — 
Acc. da Rei. de Lisboa, de 14 de agosto de 1886. Gaz. 
da Rd., vol. II, pag..l33. 

Do despacho que não indicia todos ou alguns dos que- 
rellados só podem aggravar o ministério publico e as par- 
tes querelladas ; os juizes do recurso só podem conhecer 
<Ia existência dos crimes, de que trata o mesmo recurso e 
pelos quaes foi produzida a querella; a accnsaçSo não pó- 
-de comprehender factos pelos quaes nfto houve querella. 
— Acc. do Sup. Trib. de Just., de 11 de janeiro de 1887. 
O Dir., vol. XXIV, pag. 339. 

Do accordão confirmatorio do despacho de pronuncia 
<«ão cabe aggravo para o Supremo Tribunal de Justiça. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just., de 18 de outubro de 1887, 
Boi. dos Trib., vol. III, pag. 56. 

Desde que a Relação, conhecendo do aggravo do despa- 
<;ho, que pronunciara com denegação de fiança, mas só 
n^esta parte por não estar encerrado o summario lhe ne- 
gara provimento, com o fundamento de se acharem veri- 
ficados os elementos constitui ti vos do crime, já lhe não é 
licito julgar o contrario ao conhecer do aggravo por injusta 
pronuncia a que deve negar provimento. — Acc. do Sup. 
Trib. de Just., de 6 de dezembro de 1887. Gaz. da RéL, 
vol. III, pag. 134. 

O arguido só pôde ser pronunciado por crime cujos ele- 
mentos constituitivos se achem provados no corpo de de- 
licto e summario, é nullo e irrito o despacho ou accordão 
que resolva em contrario. — Acc. do Sup. Trib. de Just., 
de 31 de janeiro de 1888. O Dir., vol. XXVI, pag. 120. 

Não conhece a Relação do aggravo de injusta pronun- 
<íia quando_do respectivo instrumento não conste achar-se 
•encerrado o summario, por isso que tal recurso não pôde 
^er interposto sem se achar concluido o processo prepara- 
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tório, princípio estabelecido na lei de 18 de julho de 1855^ 
ârt. IIA— Acc. da Rei. de Lisboa, de 7 de julho de 1888. 
(?!>«. da Bel.y vol. III, pag. 395; ODir., vol. XXI, pag. 
352. 

Os effeitos do aggravo sobre pronuncia sfto sempre sus- 
pensivos ; assim é suspensivo também o recurso do accor- 
dEo que o julgar, e que, jiortanto,nao jíóde ser comprido* 
na 1.^ instancia sem a decisão final no Supremo Tribunal 
de Justiça. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 12 de outubro 
de 1889. Gaz. da Ed., vol. IV, pag. 235. 

Do despacho, que nSlo indiciar todos ou alguns dos que- 
rellados, quer por falta de prova, quer por entender que o 
facto imputado nSlo é qualificado crime, cabe recurso de 
aggravo, mas se tiver sido interposto o de appellaçSo po- 
dem os juizes da Relação tomar conhecimento do despacho 
recorrido, ainda que tenha sido proferido conforme direito. 
— Acc. da Rei. de Lisboa, de 16 de julho de 1890. Gaz. 
da Rei, vol. IV, pag. 670. 

Sobre pronuncia é recurso competente o de aggravo de- 
petiçEo. — Acc. da Rei. de Lisboa, de 21 <le janeiro de^ 
1893. Gaz. da Rei, vol. VI, pag. 500. 

Reoiix*«io ei*i*a.clo 

Em matéria criminal os juizes devem resolver a ques- 
tão proposta apesar de ser errado o recurso, se o erro 
procede de se interpor appellaçSo em logar do aggrayo. — 
Acc. do Sup. Trib. de Just., de 26 de março de 1884. O 
Dir. , vol. XX, pag. 38. 

Sello 

Em papel não sellado esòreve o escrivão os termos 
apontados pelo ministério publico para serem transcriptos 
no instrumento de aggravo, interposto pelo reu. — Acc. da 
Rei. de Lisboa, de 25 de maio de 1889. (roz. da Rd., vol. 
IV, pag. 60. 

Não pôde em aggravo apreciar-se, por ser objecto de 
defesa, a allegação, por parte do reu, de ter ou não in- 
corrido na multa, por transgressão das leis do sello, alle- 
gação que só tem cabimento no processo competente, que^ 
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é o correccional, e nSo quando o transgressor é intimado 
para declarar se quer ou nSo depositar o máximo da mul- 
ta, 6 do despacho que n%o admitte a referida allegaçJLOy 
não cabe aggravo de petição, salvo se a comarca é a da 
sede dã Relação, pois de contrario o aggravo deve ser de 
instrumento. — Acc. da Rei. do Porto, de 20 de abril de 
1883. Bev. doê Tríb., vol. II, pag. 13. 

Do despacho do juiz que suspende o escrivSo, quando 
estava em goso de licença, cabe o recurso de aggravo de pe- 
tição com eflFeito suspensivo. — Rev, de Leg. e Jur,, vol. XIX, 
pag. 42Õ. 

17r-a,iisg'jreg;iSoe» 

Nas causas de coimas e transgressões de posturas nÍo 
pôde ser admittido ao reu o recurso de appellação, sem 
que se mostre effectuado o deposito da multa, em que foi 
condemnado ; n'e8tes processos compete recurso de aggra- 
vo de petiçSo quando o juiz não mandar escrever a appel- 
lação. — Acc. da Rei. de Lisboa de 9 de outubro de 1889. 
O Dir., vol. XXIII, pag. 144. 

O recurso de aggravo, permittido pelo art. 8.*^ da Lei 
de 15 de abril do 1886 não é extensivo aos processos so- 
bre transgressão de posturas ; n'estes processos só é per- 
mittido o recurso da sentença nos termos dos §§ 4.^ e 5.® 
do art. 241.® da Nova Reforma Judiciaria, que n'esta par- 
te nJo foi revogada pelo decreto de 3 de novembro de 
1852.— Acc. da Rei. de Lisboa, de 12 de julho de 1890. 
Gaz. da Ed., vol. IV, pag. 758. 

Te fii t emunli a.» 

Tendo uma das partes desistido de um aggravo, inter- 
posto do despacho do juiz, que admittiu nomeação de tes- 
temunhas fora de tempo, sendo esta desistência motivada 
pelo facto da parte, que nomeou as testemunhas, ter de- 
sistido d'ellas, as custas do aggravo devem ser pagas por 
esta parte e não pelo aggravante. — Acc. do Sup. Trib. de 



Digitized by 



Google 



i20 

Just., de 10 de outubro -de 1882. Rev. de Leg. e Jur.^ vol. 
XXin, pag. 223. 

O recurso competente do despacho do juiz, que decide 
se utna testemunha é on não admittida a depor, é o ag- 
gravo de petição, que não snspenVle o andamento do pro- 
cesso e que por isso tem de subir em separado; antes da 
lei de 15 de setembro de 1892 podia interpor-se aggravo 
de instrumento, (O Dir.^ vol. XXV, pag. 50 e 51) mas o 
juiz não deve impedir que sejam feitas ás testemunhas per- 
guntas tendentes a Averiguar a verdade dos factos venti- 
lados no processo, nem também impedir que sejam escri- 
ptas as respostas. — Acc. do Sup. Trib. de Just., de 26 de 
abril de 1887. O AV., voL XXV, pag. 69. 
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Aecerdios sobre iggrivts, desde a institoiçie doeste tríbnBil 
até i pablíeaçio do Godigo Gi?il 



No auto do processo deve d'elle tomar-sé conhecimento 
segundo a ordenaç&o, livro III, titulo 20.®, § 74.* — Acc. 
de 4 de agosto de 1837, 28 de julho de. 1838, (D. do Oov.j 
31 de outubro de 1844 e 27 de janeiro de 1848,) 

De petiçSo, cabe do despacho que nHo recebe a contra- 
riedade offerecida na 1.^ audiência depois de findas as 
trez, assignadas para a sua apresentação, e deve receber- 
se por conter damno irreparável e versar sobre a ordem 
do processo.— Acc. de 12 de junho de 1847, (D. do Gov.y 
n.' 144). 

Cabe também dos despachos proferidos nas execuçSes 
por não ter logar n'estas o aggravo no auto do processo. 
—Acc. de 1 de agosto de 1866, {D. do Gov,^ n.® 183). 

Tem logar do despacho, que nega curadores á mulher 
d'um pródigo, por se nâo tratar de inventario sobre que 
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dispSe a lei de 11 de julho de 1849. — Acc. de 29 de maio 
<le 1855, (D. do Gúv., n.« 132). 

Não pôde conhecer-se d*elle no juizo superior quando í8r 
ahi apresentado fora de dez dias continues e peremptórios 
por ser praso fatal. — Acc'. de 28 de junho de 1864, (Z). 
rfo Gov,, n.^ 157). 

No instrumento deve copiar-se o auto de apprehensâo 
de objectos criminosos, da querella, summario, e as peças 
apontadas pelas partes para se apreciar a pronuncia, sobre 
que a Relação julga de facto e de direito, emquanto sus- 
pensa a rectificação. — Acc. de 1 de março de 1850 (D. 
do Gov., n.^ 72); 12 de maio de 1854, (D. do Gov., n.* 
145): e 7 de agosto de 1855, (^Z). do Gov., n.^ 209). 

Sobre o despacho de nâo pronuncia deve interpôr-se 
dentro de cinco dias contados da intimação, praso perem- 
ptório, continuo e fatal, devendo conheoer-se d'elle; mas 
passado o praso não se admitte. — Acc. de 23 de fevereiro 
de 1849, (D. do Gov., n.*» 72); 3 de março de 1854, (^D. 
do Gov., n.^ 72). 

Compete para o Supremo Tribunal de Justiça dos des- 
pachos e accordãos, que denegam o recurso de revista, e 
ainda da Relação Commercial por se comprehender na ge- 
neralidade da lei de 19 de dezembro de 1843, e Código 
Commercial, art. 1115.* — Acc. de 19 de agosto de 1850, 
(D. do Gov., n.« 206). 

A sua decisão deve limitar-se ao requerido e deferido 
sem abranger factos e pontos, cujo direito ainda se contro- 
verte. — Acc. de 1 de março de 1867, (D. do Go^.^ n.® 63). 

Vence se por três votos, entrando tantos juiíses quantos 
forem necessários para os obter no Supremo Tribunal de 
Justiça.^— Acc. de 16 de julho de 1849, (D. do Gov.f n.^ 
178). " 

Instruido pelas partes com qiiaesquer documentos, de- 
vem esteB ser apreciados pelos juizes para decidirem e 
fundarem suas tenç3es segundo a lei applicavel. — Acc. de 
27 de maio de 1864, (D. do Gov,, n.® 129); e 4 de jíilho 
de 1865, {D. do Gov., n.* 170). 

Para se interpor do despacho não intimado é preciso 
que as partes ou procuradores estejam presentes á publi- 
cação, cuja presença é pessoal e não a dos autos por 
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procuração, caso em que se fará a intimaç?U). — Acc. de b 
de agosto de 1864 (D. do Gov., n.^ 239). 

Em materia-crime pôde tomar-se o termo no escriptoria 
do escrívSO; porque para taes causas só ha audiências de 
pronuncia e julgamento, e não para expediente como naa 
eiveis. — Acc. de 26 de fevereiro de 1849 (D. do Gov.^ 
n.^ 102). 

Todos os termos que se não lavrarem em au- 
diência e sobre interposição de recursos, devem 
ser asaignados pelos delegados do procurador ré- 
gio nas respectivas secretarias da delegação, sem- 
pre que elles o exigirem. — Port. de 26 de no- 
vembro de 1864. Circ. do Proc. Reg. do Porto, 
n.® 683. Francisco António Veiga, delegado da 
procurador régio em Pinhel: {Rep, dos Acc. do' 
Sup. Trib. de Jmtj etc. Coimbra, 1869.) 
Não pôde interpor- se em férias divinas pena de nulli- 
dade. — Acc. de 6 de abril de 1840. Eep. dos Acc. do Sup. 
Trib. de Just, vol. I, pag. 92. 

A todo o tempo se pôde interpor sobre incompetência^ 
não estando as sentenças cumpridas. — Acc. de 15 de mar- 
ço de 1847, (D. do Gov., n.^ 79). 

Somente» ao tribunal para que se recorre, compete co- 
nhecer da competência e legitimidade do excesso dos 
termos marcados para a sua apresentação e impedimento. 
—Acc. de 6 de outubro de 1837, 1 de julho de 1839 e 5 
de fevereiro de 1844. Rev. dos Acc. do Sup, Trib. de Justy 
vol. II, pag. 48 ; vol. III, pag. 40 ; vol. V, pag. 59. 

A parte que d'elle desistiu não pôde tirar melhoramento 
e valer-se do interposto pela parte contraria, por se ter 
conformado com a sentença. — Acc. de 19 de agosto de 
1859, (D. do Gov., n.^ 226). 

Emquanto pendente nada pôde innovar-se á sentença 
ou despacho, pena de nullidade, — Acc. de 22 de julho de 
1850, (D. do Gow., n.*» 196). 

Deve decidir-se por traslados e tomar-se conhecimento, 
quando forem roubados ou perdidos os originaes e provada 
esta falta. — Acc. de 9 de dezembro de 1838. Rev. dos Acc, 
do Sup. Trib. de Just.y vol. III, pag. 20. 

Em processo correccional o aggravo está estabelecido 



Digitized by 



Google 



i24 

pela Reforma, art. 1250.® © seguintes, e não pôde ter lo- 
gar o aggravo de petição, segando o art. 995.®, que rege 
para diversa hypothese. — Acc. de 7 de maio de 1849, (-D. 
do Gov., n.® 128). 

Não ha do despacho proferido pelo juiz de direito em 
aggravo de petiçáo interposto de juiz inferior, quando fôr 
contra o aggra vante. — Acc. de 5 de fevereiro de 1849, (Z>. 
do Oov.f nr 45). 

Sendo proferida sentença condemnatoria contra réo au- 
sente, cm processo-crime, nâo se pôde recorrer d'ella, em 
vista do disposto no art. 7.®, § 1.®, do decreto de 18 de 
fevereiro de 1847, sem que o condemnado esteja eflfecti- 
vamente preso ; mas se no processo houver alguma nulli- 
dade insanável, é permittido agravar de petiçSo ou de 
instrumento, designando-se a nulndade para se conhecer 
no juizo superior restrictamente doesse ponto, sobre o qual 
poderá ter ou não legar o recurso de revista. — Acc. de 18 
de julho de 1856, {D. do Gov., n.® 215). 
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Repertório <i legislação mais interessante; antiga e moderna^ 
referente a accordios 



Oirclenaçoes manuelinas 

Aggravo das sentenças definitivas; liv. III, tit. 77.®. 

— Em que tempo se seguirá; Ib,, § 12.® e 13.®. 

— Do despacho do chanceller-mór quando se concede e 
que se não pague d'elie dinheiro ; liv. I, tit. 20.®, § 35.®. 

— »- De que podem conhecer por petiçSo os desembarga- 
dores do aggravo; liv. I, tit. 4.®, § 11.®. 

: — De quaesquer desembargadores para os do aggravo ; 
liv. I, tit. 4.®, § 1^.®. 

— Da interlocutoria do corregedor do eivei ou desem- 
bargador que conhece por acçSo nova; Ib., § 13.®. 

— DoB sobre-juizes, onde deve ir; liv. Ill, tit. 77.®, §§ 
4.® e 5.®. 

— Do corregedor da corte ; i6., § 6.®. 

— Sobre que quantia se recebe; 76., § 7.®. 
-7- Dos ouvidores das ilhas; i&., § 8.®. 
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— Dos alridradores, provêm aquelles que os deram 
iiv. III, tit. 82.", § 4.^ 

— Dos desembargadores, que não guardam a ordena- 
çSo; Iiv. 5.% tit. 58.^ §§ 4.» e 5.^ 

— Da sentença definitiva, suspende a execuçlo por 6 
mezes ; Iiv. III, tit. 77.% § 21.^ 

— De que pôde conhecer o corregedor da corte do cí- 
vel; Iiv. I, tit. 6.% § 11.^ 

— Que saem de ante os juizes ou ouvidores dos senho- 
res, onde irSo ; Iiv. II, tit. 26.% § 12.^ 

— Que vêem do chanceller do mestrado e ilhas, que co- 
nheçami|pl*elles os desembargadores do aggravo ; Iiv. I, 
tit. 8.% I ll.^ 

— D^ que os corregedores das comarcas podem conhe- 
cer ; Iiv. I, tit. 39.% § 8.^ 

— Aggravar deve a parte dentro de que praso ; Uv. III, 
tit. 77.% § 2.\ 

— - Quando pôde a parte, da interlocutoria do corregedor 
do eivei da corte; Iiv. I, tit. 6.®, § 3.°. 

— Quando pôde a parte, da sentença dos desembarga- 
dores das ilhas ; Iiv. I, tit. 8.®, § 4.^ 

— Pôde a parte do que manda o desembargador das 
ilhas, que faz audiência, para os do aggravo e nS» para 
os outros parceiros ; Iiv. I, tit. 8.®, § 9.®. 

— Como pôde a parte, da interlocutoria do ouvidor das 
terras da rainha; Iiv. I, tit. 10.®, § 1.*. 

— Quando pôde a parte do termo ou mandado despa- 
chado em relaçlo; Iiv. I, tit. 4.% § 15.®. 

— Pôde a parte, nos autos, do juiz receber appellaçSo 
e os juizes da appellaçSLo pronunciarão sobre isso ; Iiv. Ill, 
tit. 54.% § 9.®. 

- — Deve a parte da sentença interlocutoria, dentro uo 
termo em que se pôde appellar ; Iiv. III, tit. 59.% § 5.®. 

— Quando pôde o contador ou parte, da taxação da conta 
que o juiz fez ; Iiv. I, tit. 70.®, § 2.®. 

— Quando pôde a parte, por petição de aggravo da in- 
terlocutoria do corregedor da corte do eivei ou desem- 
bargador ; Iiv. I, tit. 4.% § 13.®. 

— Pôde a parte, por petição á Relação, de todos os ter- 
mos e mandados dos desembargadores e ouvidoreSi que 
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mandam por si só nas audiências ; liv. I, tit. 4.% §§ 12.^ 
e 14.*. 

— Quando pôde a parte, dos sobre-juizes do eivei ; liv. 
III, tit. 77.^ § l.\ 

— Aggravando ambas as partes se uma só paga o ag- 
gravo; J6., § 19 A 

— Aggravantes pagam novecentos reaes á chancelUria ; 
Ib.j §§ 3.^ e 6.^ 

— O pobre n&o paga o aggravo; Ib.y § 17.®. 

— Que nSo seguiu o aggravo dentro do termo ou o nXo 
pagou ; íA., § 16.®. 

— Que foi provido, como torna a haver o dinheiro, que 
pagou do aggravo; /&., § 20.®. 

— Que nfto pagou o aggravo ou o nSo seguiu em tem- 
po e vem depois com embargos á sentença; /6., § 15.®. 

Ordena^e» pbilippinats 

Regimento dos escrivães d'ante os desembargadores do 
Paço e dos aggravos e corregedores da côrte e outros de- 
sembargadores ; liv. I, tit. 24.®. 

— Dos tabelliães do judicial § 6.®. Pena imposta aos . 
escrivftes que n&o continuarem os feitos no dia em que fo~ 
rem offerecidos, enão mandarem os feitos aoa juizes e pro- . 
curadores nos termos em que se devem dar. PorSo sem- 
pre nos feitos o dia em que os «deram ao juiz e procura- 
dores. Pena imposta aos que nSo derem as cartas nos ter- 
mos e tempo em que devem fasel-o ; liv. I, tit. 79.®. 

— O escrivão que nfto der as cartas testemunháveis nos 
precisos termos, ou quem o impedir, perderá o officio ; tit. 
80.!, § 14.^ 

— E o que não concertar as peças trasladadas será prí« 
vado do officio ; § 15.®. 

— Que, quando os juizes da alçada acharen), que o ap- 
pellado é aggravado o desaggravem, posto que não ap- 
pelle ; liv. II, tit. 2.®, 

— Aggravo do despacho do chanceller-mór a quem per- 
tence; liv. I, tit. 2.®, § 11.®. 

— Da ordenação não guardada b quem pertence; liv. I, 
tit. 5.®, § 6.®. 
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— De petição, assigna o procurador; liv. I, tit 6,®, § 11.®. 

— De interlocutórias do corregedor do eivei ou desem- 
bargador, a quem pertencem; /ò., §§ 6.* e 7.°. 

— De petiçSo, de que conhecem os corregedores do ei- 
vei ; liv. I, tit. 8.% § 9.^ 

— Que pertence aos corregedores do crime da corte; 
liv. I, tit. ?.•, § 16.*. 

— Que da correição vem aos corregedores da comarca, 
quaes sejam ; liv. I, tit. 58.®, § 25.^. 

— Sobre armas e penas d'ante o corregedor do crime 
da corte a quem pertence ; liv. I, tit. 9.®, § 14.*. 

— De petição onde se despacham ; liv. I, tit. 6.*, § 6.*- 

— De petição, de que despachos e juizes se intrepo- 
nham; JJ., § 7.^ 

— Do desembargador, que despacha per si só a quem 
perfence ; liv. I, tit. 68.% § 2.^ 

— De instrumento, se interpõe de se reeeber a appella* 
ção ; liv, I, tit. 6.% § 4.% tit. 58.% §27.^ 

— Se interpõe diante do mesmo juiz ; liv. I, tit. 80.°, § 
8.« ; tit. 7.% § 4.«. 

— Do almotacé-mór, a quem pertence; liv. I, tit. 18.®, 
§ 66.*. 

— Em que tempo se interpõe ; liv. I, tit. 62.®, § 78."- 

— Dos despachos por accordão, como e quando se in- 
terpõe ; liv. I, tit. 6.% § 10.^ 

— Que se pôde interpor dos corregedores do eivei da 
corte e para quem ; liv. I, tit. 8.®, § 9.**. 

— Dos julgadores, dentro das cinco léguas de Lisboa, 
como podem vir, e os das interlocutórias de qualquer jui^ 
da dita cidade ; liv. I, tit. 6.% §§ 6.® e 7.°. 

— Do desembargador, que manda per si só na audição, 
é de petição; iò., § 8.^ 

— Da taxação de conta; liv. I, tit. 90.% § 1.^ 

— No aq^to do processo, em que casos se dá ; liv. II, 
tit. 20.% §§ 9.% 15.% 33.% 38.^ tit. 70.% § 8.^ 

— De sentença, em que tempo se interpõe b se sus- 
pende ; liv. II, tit. 70.% 74.% § 5.® ; tit. 84.% § 14.% e 
«6.% § 20.«. 

— Por instrlimento, em que dias se api:esenta; liv. Ur 
tit. 74.% § 5.- 
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— De petição, em que casos seda e em que casos o não 
ha; Uv. II, tit. 20.% §§ 5/, 45.%46.«; tít. 25.% §§ l.« e 
2.» ; tit. 69.% § 7.^ ; tit. 7.% § 4.^ 

— Aggravante, Que só paga a tabeliã, quanto é ; e sen- 
do pobre ; e não seguindo o aggravo, ou seodo provido 
n^elle ; liv. II, tit. 84.% §§ 1.% 8.% 9.% 10.« e 13.». 

— No auto do processo como se provê ; liv. II, tit 20.**, 
§§ 40.« e 47.% 

— Aggravar. De que ministro se deve ; liv. 11, tit. 
78.^ 

— No auto do processo deve d'elle tomar-se conheci- 
mento ; liv. III, tit. 20.% § 74.^ 

Refirulamento de '7' de Janlio de lOOS 

Regimento da casa da Supplicação. 

Do traslado que se tira dos aggravos dos réus presos; 
art. 6.^ 

Que os desembargadores dos aggravos façam as audiên- 
cias por termo ás semanas em logar dos dois mais moder- 
nos como preceituava a Ord:, liv. I, tit. 5.®, § 13.**. Os 
corregedores do crime da corte, despacharão os aggravos 
crimes em relação. 

A^ssento de ^9 de etfgamta de lOOO 

Declarando que o aggravo de pronuncia no crime de 
virgindade, deve ser interposto dentro de dez dias depois 
de apresentada a Carta de Seguro e não depois do depo- 
sito da caUção. 

Assento de 93 de luai^ço de X^&G 

A excepção de incompetência faz suspender a acção e 
('ligar as mãos do juiz^ para nada determinar, em quanto 
está incerto da sua jurisdicção e se não julga competente, 
o que está de accordo com a Ord., liv. I, tit. 52.*, in 
princ. e §§ 3.« e 12.^ 
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A.lvai*â. de ^ de mair^o de IT^OO 

Providencias para breve expedição dos processos dos 
réus presos ; do traslado que se deve tirar para o aggravo, 
no processo em que ha co-reus, dos quaes aggravam uns, 
outros nXo. 

XSefoimia. «Tndiciairia. 

Art. 238.** § 2.®— Compete nas causas de 
damno que nâo excederem a alçada do juiz elei- 
to (hoje de paz), no caso de incompetência ou ex- 
cesso de jurisdicçâo. 
Pela lei de 16 de abril de 1874, art. 18.°, acabou se 
com o aggravo do despacho interlocutorio. 

(Annot. do sr. conselheiro José Dias Ferreira). 

Art. 241.® § 9.° — Dos despachos interlocu- 
tórios* nas causas de coimas ou transgressSes de 
posturas cabe recurso de aggravo de instrumento. 
Não tendo o Código do Processo Civil legislado sobre 
coimas ou transgressSes de posturas, hâo de os juizes de 
paz observar o processo n'èste artigo marcado, bem como 
os juizes criminaes auxiliares em Lisboa e no Porto, e os 
jjiizes de direito nos outros julgados ordinários, que eram 
cabeça de comarca, ou faziam parte de cidade ou villa, 
onde havia cabeça de comarca, salvo em Lisboa e no Porto, 
desde que o decreto n." 2 de 29 de março de 1890, art. 
1.*^, applica o processo criminal só aos crimes e contraven- 
çoes^ sem mencionar as transgressões de posturas, que sSo 
assignadas em separado, tanto no art. 5.® do mesmo de- 
creto, como no art. 4.** n.° 4 do art. 5.* da mesma data, 
excepto nos casos de prisão em flagrante delicto, que o 
processo é o prescripto no decreto n.® 2 de 29 de março 
de 1890, art. 1.* § 2.®, que se refere também ás oflfensas 
aos art. 484.® e seguintes do Código Penal, que tratam 
das contravenç3es de policia. 

Não conhece o juiz municipal das transgress5es de pos- 
turas ou regulamentos municipaes, porque o disposto no . 
art. 5.° § único do decreto n.® 2 de 29 de março 
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«de 1890 foi eliminado na lei de 7 de agosto de 1890. 

Nâo cabe outro recurso das sentenças dos juizes ordiná- 
rios, hoje de paz, sobre coimas ou transgressões de pos- 
turas senão a appellaçSo, que será interposta directamente 
para a Rehiçâo do districto, quando o valor da causa ex- 
ceder a alçada do juiz de direito (lei de 16 de abril de 
1874, art, 18/), sendo apreciada na sentença final nâo só 
a excepção de incompetência em razão das pessoas, pois o 
art. 18.** da lei de 16 de abril de 1874, na referencia á 
disposição 3.* do artigo, teve unicamente por fim acabar 
com o aggravo do despacho iuterlocutorio sobre a excep- 
ção de incompetência, reconhecido nos art. 238.® §§ 2.® a 
4.® e 241° § 9.® 

O termo de recurso, porém, não pôde ser tomado sem 
o deposito da importância da multa julgada, porque o pre- 
sente artigo ficou todo de pé exceptuando o recurso, nos 
termos do cit. art. 18.® da lei de 16 de abril de 1874, já 
reproducção do art. 5.® da lei de 27 de junho de 1867. 

Com excepção do disposto no art. 241.® para o julga- 
mento das coimas, todas as outras disposições do presente 
artigo caducaram, devendo seguir- se os termos ordinários, 
nas causas de que conheciam os juizes eleitos, tanto em 
acção como em execução, porque hoje o valor da causa só 
influe na competência do juiz, e não na forma do processo, 
porque acabou mesmo o processo especial prescripto nos 
art. 15.® a 17.® da lei de 16 de abril de 1874 para as ou- 
tras causas de que os juizes eleitos conheciam. 

Como, porém, as causas de coimas também nâo podem 
<3onsiderar-8e matéria crime, porque nos art. 302.® e 741.® 
e na epigraphe do cap. II do tit. 18.®, bem como no art. 
38.® e no § único do art. 52,® da tabeliã dos salários e 
emolumentos judiciaes de 30 de junho de 1864, se distin- 
gue perfeitamente entre causas crimes, causas de policia 
correccional e causas de coimas e transgressões de postu- 
ras, pertencem n'estas causas metade dos emolumentos aos 
juizes de direito conforme o art. 1.® § 5.® do decreto n.® 
4 de 29 de março de 1890. (Comm. cit.) 

Art. 281.®. Causas summarias. — Era permitti- 
do aggravo no auto do processo ou por petição. 
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O processo prescripto no presente artigo hoje só se ob- 
serva nas questões suscitadas acerca das contas dos encar- 
gos pios conforme o art. 10.® § 2.^ da lei de 26 de julho- 
de 1855. (Conselheiro José Dias Ferreira). 

Art. 386.® — V. Código do Processo Civil, art. 
96.®, 100.% 981.®, 989.® e 1009.®. 

Art. 539.®— V. art. 401.®, § 11.® a 13.®, e 
402.®, § un. do Código do Processo Civil. 

Art. 673.®, 674.® e 675.®. Dos aggravos na 
1.^ instancia. 

Só nos dois casos especificados no art. 1008.® do Código 
do Processo Civil ba hoje aggravo no auto do processo, 
quer em matéria eivei, salvo nas expropriações por utili- 
dade publica, nas questões das companhias das aguas do 
Lisboa e do Porto, e n'outras causas* regidas por leis es- 
peciaes, quer em matéria commerciál. (Veja o Cod. do 
Proc. Comm., art. 182.® § 2.®). 

No crime, porém, cabe aggravo no auto do processo de 
todos os despachos sobre a ordem do processo, guardan- 
do-se na interposição e julgamento o determinado para a 
eivei, art. 1190.®, e portanto o disposto nos art. 1008.' e 
1044.® do Código do Processo Civil. 

No eivei os antigos aggravos de petição e de instrumen- 
to estão ambos substituídos pelo aggravo de petiyão, regu- 
lado nos art. 1011.® a 1019.® do Código do Processo Civil. 

Em matéria crime subsiste ainda, apesar de já se ter 
julgado o contrario (acc. da Rei. de Lisboa de 16 de maio 
de 1889. Gaz da Rd.^ vol. IV, n.® 5), o aggravo de ins- 
trumento em todos os casos, em que era permittido pelo 
direito anterior, pbrque a lei de 8 de novembro de 1876,^ 
que deu força e vigor ao Código do Processo Civil no art. 
7.®, expressamente conservou os aggravos de instrumento 
nos processos criminaes e commerciaes. 

Apesar do silencio da Reforma sobre o máximo e o mi- 
nimo do praso para o traslado no instrumento de aggravo, 
devem os juizes marcal-o como nas appellações para evi- 
tar abusos. 
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Os aggravos de petição segaem em matéria crime os 
'termos dos aggravos de petição em matéria civel^ art. 
1191.% salvas as especialidades prescriptas no art. 675.*^ 
*e na lei de 11 de julho de 1849, pois são distribuidos por 
mSo do presidente, como lhe forem apresentados sem os ler 
nem examinar, a cada um dos juizes presentes na sessão, 
peia ordem em que se acharem collocados, e na mesma 
sessão julgados ou na primeira conferencia seguinte, não 
se julgando habilitados os juizes para os decidir logo (lei 
-de 11 de julho de 1849, art. 3.®), e são os escrivães de 1.* 
instancia os que lavram os termos do recurso e apresen- 
tam e recebem os processos nos tribunaes superiores (2J., 
art. IV), e p3e o presidente da Relação o dia de apresen- 
tação n'estes aggravos, quando a respectiva petição não 
poder ser apresentada no tribunal no praso legal por não 
haver sessão para authenticar a data da entrada, &rt. 67õ.^, 
§ 3.% e 750. 

£m matéria crime cabe aggravo de petição dos accor- 
dãos de 2.^ instancia que recorrem sobre as sentenças fi- 
naes em processo de policia correccional (lei de 16 de ju- 
^ho de 1884), e de petição ou de instrumento conforme a 
sede da Relação for ou não a mesma do Supremo Tribu- 
nal de Justiça, dos que impedirem ou denegarem o recurso 
de revista (lei 2.* de 19 de dezembro de 1843); dos des- 
pachos que em 1.^ ou 2.^ instancia impedirem ou denega- 
rem o recurso de revista compete sempre aggravo de ins- 
trumento (cit. lei 2.*) ; e dos despachos de pronuncia pe- 
los crimes comprehendidos no art. 3.® do decreto n.® 2 de 
29 de março de 1890, compete aggravo nos termos da lei 
geral, isto é, de petição ou de instrumento qual no caso 
couber (lei de 7 de agosto de 1890). 

E' por sua natureza suspensivo o aggravo de petição, 
salvo nos casos previstos no art. 2.® da lei de 11 de junho 
de 1849, e só por excepção o agfi^ravo de instrumento 
como na hypothese do art. 995 § 1.°, onde se declara que 
o effeito d'este recurso será sempre suspensivo, ainda que 
seja aggravo de instrumento. 

Não conhecem em geral os tribunaes de aggravo de ins- 
trumento, quando o caso é de aggravo de petição e vice- 
versa (acc. da Rei. de Lisboa de 20 de maio de 1891. 
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Gaz. da Rehy 5.° anno, n.® 48); posto que devessem co- 
nhecer do aggravo de instrumento, quando o aggravo fosse 
de petição e vice-verea, contendo o aggravo interposto as 
peças essenciaes do que devia interpôr-se, visto nSo ser 
nullidade insanável esta irregularidade. fAcc. do Sup. Trib. 
de Just. de 26 de outubro de 1888. Boi, doa Tríb.^ vol. 
IV, pag. 122). 

No crime, os recursos ordinários sâo para assim dizer as 
appellaçSes e aggravos no auto do processo, porque os ag- 
gravos de petiyão e de instrumento nSo são admittidos se- 
não nos casos expressos na lei, art. 1191. 

No eivei, além da carta testemunhavel, na qual deve 
ser copiado o termo do protesto, sem o que os juizes não 
conhecem d'ella, embora o escrivão certifique que se la- 
vrou o termo, apesar de nem a Reforma nem o Código do 
Processo Civil exigirem a referida copia, tem o aggravante, 
(art. 1022.® do Cod. cit.) quando o juiz obstar a que se 
escreva o aggravo de petição ou de instrumento, o di- 
reito de requerer ao presidente do tribunal superior que 
mande escrever o aggravo, disposição que tem sido tam- 
bém applicada em matéria crime. (Conselheiro José 
Dias Ferreira.) 

Art. 699.®— V. Código do Processo Civil, art. 

1044.® e 1048.®. 

* 

Art. 741.® — Dos aggravos que hão de ser jul- 
gados em conferencia. (V. art. 744.®,745.®, 1256.% 
1258." a 1261.®). 
Hoje são julgados em conformidade do Código do Pro- 
cesso Civil os art. 1067.® e seguintes, os aggravos eiveis,, 
os recursos á coroa, os conflictos, as appellaç5es nas cau- 
sas de separação, as revistes de sentenças dos tribunaes 
estrangeiros, as habilitações e quaesquer outros incidentes 
em matéria eivei; e segundo a pratica do foro são julga- 
das como os aggravos as cartas testemunháveis, mas sd 
com o visto do relator em 2.* instancia 

As appellaçfles para o tribunal de policia correcciotial 
acabaram com a extincção d'este tribunal, jcomo acabaram 
as appelIaçSes nas causas de supprimento do consentimento 
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paterno, desde que a lei acabou com o recurso da decisão, 
que nega consentimento para casar. 

Hoje as appelIaçSes em causas de policia correccional 
são interpostas conforme o art. 1256.®, e depois segue o 
processo até final os termos dos aggravos de petição em 
matéria eivei, (lei de 16 de junho de 1884, art. 1.®), de- 
. vendo observar-se estas mesmas disposições nos julgamen- 
tos das appellaçSes crimes nos processos intermédios, em 
que ha pronuncia sem intervenção de jurados, porque lhes 
são applicaveis, no silencio da lei, os preceitos dos proces- 
sos correccionaes (art. 3.® do decreto n.® 2 de 29 de março 
de 1 890), posto que a jurisprudência a este respeito não 
seja uniforme. 

O julgamento nas outras appellaçSes crimes está regu- 
lado na lei de 18 de julho de 1855, art. 15.® a 17.®. 

Aos termos da Reforma só estão sujeitas as appelIaçSes 
em causas de coimas e transgressões de posturas com as 
modificações da lei de 16 de abril de 1874 e do decreto 
n.® 2 de 29 de março de 1890, e os aggravos de instru- 
mento com as modificações da lei de 11 de julho de 1849, 
ainda conservados em matéria crime, e em matéria com- 
mercial pela lei de 8 de novembro de 1876, bem como os 
de petição em matéria crime, art. 675.® 

Em matéria eivei não é o tribunal inhibido de conhecer 
do recurso interposto fora de tempo, independentemente 
de reclamação da parte, porque no Código do Processo Ci- 
vil não se encontra disposição análoga dos art. 736.®, § 1.®; 
744, § 1.®, e 750, posto que a pratica vá ainda de confor- 
midade com estas disposições da Reforma. (Comm. cit.) 

Art. 747.® — As petições de aggravo deverão 
ser assignadas com o nome inteiro do advogado 
que tiver procuração nos autos. 
Também em matéria eivei o advogado deve assignar com 
o nome por inteiro a petição de aggravo (art. 93.® do Có- 
digo do Processo Civil), sem o que os tribunaes não co- 
nhecem do recurso (acc. da Rei. de Loanda de 8 de ou- 
tubro de 1890. Boi Off. de Angola, 1891, n.® 9), apesar 
de não ser declarada por lei semelhante falta. (Comm. cit.) 
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Art. 751.® — O advogado que assignou petição 
de aggravo contraria a direito expresso, frívola 
ou tendente a retardar o andamento do feito, será 
condemnado em 6^000 réis e suspenso emquanto 
os Dão mostrar pagos. 
Só rege em matéria crime esta disposição porque não 
foi recebida no Código do Processo Civil, (ií.) 

Art. 7Õ2.® — Nos aggravos crimes interpostos 
dos despachos que não indiciarem algum réo, ha- 
vendo provimento, o acc. não terá publicação e 
será logo intimado ao ministério publico. 

A disposição do presente artigo cfomo a do 993.® foi di- 
ctada pela necessidade de conservar secreto O processo 
preparatório até á prisão ou fiança do réo, porque com a 
prisão ou fiança cessa a razão do segredo. 

Mas este segredo, que já na vigência da Reforma mal 
podia manter-se porque o arguido era prevenido do re- 
curso pela distribuição do feito, pelas tabeliãs dos julga- 
mentos e pelo relatório publico em sessão, é impossível hoje 
que a ninguém se pôde recusar certidão do registo criminal* 

No foro antigo era auctorisada a pronuncia e livramento 
sem prisão,quando a prova dosummario não era concludente. 

Hoje, porém, que os eflPeitos da pronuncia dependem, 
não da maior ou menor prova do summario, mas sim da. 
classificação do crime, e que os crimes communs, a que 
não cabe prisão, são perseguidos correccionalmente e não 
pelo processo de querella, só pôde haver pronuncia a li- 
vramento sem prisão, nos termos do art. 994.®, n*algum 
caso especial, como na pronuncia dos juizes, art, 76õ.® e 
123 1.®. (Comm. cit.) 

Art. 923.® — Do despacho que concede ou de- 
nega fiança, proferido pelo juiz ordinário, com- 
pete aggravo de petição para o juiz de direito ; 
do proferido por este, o de petição ou instrumen- 
to qual no caso couber. 

Art. 928.® — Dos despaclios que arbitrarem t 
quantia da fiança, ou decidirem sobre a idoneida- 
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de dos fiadores, compete aggraro de petiçSo ou 
de instrumento. 

Pôde ser prestada fiança não só perante o juiz da culpa, 
mas perante qualquer juiz de direito, em cuja área se ef- 
fectae a prisão, porque não pôde ser ievildo a .qualquer 
detenção ou custodia o réo, a quem a lei permitte livrar- 
se solto ou sob caução, como já determinava o art. 145.^ 
§ 8.^ da Carta Constitucional, posto que mais de uma vez 
se tenha commettido o abuso de se fazer entrar o réO na 
cadeia para de lá requerer fianga. 

Já das decisões do juiz de direito sobre recursos inter- 
postos, do antigo juiz ordinário em matéria de fiança, quer 
tossem confirmatórias quer revogatórias, cabia recurso 
para o tribunal superior, posto que em matéria eivei o des- 
pacho do juiz de direito, que em aggravo confirmava o do 
juiz ordinário, não admittisse recurso algum. 

Das decisSes do juiz de direito sobre fianças, cabe ag< 
gravo de petição ou de instrumento, e do accordão da Re- 
lação cabe re(3urso de revista, ainda que a questão verse 
unicamente sobre a importância da caução sem embargo 
de ser taxada pelo arbitrío do juiz (art. 925.®), porque 
assim o di6p8e o art. 928 ^, e porque de outro modo fica- 
ria na mão do juiz inutilisar as disposiçSes da lei sobre 
fianças, taxando caução tão exaggerada que os réos não a 
podessem prestar. 

O juiz municipal, porém, como só tem competência para 
conhecer dos delictos de policia correccional, e hoje não 
carece de fiança o réo appellante n^estes processos, não 
pôde intervir em questões de fiança senão quando o réo 
não comparece em juizo nos casos devidos (lei de 15 de 
abril de 1886, art. 2.® § 3.®), ou quando é preso no seu 
julgado por mandado do juiz da culpa, (Comm. çit.) 

Art. 995.^ 996.® e 997.®— Se o réo pronun- 
ciado entender que o facto imputado não é pro- 
hibido nem classificado crime por lei, pôde ag- 
gravar no praso de três dias para a Relação, 
que só pôde julgar da criminalidade do facto. 
Emquanto se achar suspensa a rectificação da pronun- 
cia, ou nos casos em que esta não tem logar, podem ag- 
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gravar o ministério publico ou a parte querellosa sem sus- 
pensão da soltura do preso. Se o juiz, em vista d'este 
aggravo, indiciar os querellado?, podem çftes aggravar. 
Em qualquer doestes últimos casos a Relação conhece da 
existência do facto e da sua criminalidade. 

O aggravo de instrumento, que em regra nlo é suspen- 
sivo, tem esse effeito quando interposto do despacho de 
indiciação, nSo no sentido de obstar é prisão do réo e sim 
no sentido de impedir o seguimento do processo ; mas nâo 
suspende a soltura do réo o recurso do despacho que não 
indicia, nem o recurso do despaího que repara o aggravo 
de injusta pronuncia, porque a revogação da pronuncia 
equivale á falta d'ella, como suspensivo não era o recurso 
de revista no caso da Relação não indiciar. 

Por se confundir o recurso das decisões finaea com o 
recurso das interlocutórias, se julgou que tem effeito sus- 
pensivo o recurso de revfsta do accordão da RelaçSo que 
despronúncia, quando em matéria crime só é suspensiva a 
appellação da sentença final, quer absolutória quer cour 
demnatoria, assim. como só suspendia a soltura dos réos a 
revista das sentenças finaes absolutórias, proferidas quer 
em 1.* quer em 2.* instancia, e não a revista das senten- 
ças, que apenas revogavam a pronuncia. 

Em tcdo caeo o aggravo fcó aproveita ou prejudica os 
que o interpozerem salvo quando o objecto fôr indivísivel 
nos termos da lei civil, que é applicavel á matéria crime. 
(Comm. cit.) 

Art. 1187 .«—V. art. 1008.* do Código do Pro- 
cesso Civil. 

Art. 1190.*— V. nota ao art. 673.*. 

Art. 1191.* — Tanto ao aggravo de petição co- 
mo ao de instrumento em matéria crime são ap- 
plicaveis as disposições relativas aos mesmos ag- 
gravôs em matéria civçl. 
Teem se negado as Relações a conhecer do aggravo de 
petição, quando cabe aggravo de instrumento e vice-versa 
com fundamento na divergência essencial dos dois recur- 



Digitized by 



Google 



139 

0OS nos seus termos, no numero dos juizes precisos para os 
jalgar, e nas formas de processo que são de direito pu- 
blico {Gaz, da Ifel.^ vol V, n.** 59), assim como se teem 
negado a conhecer do aggravo por falta de citação da lei 
offendida sem ter havido reclamação da parte, (acc. de 17 
de outub^^o de 1891. Oaz. da Bèl.j vol. cit., pag. 603j. 

E', porém, velharia sem apoio no direito moderno o ar- 
gumento de que as formulas são de direito publico. Hoje 
o que ínflue na regularidade dos processos são as nullida- 
dçs euppriveis e as insuppriveis e não as formulas de di- 
reito publico ou de direito particular. 

Portanto desde que é a mesma a natureza do recurso 
de aggravo, quer de petição quer de instrumento, devem 
os tribuuaes conhecer de um, ainda quando o competente 
fosse o outro, desde que elle contenha os elementos neces- 
sários para o julgamento, e não se haja reclamado contra 
a nullidade em tempo opportuno, como já se tem julgado 
algumas vezes (acc. da Rei. dos Açores de 18 de julho de 
1891. liev. dos Trib.y 10.® anno, n.® 224); e ainda que 
haja outra falta, se não é nullidade insanável e contra ella 
se não reclamou em tempo. (Ib.) 

Art. 1246.° — Do despacho que conceder ou 
negar licença para a acção de perdas e damnos 
* contra os juizes ou agentes do ministério publi- 

co cabe aggravo. Código do Processo Civil, art. 
1092.® a 1106.® 
Hoje o processo prescripto nos art. 787.® a 792.® e 1241.® 
a 1248.® é só applicavel aos juizes municipaes, aos juizes 
de paz e aos subdelegados do procurador régio, a res- 
peito dos quaes é omissa a lei nova. 

Art. 1254.® — As sentenças proferidas no juizo 

de policia correccional, que couberem na alçada 

dò juiz, serão dadas logo á execução sem recurso. 

Dão o decreto n.® 2 de 29 de março de 1890 e a lei de 

17 de agosto do mesmo anno, como dava a Reforma o 

nome de appellação ao recurso da sentença .final em 1.^ 

instancia, que pela lei de 16 de junho de 1884 era imio- 

minado. 
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Porém do aecordâo da RelaçSo sobre a appellaçâo cabe 
aggravo de petição, visto que depois de interposta a ap* 
pellação da sentença de 1.^ instancia segue ò recurao to- 
dos os termos do aggravo de petição em matéria eivei (lei 
de 16 de junho de 1884), devendo fazer-se á parte a res- 
pectiva intimação, que algumas vezes tem sido supprida 
pela intimação do despacho de atempação do recurso, que, 
comquanto fora dos termos legaes, a previne do mesmo 
modo para seguir a sua defeza. 

Não admittiam os art. 1254.° e 1255.° da presente Re- 
forma recurso da sentença final nas causas de policia cor- 
reccional, quando a pena applicada coubesse na alçada do 
juiz, ainda que a pena applicavel a excedesse, posto que 
o § 5.° do art. 1251.°, reproducção do n.° 4/ do art. 5.° 
da lei de 28 de novembro de 1840, mandando escrever os 
depoimentos das testemunhas, sempre que o máximo da 
pena respectiva excedesse a alçada do juiz, podesse dei- 
xar a impressão de que o recurso era determinado pelà 
pena applicavel, e não pela pena applicada. 

Veio o decreto de 10 de dezembro de 1852, e no att. 
7.° claramente admittiu o recurso de appellayão desde que 
^0 crime correspondesse pena superior á alçada do juiz, 
ainda que fosse applicada dentro da alçada. 

Porém a lei de 14 de junho de 1884, indo ainda além 
do preceito odioso da Reforma, expressamente negava o 
recurso de appellação quando a pena applicada não exce- 
desse a alçada do juiz. 

Todavia reclamações da imprensa, fundadas em que a 
palavra applicada não representava fielmente a votação 
das cortes, provocaram a portaria de 2 de julho de 1884, 
que declarou que onde estava — applicada — devia ler-se 
upplicavel; e a pratica admittiu a declaração sem hesita- 
ções. 

Depois o decreto n.° 2 de 29 de março de 1890, art. 
5.°, de novo restaurou a odiosa disposição da lei de 14 de 
junho de 1884, negando a appellação das sentenças profe- 
ridas pelos juizes de direito, quando estes tivessem o cui- 
dado de applicar aos crimes, ás contravenções ou ás trans- 
gressões, penas, que separada ou cumulativameute não 
fossem além de prisão ou desterro até um mez, multa até 
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um mez ou até 60)$000 réis, quando a lei fixasse a quan- 
tia, reprehensSo e censura. 

Foi a lei de 7 de agosto do mesmo anno que alterou a 
disposição d^aquelle decreto permittindo a appellaçâo sem- 
pre que as penas applicaveis excedessema alçada do juiz. 

Portanto nos processos de policia correccional cabe ap- 
pellaçâo da sentença final em 1.* instancia, quer absolu- 
tória quer condemnatoria, se a pena applicavel exceder a 
alçada do juiz, como no caso de incompetência ou excessa 
de jurisdicção ; e cabe aggravo de petição, qualquer que 
seja o fundamento do accordâo da Relação, se fôr con- 
demnatorio, porque, se fôr absolutório, não admitte recur- 
so senão com o fundamento de incompetência ou excesso 
de jurisdicção. 

Nos crimes a que corresponde o processo intermediOy. 
em que ha pronuncia sem intervenção de jurados, como- 
nos de querella, ha de o juiz muliiciparque fizer o corpa 
de delicto, remettel o logo ao juiz de direito, pois que pa- 
ra nada mais tem competência, decreto n.^ 2 de 29 de 
março de 1890. Art. 3.", § iS.*» (Comm. cit.) 

Art. 1258.^ § 2.® — Dos despachos sobre rece- 
bimento da appellaçâo nos processos de policia 
correccional cabe aggravo. 
Este artigo da Reforma e os dois seguintes e seus §§h 
estão inteiramente substituidos pela lei de 16 de junho de 
1884. 

I>ecreto de 153 de ctezemtoro d© 1^43 

Compete aggravo do despacho que impedir ou denegar 
recurso de revista, quer na 1.* instancia, quer na relação; 
podendo empregar-se o recurso de carta testemunhavel 
quando os juizes impeçam o aggravo; do accordâo no Su- 
premo se dá carta de sentença. 

Seereto de 11 de Jnllio de 1@^0 

O praso para os aggravos de petição é de cinco dias ; 
os aggravos nunca suspendem a execução de sentença,^ 
Processo dos aggravos. Podem juntar-se documentos. O 
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executado não é obrigado a prestar fiança para continuar 
a execução. Nos inventários em que forem iiiiteressados 
menores, em que não estiyer julgada a partilha, só com- 
pete aggravo no auto do processo, excepto nos casos dos 
art. 394.% 402.%' 403.% 413.% 438.% 439.% 446.% 447.% 
454 % 4õ6.^ e 457.^ da Nov. Kef. Jud. 

I>eei*eto de O de Junlio de ISSS 

A deserção será julgada a requerimento do recorrido, 
preparando este para esse eflfeito. 

Nas causas processadas nos juizos ordinários (hoje de 
paz) que excedem a alçada, só é admissível aggravo no 
auto do processo, que poderá comprehender a matéria de 
qualquer outra espécie de aggravo; no caso de excepção de 
incompetência ou excesso de jurisdicçâo o aggravo será de 
petição. 

Lei de 11!^ de Jallio de. 18SS 

O aggravo de injusta pronuncia não poderá ser inter- 
posto senão depois de concluído o processo preparatório, 
art. 11.^. Mas na disposição doeste art. não é comprehen- 
dido o recurso de que trata o art. 995 ® daRef. Jud., de- 
vendo a este rcurso dar-se seguimento logo <|ue seja in- 
terposto, § un., quando o reu entenda que o facto impu- 
tado não é criminoso. 

ILiei de S de Juulio de ISSO 

No processo de expropriação por utilidade publica, dos 
despachos interlocutórios só haverá aggravo no auto do 
processo; art. 3.% § .1°. 

I>ecreto de 2& de junino de le^'7'O 

Art. 7.° — Nas causas commerciaes alem do recurso de 
appellação e de aggravo no auto do processo haverá o de 
aggravo de petição ou de instrumento nos casos em que 
por direito elle é permittido nas causas eiveis. (Vide Cod. 
do Proc. Comm., art. 182.°). 
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l>eoi*eto de IS de oat:iil>i*o de \9T4: 

Art. 1.** — Nas causas commerciaes, além do recurso de 
appellaçSo e de aggravo no auto do processo, haveria.de 
Hggravo de petição ou de instrumento nos casos em que, 
por direito elles sBio permittidos nas causas eiveis, sendo 
distribuídos e julgados como os interpostos n'estas causas. 

Decreto de S de noveml^iro de 18*^0 

Approvando o Código do Processo Civil. 

Oodig'0 do JProoesso Oivll 

Art, 12.**, § 3.^ — Das decis?5es do juiz sobre requeri- 
mento contra a representação por curador do demente não 
julgado interdicto. 

Art. 15.® — Das decisões sobre a escusa de acceitação 
de patrocínio de causa. 

Art. 42.® — Questões que admittem sempre recurso até 
ao Supremo Tribunal de Justiça, seja qual for o valor da 
causa. 

Art. 68.® — Do praap judicial. 

Art. 89.® — Com eflfeito suspensivo tem o ministério pu- 
blico dos despachos sobre rogatórias. 

Art. 98.® e 101.®, § 4.® — Das decisões sobre suspensão 
de advogado ou procurador e riscamento de termos inju- 
riosos. 

Art. 138.® — Do aggrayo do despacho ou accordâo so- 
bre nullidades. 

Art. 240.®, § 2.®, e 241.®, § 4.®— Do despacho sobre 
escusa requerida por peritos è^ recusas. 

Art. 292.®, § 2.®— Do despacho sobre o pedido ao juiz 
para se declarar impedido. 

Art. 376.® — Do despacho sobre arrestos. 

Art. 384.®, § 2.® — Destruição da obra embargada na 
parte innovada. 

Art. 437.®, § 2.®, 455.®, § 2.®, e 756.®, § 2.®— Das de- 
cisões do juiz sobre a organisação do consefho de familia 



Digitized by 



Google 



144 

nas acções de interdicção do poder paternal e separação 
de pessoa e bens, etc. 

Art. 458.®, § un. — Das decis3es sobre acção de sepa- 
ração de pessoa e bens. 

Art. 527.° — Da decisão sobre exigibilidade de divida ou 
registo déíypotheca. 

Art. 698.", § 2.** — Competência do cabeça do casal. 

Art. 755.*^, n»® 4 — Da exclusão ou remoção de curador 
de pródigo. 

Art. 765.**, § 1.** — Decisão do conselho de familia so- 
bre contas. 

Art. 771.®, § 3.® — DecisSes sobre emancipação. 

Art. 783.® e seguintes — Dos aggravos dos juizes ordi- 
nários (boje de paz) para os juizes de direito. 

Art. 793.® — Quando se nega interposição de recurso 
para o conselho de tutella. 

Art. 797.® — Das decisões do conselho de tutella. 

Art. 921.® e 929.® — Do despacho que receber os em- 
bargos do executado e os de terceiro. 

Art. 935.® — Impugnação dos artigos de preferencia em 
concurso de credores. 

Art. 981.® a 988.® — Disposições geraes com respeito 
aos recursos interpostos em 1.* instancia. 

Art. 1001.® — Pagamento das custas e preparo. 

Art. K02.®, § un. — O recurso da sentença que julga 
deserta a appellação é o de aggravo. 

Art. 1008.® a 1020.® — Processo de aggravo na 1.* ins- 
tancia. 

Art. 1021.®— Penas impostas aos escrivães convencidos 
de negligencia, malicia ou dolo no processo de aggravo. 

Art. I022.®r— Recurso quando o juiz obsta a que se es- 
creva algum aggravo. 

Este recurso tanto se pôde empregar no jui- 
zo de direito como no de paz ou municipal. 

Art. 1042.®, § 2.® — A parte aggravada com qualquer 
despacho do relator nas Eelações, requer a apresentação 
do processo em sessão para o despacho ser confirmado ou 
alterado por accordão. 

Art. 1044.® e 1045.® — Dos aggravos no auto do pro- 
cesso do despacho, que recebeu a appellação, e de quando 
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se decide na relaçSo que o recurso competente era o de 
aggravo. 

* Art. 1067.® — O aggravo é julgado em conferenoia por 
trez votos conformes. 

Art. 1070.® a 1075.® — Do processo dos aggravos nas 
relaçSes. 

Art. 1104.®, § 1.®— Dos accordâos interlocutórios na re- 
lação compete aggravo para o Supremo. 

Art. 1133.® e seguintes— Do processo dos aggravos in- 
terpostos das decisões da relação perante esta. 

Art. 1139.® — O Supremo Tribunal conhece, nos aggra- 
vos, da nullidade do processo ou da nullidade da sentença. 
Art. 1172.® — Ao processo de aggravo no Supremo são 
applicaveis as ' disposições para o julgamento doestes pro- 
cessos perante a EelaçBLo: 

A distribuição idos aggravos é: — Na 1.* ins- 
tancia, 7.^ classe, (art. 164.®)^ nas relações, 7.* 
classe, (art. 1029.®) ; no supremo, 5.* classe, (art. 
1156.®). 

Decreto cie IO de JunJio cie ISS^ár 

Art. 1.®— SerSo processados e julgados como os aggra- 
vos de petição em matéria eivei os recursos das sentenças 
proferidas pelos juizes de direito ou dos accordXos das re- 
lações em processo de policia correccional. A interposição 
de recurso será porém regulada pelo disposto no art. 
1256.® da Ref., § un. 

X>eoi*eto âe 1£S de a.l>i*il de ISSO 

Art. 6.® — No recurso sobre fiança compete a todos os 
juizes e tribunáes conhecer, além do olgecto do recurso, de 
todas as nuUidades do processo e da existência e qualifica- 
ção do crime, sem prejuizo de competentes recursos do des- 
pacho, que pronuncia ou deixa de pronunciar o querelado. 

Art. 8.® — Nos processos correccionaes se o reu enten- 
der que o facto imputado não é prohibido nem qualificado 
crime, pôde interpor aggravo com effeito suspensivo do 
despacho que o mandar responder em juízo. 
10 
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X>eci*eto cie ASO cie inaT^^o de 1800 

Art. 2/ — Fica revogada a disposição do art. 8.^ da lei 
de 15 de abril de 1886. 

A disposição revogada por este artigo foi res- 
tabelecida pelo decreto de 15 de setembro de 
1892. 
Art. 3.°, § 3.® — Do despacho de pronuncia no processo 
de queixa (processo de querella sem intervenção de jura- 
dos) compete aggravo de petição nos termos da lei geral. 
§ 10.^ Neiste processo não se pôde renunciar ao re- 
curso. 

l>eereto de T de ag^osto de IQOO 

Art. 1.® — 5.* Do despacho de pronuncia em processo 
correccional compete aggravo nos termos da lei geral. 

l>ecreto de IS de iseteiinLl>x*o d« 1^&2 

Art. 11.° — iPara o julgamento dos réus quê responde- 
rem em processo correccional não ha férias, como as não 
ha nem para o processo preparatório nem para o aceusa- 
torip, nem para o julgamento quando o reu estiver preso, 
qualquer que seja a natureza do delicto. 

Art. 17.® — Do despacho que ordenar o julgamento em 
processo correccional cabe aggravo com o fundamento de 
nãc ser criminoso o facto e com effeito suspensivo, poden- 
do todavia o juiz mandal-o tomar em separado, se enten- 
der que elle tem por fim simplesmente o retardamento do 
processo. 

Art. 23.® — ^Nos processos crimes, além da appellação e 
do recurso de revista, haverá aggravo de petição nos mes- 
mos termos que em material eivei, e aggravo no auto do 
processo nos mesmos casos do art. 1008.® do Cod. do 
Proc. Civ. 

Art. 24.® — O recurso do despacho que mandar archivar 
o processo será interposto no praso de cinco dias e julga- 
do como os aggravos de matéria eivei. 
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Ar. 25.® — Os tribunaes superiores conhecerão dos re- 
cursos, embora nâo vão minutados. 

Art. 26.**— As appellaçoes crimes e os recursos de re- 
vista crimes serão processados como os aggravos do peti- 
ção em matéria eivei e subirão sem ficar traslado. 

Decreto âe 30 de dezeiiil>iro de ISO^ 

Art. 48.® — Dos despachos dos juizes n'estes processos 
(os das execuçBes fiscaes) cabe aggravo de petição, que 
nunca subirá nos próprios autos, para o juiz de direito da 
comarca, seguindo-se depois perante a justiça os termos 
de direito commum. 
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X." I — DOS AGGRAVOS cm todos os foros e em 
cm todas as instancias — i vol. br.. . 3oo reis 

No i>i*elo 

N.« 2— DOS ARRESTOS E DOS EMBARGOS 
de obra nova, de executado e de terceiro. — 
Legislação e decisões dos tribunaes; commen- 
tarios dos jurisconsultos mais abalisados; etc. 
— I vol. br Soo réis 

N.*^ 3 — DO PROCESSO CRIME, ordinário, correc 
cional e de policia correccional, de parte e de 
officio. Legislação, jurisprudência c commenta- 
rios de jurisconsultos, etc. — i vol.br. 5oo réis 

Todos os pedidos devem ser dirigidos á Empreza 
editora Lucas & Filho, rua do Diário de Noticias, 93. 

REPERTÓRIO DE LEGISLAÇÃO E JURISPRUDÊNCIA 

COMPREHENDENDO 

Tuda a legislação e decisões dos tribunaes, 

consnllas dos jornaes jurídicos, publicados desde 1 de janeiro 

de 1866 a 30 de juuho de 1895 

(os uUimos trinta auiios) 

Recebem-sc desde já assignaturas para esta impor- 
tante obra^ que brevemente começará a sua regular 
publicação, no cscriptorio da Empreza editora Lucas 
& Filho, rua do Diário de Noticias, 93, LISBOA. 
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